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N O T A D E A P R E S E N T A Ç Ã O 

O conhec imen to e a i n fo rmação cons t i t uem h o j e o p r i nc ipa l f i o conduto r do 

desenvo lv imento económico e soc ia l . 

No â m b i t o da missão do IDICT conf igura-se t a m b é m como opção est ra tég ica a 

d i fusão da i n fo rmação e do conhec imen to c ien t í f i cos com ap l i cação nas área das 

condições e re lações de t raba lho e da organização do t r a b a l h o . 

Disponib i l izar um espaço abe r to à par t i c ipação de todos , nos vár ios domínios 

sociais, é a aposta da presente Linha Ed i to r ia l con fe r i ndo novas opor tun idades d e 

o r ien tação , i n te rvenção e desenvo lv imen to sobre o mundo l abo ra l . 

Neste sent ido in ic ia o IDICT uma nova área de i n te r venção , "D iá logo Soc ia l " , 

reconhec ido este como va lor de e f i các ia nos processos de mu tação es t ru tu ra l que 

ocor rem e que se p r e t e n d e m conhecer. 

A me lhor ia das condições de v ida e t raba lho ex ige , por o u t r o l ado , o conhec i ­

m e n t o p e r m a n e n t e das a l te rações dos contex tos sociais, cu l tu ra i s , económicos e 

tecnológ icos da sociedade e das empresas. 

A m o d e r n i z a ç ã o da soc iedade po r t uguesa , i n i c i a d a c o m a i n t e g r a ç ã o 

do país na União Europeia, assinala não só uma rup tu ra h is tó r ica no mode lo 

de desenvo lv imen to do país, como ex ig iu , consequen temen te , novas es t ra tég ias . 

tornadas imper iosas face aos desaf ios com que Por tugal h o j e se d e f r o n t a . 

Tais es t ra tég ias ex ig i ram posturas e compo r tamen tos , em mui tos casos inova­

dores, por p a r t e das organizações que sustentam o mode lo de desenvo l v imen to 

em expansão. 

Porém o desenvo lv imen to das organizações supor ta , t a m b é m , ho je a modern i za ­

ção das condições de t r aba lho , sem a qua l os novos padrões de v ida não p o d e m 

dar-se por d e f i n i t i v a m e n t e adqu i r idos . 

As re f lexões que a presente obra f o r n e c e , a este p ropós i to , rep resen tam para 

aqueles que , c o m o IDICT, p a r t i l h a m este desaf io uma razão j u s t i f i c a d a e f u n d a ­

men tada para esta opção. 

"A es t ra tég ia nac iona l de Portugal de 1926 até 2 0 0 0 " da au to r ia dos Professores 

Doutores Carlos P imenta , Octáv io F iguei redo e An tón io Brandão da Facu ldade d e 

Economia da Univers idade do Porto cons t i tu i um d o c u m e n t o de d iagnóst ico das 



est ra tég ias de desenvo lv imento , em per íodos decisivos da v i d a do nosso país, de 

e levado va lor c i en t í f i co . 

Este t raba lho inser iu-se num p r o j e c t o desenvo lv ido pelo Professor Tafeb Hafs i , da 

Escola de A l tos Estudos Comercia is da Un ivers idade de M o n t r é a l - Canadá - que 

abrangeu um c o n j u n t o s ign i f i ca t ivo de países. 

Iden t i f i ca r as est ra tég ias nacionais, v i sando e es t imu lando a sua re f lexão e 

p romovendo i gua lmen te a t r oca de c o n h e c i m e n t o , f o i o desa f io . 

No nosso país, a sua d i fusão t oma-se i m p e r i o s a , pois que sendo "a v ida das 

organizações e sobre tudo de uma nação u m con jun to d i f í c i l de d issoc ia r " , a 

anál ise da sociedade portuguesa c o n t e x t u a l i z a d a socia l , económica e po l i t i ca ­

m e n t e , em qua t ro períodos d is t in tos , c o n f e r e m á p resente obra um c a r a c t e r 

es t ra tég ico , con t r i bu indo para a compreensão da evolução das condições de v ida 

e de t raba lho . 

A Direcção do IDICT 



D E S C O B R I R A E S T R A T É G I A DE U M A N A Ç Ã O 

0 t raba lho dos professores Carlos P imenta , Oc táv io F igue i redo e An tón io 

Brandão faz p a r t e de um esforço i n te rnac iona l de pesquisa e es tudo mu l t i d i s c i ­

p l inares. Este esforço t e m por o b j e c t i v o compreende r me lho r os c o m p o r t a m e n ­

tos est ra tég icos das nações e i n f o r m a r os decisores a nível nac iona l e das 

empresas sobre aqu i lo que parece d e t e r m i n a r as decisões es t ra tég icas e sobre 

as carac ter ís t icas dos mú l t i p los quadros es t ru tu ra is e ins t i tuc iona is no â m b i t o 

dos quais são tomadas estas decisões. 

Há pouco mais de dez anos, com a a juda de um grupo de co laboradores , t i ve a 

opo r tun idade de in ic ia r uma exper iênc ia única de re f lexão sobre a es t ra tég ia 

das nações. Todos os un ivers i tár ios especial izados e m gestão es t ra tég ica m e 

de ram en tão a en tende r que se t r a t ava de uma t a r e f a i n ú t i l , po rque não se 

podia fa la r de es t ra tég ia de um c o n j u n t o tão comp lexo como é u m país. Como 

todos aqueles que se apa ixonam por aqu i lo que f a z e m , eu e os meus colegas 

dec id imos não lhes dar ouvidos e ho je regoz i j o -me por t a l f a c t o . Os t raba lhos 

real izados d e r a m or igem a dados de uma riqueza i n c o m p a r á v e l , com u m a 

v in tena de monogra f ias nacionais apresentando estudos sobre mais de 70 per ío ­

dos es t ra tég icos . Não exp lo rámos a inda t o t a l m e n t e todos estes t raba lhos , mas 

com base neles estamos ho je à be i ra da descober ta de padrões insuspei táve is 

em ma té r i a dos compor tamen tos est ra tég icos das nações. 

Os estudos real izados abrangem países que conheceram períodos de d i f i c u l ­

dades económicas que ex ig i ram esforços vo lun tar is tas de reo r ien tação ou de 

renovação, e que pod iam, por consegu in te , de ixar an tever a ex is tênc ia de u m a 

es t ra tég ia nac iona l . Os países em vias de desenvo lv imen to e r a m cand ida tos 

ev iden tes para es te t i po de es tudo, mas não e ram os únicos. Descobr imos q u e 

países como o Japão, a Espanha, Por tuga l , a Coreia do Sul ou Ta iwan , que j á 

não podem ser considerados países e m vias de desenvo lv imen to , c o n h e c e r a m 

t a m b é m períodos de gestão convergen te ass imi lável a uma gestão es t r a t ég i ca . 

Todos estes países chamaram p o r t a n t o a nossa a tenção , t endo s ido rea l izados 

estudos sobre países de todos os con t i nen tes : Coreia do Sul, Japão, Indonés ia , 



Malásia, Singapura e Ta iwan, na Ásia; A rgen t i na , Brasi l , Co lômbia e M é x i c o , 

na Amér i ca La t ina ; Costa do M a r f i m , Eg ip to , Marrocos, Senegal e Tunísia, na 

Á f r i c a ; e , por f i m , Espanha, Hungr ia e Turqu ia , na Europa, Sabíamos que 

devíamos t a m b é m estudar Por tuga l , mas nâo d ispúnhamos das pessoas 

adequadas para o r ien ta r o es tudo. T ínhamos de fac to descober to que a c o l h e i ­

ta de dados para estes estudos co locava grandes prob lemas, A riqueza das i n f o r ­

mações disponíveis sobre um país é de t a l modo grande, que a selecção das 

mais pe r t i nen tes , de uma f o rma s i n t é t i c a , coloca a ma io r das d i f i cu l dades . 

Por consegu in te , rap idamente se t o rnou e v i d e n t e que os me lhores estudos e r a m 

real izados por invest igadores j á fam i l i a r i zados com os países. Por isso, q u a n d o 

os professores Carlos P imenta , Octáv io F igue i redo e An tón io Brandão a c e i t a r a m 

lançar-se nesse es tudo, estavam reunidas as condições para a real ização d e um 

t r aba lho de qua l idade . 

A condução de um estudo es t ra tég ico de âmb i to nac iona l necessi ta que 

compreendamos os prob lemas que a escala co loca no es tudo das organ izações . 

É p rováve l que o hor izonte t e m p o r a l adequado ao estudo e à compreensão do 

c o m p o r t a m e n t o de uma pessoa se s i tue por vo l ta dos 4 a 5 anos. Os economis ­

tas de fendem en tão a h ipótese de que esta escala é p e r t i n e n t e para c o m ­

preender o f unc ionamen to das organizações. Talvez isto seja verdade e m d e t e r ­

minadas ocasiões, marcadas por a l te rações profundas, e m que as pessoas 

assumem a ribalta, mas mui tas vezes as ins t i tu ições são de te rm inan tes e i n t r o ­

d u z e m uma r ig idez que apenas pode ser d e t e c t a d a se, t a l como fazem po r vezes 

os h is tor iadores, o lharmos para um per íodo de t empo mais a la rgado. Deste 

m o d o , sugerimos que , para uma empresa de proporções e c o m p l e x i d a d e 

méd ias , este hor i zon te deva ser de 5 a 10 anos. Para uma empresa ou o rgan i ­

zação mais comp lexa , o ho r i zon te adequado pode ir a té 20 anos. No q u e se 

r e f e r e aos países, e t a m b é m consoante o seu tamanho e c o m p l e x i d a d e , es te 

ho r i zon te poderá i r de 30 a 50 anos. Foi este c r i té r io que nos o r i e n t o u na 

f i xação dos períodos abrangidos pelos es tudos. E fo i assim que os pro fessores 

P imen ta , F iguei redo e Brandão d e c i d i r a m anal isar a s i tuação de Por tuga l no 

pe r íodo desde 1926 a té ao f i m do sécu lo . 



A es t ra tég ia é um padrão de c o m p o r t a m e n t o , uma regu la r idade que devíamos 

encon t ra r nos compor tamen tos dos ac to res . Por f o rma a podermos i d e n t i f i c a r 

esta regu la r idade, dec id imos u t i l i za r as fe r ramen tas do h is tor iador , p rocedendo 

a uma per iod ização. Para isso, a ma io r ia dos invest igadores imp l i cados nes te 

p r o j e c t o i den t i f i ca ram algumas d imensões macro-económicas e sociais s ign i ­

f i ca t i vas , h a b i t u a l m e n t e u t i l i zadas para med i r o estado de u m país, como o 

p rodu to i n t e rno b ru to , a evo lução do desemprego, a in f lação e ou t ras , t e n d o 

em seguida reg is tado em gráf icos a evo lução destes pa râmet ros . A comparação 

dos gráf icos p e r m i t i u de te rm ina r as rup turas e os períodos de es tab i l i dade o u 

de coerênc ia . Podemos en tão a f i rma r que , du ran te estes ú l t imos , ex is te u m a 

es t ra tég ia e, por consegu in te , um padrão . Este m é t o d o , que fo i f r e q u e n t e m e n t e 

u t i l i zado para de te rm ina r a es t ra tég ia de uma empresa, cons t i t u i u a base d o 

banco de casos da Harvard Business School , t endo estado t a m b é m na base d e 

inúmeros estudos académicos, des ignadamente o de Min tzberg e Waters sobre a 

sociedade Ste inberg , publ icado no Academy of Management Journal, em 1982. 

0 es tudo que nos é proposto pelos professores P imenta , F igue i redo e Brandão 

é po r tan to um estudo cujos con t r i bu tos são t a m b é m metodo lóg icos e q u e 

p e r m i t e demons t ra r que o es tudo do c o m p o r t a m e n t o es t ra tég ico das nações não 

só é dese jáve l , como t a m b é m possível . Não apenas de uma f o r m a abs t rac ta e 

ca lcu lada , como é o caso na economia , ou de uma f o rma abundan te e sem u m 

padrão c la ro , como é mui tas vezes o caso na h is tór ia , ou ainda de uma f o r m a 

pa rc ia l , como se ve r i f i ca f r e q u e n t e m e n t e nas ciências po l í t icas. Porque a v i d a 

de uma organ ização, e sobre tudo a de uma nação, é um c o n j u n t o d i f í c i l d e 

dissociar. Ao ex t ra i r e conc i l ia r diversos con t r i bu tos impo r tan tes , a pe rspec t i va 

es t ra tég ica p e r m i t e cap ta r de uma f o r m a es t ru tu rada um n ú m e r o s u f i c i e n t e 

de aspectos que p roporc ionam uma descr ição conv incen te da rea l idade dos 

compor tamen tos de uma nação. 

Em ma té r i a de con teúdo , es te es tudo t r az t a m b é m alguns con t r i bu tos i m p o r ­

t an tes . Os gestores que p a r t i c i p a m nà de f in i ção e imp lemen tação das po l í t i cas 

públ icas em Por tugal t ê m acesso, graças a este l i v ro , a uma perspec t i va o p e r a ­

c iona l das rea l idades de Portugal desde 1926. Os autores p reocuparam-se não 



só com as grandes declarações de i n t enção , que a d v ê m das fo rmu lações 

est ratégicas (económicas, pol í t icas ou socia is) , mas t a m b é m com as d i f i cu ldades 

da sua rea l ização conc re ta . A preocupação e m aval iar a rea l i zação obr iga a um 

o lha r d i rec to sobre a coerênc ia ex i s ten te e n t r e as fo rmu lações e os mecan is ­

mos de concre t i zação , o que p e r m i t e uma me lhor compreensão dos resu l tados 

socio-económícos alcançados em cada per íodo em es tudo . Uma vez m a i s , a 

lógica sub jacen te é a de que a coerênc ia t r aduz a convergênc ia de esforços e, 

por consegu in te , a sua e f i các ia . A ausência de coerênc ia é uma expressão da 

desordem, que dest ró i a e f i các ia . 

A a tenção do le i to r é a t ra ída para o f ac to de que ex is tem dois t ipos de c o e r ê n ­

c ia , que v ê m a fec ta r a acção de uma organização ou de u m país. Como ex i s te 

a coerênc ia i n te rna à própr ia f o rmu lação , uma estratégia c o e r e n t e é aque la que 

t e m em con ta as opor tun idades e os per igos que a c o n j u n t u r a da organ ização 

represen ta , assim como as capacidades e recursos própr ios desta ; em suma, 

uma est ra tég ia que t e m e m con ta as caracter ís t icas específ icas do país, os seus 

valores dominan tes , as suas t rad ições , as par t i cu la r idades da sua h i s t ó r i a . 

0 segundo t i po de coerênc ia re fere-se às re lações en t re os ob jec t i vos , c o n f o r m e 

são fo rmulados ou se lecc ionados, e os mecanismos que são postos em p r á t i c a 

para os real izar. A t í t u l o de e x e m p l o , podemos re fer i r que a ma io r i a dos 

estudos que real izámos demons t ra ram que não existe v e r d a d e i r a m e n t e uma 

d i fe rença na capac idade dos países para f o r m u l a r e m uma es t ra tég ia , A Core ia 

do Sul, o Egipto ou Por tugal parecem equ iva len tes no seu savoír-faire nesta 

m a t é r i a . Porém, a d i f e rença é cons ideráve l na capacidade para pôr e m p r á t i c a 

mecanismos de execução coerentes com a est ra tég ia f o r m u l a d a . Deste m o d o , 

para c i ta r exemplos ex t r emos , a Coreia do Sul ou Taiwan f o r a m de uma c o e r ê n ­

c ia impress ionante na ma io r ia dos per íodos estudados. Por ou t ro l a d o , se 

tomarmos como exemp lo o Egipto, no per íodo de Sadat, a es t ra tég ia f o r m u l a ­

da , d i t a da Infitah ( abe r t u ra ) , era m u i t o c la ra , mas o mesmo não se passava 

ao nível dos mecanismos postos e m p r á t i c a , os quais e ram con t rá r ios àque la 

es t ra tég ia . Os f racos resul tados ob t idos neste ú l t imo caso são p o r t a n t o f a c i l ­

m e n t e compreensíve is . 



Os qua t ro períodos estudados pelos autores descrevem bem a h is tór ia r e c e n t e 

de Por tugal . O p r ime i ro per íodo, d i t o do Isolacionismo, descreve os sobressaltos 

e a busca de soluções para Portugal na en t rada do séc. XX. Salazar e os que o 

seguiram e aconse lharam f o r a m , no seu c o n j u n t o , r e l a t i v a m e n t e coeren tes . 

Os e lemen tos de incoerênc ia adv inham sobre tudo da inadequação das escolhas 

' àqui lo que se passava no mundo . A desco lon ização, a tendênc ia para uma m a i o r 

l iberdade de expressão e para a i n t e rpene t ração das cu l tu ras , f o i negada o u 

neg l igenc iada, gerando compor tamen tos que f o ram progress ivamente desequ i ­

l ib rando o país e a fec tando a sua capac idade de adaptação e c o m p e t i t i v i d a d e . 

O longo per íodo do iso lac ionismo r ima t a m b é m com estagnação. Poder-se- ia 

ta lvez, te r d i v id ido este per íodo em sub-períodos d is t in tos , mas a van tagem e m 

ma té r i a de compreensão do c o m p o r t a m e n t o es t ra tég ico nac iona l t e r i a s ido 

modesta . 

O segundo p e r í o d o , que va i de 1960 a 1974, é o da c h a m a d a A b e r t u r a . Os 

resu l tados do i s o l a c i o n i s m o e r a m e v i d e n t e s , mesmo para Salazar. Era p r e ­

ciso que Po r tuga l vo l t asse a e n t r a r no c o n c e r t o das nações m o d e r n a s d a 

Eu ropa , e i s to n u m p e r í o d o de g rande d e s e n v o l v i m e n t o e c o n ó m i c o i n t e r n a ­

c i o n a l e no q u a l se assiste à m a i o r vaga de desco lon i zação j a m a i s e m p r e e n ­

d i d a . Po r tuga l agon iza c o m a desco lon i zação e i n q u i e t a - s e c o m o seu a t r a ­

so e c o n ó m i c o . Desenvo lve -se depo is r a p i d a m e n t e , mas as e s t r u t u r a s p o l í t i ­

cas e i n s t i t u c i o n a i s m a n t ê m - s e d e m a s i a d o a r ca i cas , p r e c i p i t a n d o a c r i s e 

que c a r a c t e r i z a o p e r í o d o s e g u i n t e . 

O te r ce i ro per íodo , o das Rupturas, vai de 1974 a 1977. É mais c u r t o , p o r q u e 

t raduz a rap idez revo luc ionár ia dos acon tec imen tos que se p r e c i p i t a r a m e m 

Por tuga l . O r e a j u s t a m e n t o das ins t i tu ições é cons ideráve l . A desco lon ização 

comanda a e n o r m e t rans fo rmação cons t i tuc iona l em marcha . Apesar de a lguns 

sobressaltos, o domín io m i l i t a r cede o passo, de ixando o lugar vago a um j o g o 

democrá t i co mais a f i rmado . Por f i m , sem igualar os me lhores , Por tugal j u n t a -

se à Europa e dá in íc io a um novo c ic lo , t a n t o no p lano económico , como no 

p lano po l í t i co . 



F ina lmen te , o ú l t i m o per íodo descr i to , o da Consolidação, va i a té f ina is do 

século e abrange o per íodo de inserção e i n teg ração na União Europeia. Graças 

à consol idação das ins t i tu ições democ rá t i cas e à i n teg ração progressiva 

na Comunidade Europeia, a mudança es tá consumada. Portugal é capaz , 

a c t u a l m e n t e , de desempenhar um pape l e f i caz na concor rênc ia europe ia . Bem 

e n t e n d i d o , observa-se um cer to i somor f i smo , dev ido ao f a c t o de o c o m p o r t a ­

m e n t o es t ra tég ico de Portugal se assemelhar cada mais ao dos seus parce i ros e 

concor ren tes . 

Este ú l t imo per íodo demonst ra que as mudanças ins t i tuc iona is desempenham 

um pape l essencial nos compor tamen tos d e todas as organizações, em espec ia l 

daquelas cu jos níveis de comp lex idade são e levados e para as quais a l e g i t i m i ­

dade assume uma impor tânc ia cons ideráve l . O con t r i bu to des te t raba lho é , por 

consegu in te , não só um con t r i bu to para a compreensão da es t ra tég ia das orga­

nizações complexas e dos países, mas t a m b é m um c o n t r i b u t o para a t e o r i a 

neo- ins t í tuc íona i . Esta t eo r i a , que a c t u a l m e n t e parece reun i r os c o n t r i b u t o s de 

vár ias d isc ip l inas, é la rgamente i lus t rada pelos esforços que levaram Por tuga l 

de uma s i tuação de i so lamento , ca rac te r í s t i ca das ideias de out ros t e m p o s , a 

uma s i tuação de in te rdependênc ia e i n t e r a c ç ã o no in te r io r de um espaço aber ­

t o e bal izado por regu lamentos , normas e va lores que levam todos os países a 

t e r c o m p o r t a m e n t o s semelhantes . O desaf io de Portugal , como aliás o de cada 

um dos países europeus, é p rovave lmen te o de man te r uma i d e n t i d a d e , apesar 

da fo rça das ins t i tu ições europeias; Cur iosamente , t a m b é m neste p o n t o a 

es t ra tég ia desempenha um papel dec is ivo . Por um lado, é p r o v a v e l m e n t e ao 

ace i t a r o i dea l no rma t i vo europeu e ao compreende r todas as suas sub t i lezas 

que Portugal con t inuará a t e r êx i t o mo f u t u r o . En t re tan to , será ao p r o c u r a r 

d ís t inguí r -se, para t razer aqui lo que é ún i co em si , que Por tugal pode rá t e r 

va lo r para os out ros países da União. 

O t raba lho dos professores P imenta , F igue i redo e Brandão, o fe rece aos i n t e l e c ­

tua is e aos decisores socio-económicos por tugueses e in ternac iona is u m a soma 

de dados e de re f lexão que cons t i t uem u m ponto de par t ida ú t i l para ou t ras 

re f lexões sobre as est ra tég ias nacionais e respect iva ap l icação. Creio t a m b é m 



que o seu c o n t r i b u t o para a c iênc ia das organizações é s ign i f i ca t i vo . Os inves­

t igadores modernos , des ignadamente os neo- ins t i tuc iona l i s tas , encon t ra rão a q u i 

os dados e uma const rução merecedores de a tenção e r e f l e x ã o . A lém d isso, 

a h is tór ia que nos é contada neste t r aba lho é in te ressante . Pessoalmente t i v e 

grande prazer e m lê- lo e tenho a cer teza de que o l e i t o r pa r t i l ha rá des ta 

op in ião . 
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I N T R O D U Ç Ã O 

A mund ia l i zação das economias é um processo que decor re desde as p r ime i ras 

t rocas comerc ia is da human idade . No e n t a n t o , cer tos momen tos vão i m p o r 

mudanças qua l i t a t i vas nas relações económicas e sociais a n íve l i n t e r n a c i o n a l . 

As descober tas portuguesas dos séculos X V ao século X V I f o r a m um desses 

momentos e f o r a m t a m b é m o grande m o m e n t o de g lór ia da soc iedade 

por tuguesa. 

Sendo ainda h o j e cons iderado " u m país de m a r i n h e i r o s " , conhec ido em t o d o o 

mundo como um "país de e m i g r a n t e s " , Portugal con t inua a ser desconhec ido p o r 

mui tos invest igadores estrangeiros que se in teressam pelas temá t i cas e c o n ó m i ­

cas e sociais. E n t r e t a n t o , as real idades da economia e da sociedade por tuguesa 

são ho je bas tan te d i f e ren tes das imagens s imból icas e s impl is tas que acabamos 

de evocar. 

Local izado e n t r e a Europa da Revolução Indust r ia l e a Á f r i ca da Co lon ização, 

t endo recebido p r i n c i p a l m e n t e as in f luênc ias mercan t i s e cu l tu ra is da Ing la te r ra 

e de França, demons t rando uma h ipe r - i den t i dade f o r j a d a du ran te séculos d e 

independênc ia e de r i va l idade em re lação à sua v iz inha Espanha, e tendo desen­

vo lv ido uma das línguas mais universais dos nossos dias, Portugal é um p e q u e n o 

país no can to mais oc iden ta l da Europa, que merece ser es tudado, v i s i t ado e 

conhec ido. 

A sua histór ia r ecen te é um labora tó r io de exper iênc ias t rág icas: a mais longa 

d i t adu ra da h is tór ia con temporânea da Europa Oc iden ta l , com um r e g i m e 

au to r i t á r i o que apresenta s im i l i tudes com os regimes fascistas; uma revo lução 

soc ia l is ta i n a c a b a d a ; e uma ráp ida i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o no c o n t e x t o da 

Comunidade Económica Europeia e da União Europeia. 

É um povo que l u ta desde sempre para ob te r as melhores condições de v i da , mas 

que cont inua h o j e em dia nas f ron te i ras do desenvo lv imen to económico e soc ia l 

e que está a inda longe de v iver corn as condições de v ida p reva lecen tes nos 

países indust r ia l izados. 



O nosso o b j e c t i v o é de most rar esta r e a l i d a d e , p rocurando ao mesmo t e m p o 

carac te r i za r as diversas estratégias de desenvo l v imen to que f o r a m adoptadas e m 

Portugal desde 1926. 

0 atraso económico de Portugal resu l ta , p rovave lmen te , do cap i ta l i smo t a r d i o 

no século XIX, mas para compreender a h is tó r ia económica recen te , é t a l v e z 

su f i c ien te anal isar aqui as relações económicas a pa r t i r de 1926. Assim, d a n d o 

em alguns momentos in fo rmações úteis para compreende r a s i tuação de p a r t i d a , 

o nosso es tudo in ic ia-se com a ins tauração da d i tadura de Salazar. Os do is 

p r ime i ros capí tu los es tudam as duas grandes fases deste reg ime : o per íodo do 

iso lac ionismo (1926-1960) e o per íodo da a b e r t u r a ao e x t e r i o r (1960-74). Em 

seguida, a Revolução dos Cravos, em Abr i l de 1974, subver te t o t a l m e n t e a s i t ua ­

ção po l í t i ca , socia l e económica . O nosso t e r c e i r o capí tu lo examina este pe r íodo 

(1974-77) . O f i na l dos sonhos da revo lução, associado ao re fo rço da democ rac i a 

par lamentar , dá lugar ao per íodo da conso l idação da aber tu ra à economia m u n ­

d i a l , anal isada no ú l t i m o cap í tu lo . 

A adopção neste t r aba lho da metodo log ia e laborada pelo professor Taieb Ha fs i , 

da Escola de Al tos Estudos Comercia is (Univers idade de Mon t rea l , Canadá), pa ra 

o c o n j u n t o das monograf ias nacionais apresentadas nesta co lecção reve lou-se 

m u i t o ú t i l . Por um lado, porque esta me todo log ia ex ig iu uma nova le i tu ra da rea­

l i dade portuguesa e uma res t ru tu ração das in fo rmações . Por o u t r o lado, p o r q u e 

p e r m i t i u uma associação in te ressante dos aspectos e s t r i t a m e n t e económicos e 

das dimensões sociais e po l í t icas. 

A co lecção é uma incitação à troca de experiências e compreensões. Ve jamos 

p o r t a n t o as est ra tég ias de desenvo lv imen to por tuguesas e a s i tuação de Por tuga l 

nos dias de h o j e . 







O C O N T E X T O S O C I A L E P O L Í T I C O 

Em 28 de Maio de 1926, um golpe de Estado m i l i t a r põe f i m à p r ime i ra Repúbl ica 

Portuguesa (1910-1926) . Este l evan tamen to m i l i t a r marca o apa rec imen to d o 

Estado Novo , a mais longa exper iênc ia de reg ime a u t o r i t á r i o da h i s t ó r i a 

con temporânea da Europa Oc iden ta l . Para Por tuga l , t ra ta -se do f i na l de quase 

um século, p r a t i c a m e n t e i n i n t e r r u p t o , de reg ime l i b e r a i 1 . O ant igo r e g i m e 

democrá t i co repub l i cano não conseguira encon t ra r o equ i l í b r i o do pon to de v i s t a 

po l í t i co 2 . Por ou t ro lado , do pon to de v is ta económico , a Grande Guer ra de 1914¬

-1918 t inha levado a um c o n j u n t o de desequi l íbr ios f inance i ros e económicos , 

que t rouxe ram uma s i tuação de f o r t e ag i tação social du ran te a P r ime i ra 

Repúbl ica. É neste c o n t e x t o que o novo reg ime a u t o r i t á r i o se ins ta la . Após u m 

cu r to i n te r regno , o per íodo da D i t adu ra Nacional , du ran te o qua l novas a u t o r i ­

dades t i ve ram de e n f r e n t a r vár ias revol tas dos adeptos do an t igo r e g i m e 

democrá t i co repub l i cano , a economia e a soc iedade por tuguesa vão ser l onga­

m e n t e enquadradas pelas es t ru tu ras do Estado Novo (1933-1974). 

An tón io de Ol ive i ra Salazar, sem dúv ida a f igura mais marcan te deste novo 

reg ime, desempenha um pape l cada vez mais i m p o r t a n t e a pa r t i r de 1926. Após 

uma cur ta passagem pe lo poder (depois do go lpe m i l i t a r de 1926 e como M in i s t r o 

das Finanças du ran te 5 d ias) , este professor da Univers idade de Co imbra , o r i u n ­

do de meios ca tó l i cos ( t i nha sido depu tado do Part ido Cató l ico no in íc io da d é c a ­

da de 1920) to rna -se , e m Ab r i l de 1928, Min is t ro das Finanças. Leva en tão a c a b o 

a re fo rma f isca l de 1928-1929. Durante o ano económico de 1928-1929, p e l a 

p r ime i ra vez desde o in íc io da Grande Guer ra , as contas públ icas ap resen tam u m 

saldo pos i t ivo, o que cons t i t u i um t r u n f o po l í t i co para o novo Min is t ro das 

Finanças, Em 1929 d i r ige uma re fo rma da par te da Const i tu ição dedicada às co ló ­

nias, o Acto Colonia l . Esta re fo rma abre- lhe o caminho para o lugar de Pr ime i ro 

Minist ro, aonde chega em 19320 Prepara então a C o n s t i t u i ç ã o de 1933 . o t e x t o 

de base do novo reg ime, o Estado Novo. do qual j á é, na a l tu ra , o verdade i ro l íder. 

A Constituição de 1933 i n s t i t u i , do pon to de v is ta f o r m a l , um reg ime p res iden ­

c ia l , e m que o P res idente da República (o Chefe de Estado e le i t o por su f rág io 

d i rec to ' a té 1959, e m b o r a numa base censi tár ia) pa r t i l ha o poder e x e c u t i v o c o m 

1 - Desde a década de v inte do século XIX, e a t é 1910, no quadro da monarquia e, e m segu ida , e n t r e 

1910 e 1926, num contex to repub l icano . 

2 - T ra ta -se de um dos períodos mais agitados da história pol í t ica portuguesa. C o m e fe i to , h o u v e 

42 governos nos 1 6 anos que d e c o r r e m e p t r e 1 9 1 0 e 1926, 

3 - Cargo que só abandonar ia e m 1968, algum tempo antes da sua morte . 



o P r e s i d e n t e do Conselho (o Chefe do Gove rno , nomeado pe lo Chefe de Estado 

e podendo ser apenas des t i tu ído por e s t e ) , S imu l t aneamen te , os actos do 

Presidente da Repúbl ica dever iam ser ra t i f i cados pelo Chefe do Governo, nos 

te rmos do a r t i go 82 da Constituição de 1933. Na prá t i ca cons t i t uc iona l , es te 

reg ime p res idenc ia l , baseado na ide ia de um poder execu t i vo b icé fa lo , vai m u i t o 

rap idamen te to rna r -se , graças à ag i l idade po l í t i ca de Salazar, num reg ime e m 

que o Chefe do Governo d e t é m o poder " v i t a l í c i o " , p r ime i ro numa d i t adu ra do 

governo e, e m seguida, numa verdade i ra " d i t a d u r a do Presidente do C o n s e l h o " 4 , 

A Assemb le ia Nac iona l (o Par lamento) t a m b é m era e le i ta por sufrágio cens i t á r i o 

d i r e c t o . Podia ser dissolvida pelo P r e s i d e n t e da República e não t i n h a 

verdadei ros poderes legis lat ivos, os quais es tavam f o r t e m e n t e concent rados no 

gove rno 5 . O su f rág io , por ou t ro lado, era m u i t o res t r i t o , pois somente os adu l t os 

do sexo mascu l ino , a l fabet izados e pagando um ce r to m o n t a n t e de impos tos 

d i rec tos , pod iam v o t a r 6 . Em 1935, Por tuga l não conta assim mais do que 

500.000 e le i to res numa população de mais de 7 mi lhões de h a b i t a n t e s 7 . 

As condições de e leg ib i l i dade para a A s s e m b l e i a Nacional e ram t a m b é m 

bas tan te res t r i t i vas . Com e f e i t o , e v is to que os par t idos pol í t icos t i n h a m sido 

pro ib idos , a e leg ib i l i dade era p r a t i c a m e n t e l im i tada aos membros da União 

Nacional , um m o v i m e n t o que t i nha sido f u n d a d o o f i c i a lmen te em 1930 para 

apo ia r o novo reg ime e que e ra , na ausência f o r m a l de par t idos po l í t i cos , o 

pa r t i do ún ico. Este enquad ramen to po l í t i co e ins t i t uc iona l v i r ia a m a n t e r - s e , na 

sua essência, a t é ao f i na l do Estado Novo. e m Abr i l de 1974. 

Con t ra r i amen te àqu i lo que ocor reu nou t ros dos regimes au to r i t á r i os que 

p ro l i f e ravam pe la Europa nos anos t r i n t a 8 , a União Nac iona l nunca se a f i r m o u 

como ins t i tu ição po l í t i ca au tónoma do governo e do pensamento po l í t i co do seu 

c h e f e , Salazar, Do pon to de v is ta das forças po l í t i cas , ela reúne , sob a f i g u r a 

e m b l e m á t i c a de Ol ive i ra Salazar, a ma ior ia das forças conservadoras dos an t igos 

4 - E s t a expressão é ut i l i zada por Braga da Cruz (1988) . 

5 - As funções legis lat ivas da A s s e m b l e i a Nacional e s t a v a m l imitadas aos textos cons t i tuc iona is ou a 

outros diplomas f u n d a m e n t a i s . Por outro lado, o poder fo rma l de controlo das acções do g o v e r n o por 

par te d a Assemble ia Nacional e r a l imi tado, podendo e s t a apenas emit ir recomendações no q u e diz 

respe i to à maioria dos actos governamenta is . 

6 - Na verdade , as mulheres podiam t a m b é m , pela p r ime i ra v e z , votar, desde que fossem t i t u l a r e s 

de um diploma univers i tár io . 

7 - E m seguida, a p e r c e n t a g e m de e le i tores na população total aumentou de fo rma mui to l e n t a . 

De f a c t o , na segunda m e t a d e dos anos s e s s e n t a , e s s a percentagem não at ingia mais q u e 15% 

( t é o n a r d , 1996: 86 ) . 

8 - Na década de t r in ta , e n c o n t r a m o s na Europa c e r c a d e quinze países dominados por r e g i m e s de 

t ipo autor i tá r io : Estónia, Le tón ia , L i tuânia , Polónia, Áustr ia , Hungria, Roménia, Jugoslávia, Bu lgár ia , 

A l b â n i a , Turquia, Gréc ia , E s p a n h a e Portugal . A e s t e s é f i n d a necessário a c r e s c e n t a r os r e g i m e s 

f a s c i s t a s e tota l i tár ios da I tá l ia e da A l e m a n h a (ver B e r s t e i n , 1992, p. 107), 



meios monárqu icos e republ icanos. Embora se t ra tasse de uma fo rça po l í t i ca 

bas tante he te rogénea , podemos dizer que , do p o n t o de v is ta dos valores p o l í t i ­

cos, ela reúne um c o n j u n t o de forças a n t i - p a r l a m e n t a r e s , an t i -democrá t i cas e 

an t i - l i be ra is . Essas forças sustentavam antes os va lores do nac ional ismo ( e m b o ­

ra se t ra tasse de um nacional ismo de t i p o pac í f i co e não agressivo do ponto d e 

v is ta i n te rnac iona l ) e do corpora t i v ismo (opondo-o , como dou t r i na po l í t i ca , ao 

l ibera l i smo e ao soc ia l i smo) 9 . Ao nível das fo rças económicas e sociais, os 

sectores mais i n f l uen tes e ram os l igados aos grandes la t i f únd ios , p a r t i c u l a r m e n t e 

impo r tan tes no sul do país, bem como os associados a um c o n j u n t o ma is 

he te rogéneo de interesses l igados à banca, ao comérc i o dos produtos co lon ia is e 

às ac t iv idades de impo r tação e de expo r tação . Tratava-se pois, de um c o n j u n t o 

de forças no i n t e r i o r das quais o " cap i t a l p r o d u t i v o " , agr ícola ou i ndus t r i a l , t i n h a 

ainda apenas um lugar m u i t o secundá r i o 1 0 . 

Quando chega ao poder, em 1926, o novo reg ime d i t a t o r i a l encont ra-se p e r a n t e 

um país pobre , que apresenta j á um atraso soc io -económico bas tan te a c e n t u a d o 

em re lação aos out ros países europeus e, sob re tudo , em re lação aos países do 

no r te e do c e n t r o da Europa Oc iden ta l . De f a c t o , c o m o podemos cons ta ta r na 

Figura 1.1, o r e n d i m e n t o por hab i t an te em Por tuga l , med ido à par idade dos 

poderes de c o m p r a , representava , naquela época , apenas 40% do de um c o n ­

j u n t o de países do no r te e cen t ro da Europa Oc iden ta l . Esta posição r e l a t i v a 

exp r im ia um atraso no processo de indus t r ia l i zação , at raso esse que conduz iu a 

um longo per íodo de d ivergênc ia rea l , cu jas or igens r e m o n t a m à p r i m e i r a 

m e t a d e do século X IX 1 0 Por vo l ta de 1926, o r e n d i m e n t o médio por h a b i t a n t e 

em Portugal s i tuava-se num dos níveis re la t ivos mais baixos desde o in íc io do 

século XIX. 

9 - A c e r c a destas questões, v e r t é o n a r d (1996: 91 -101 ) . 

10 - Sobre esta questão , ver Rosas (1994: 111-115) . 

11 - Ver F iguei redo (1998) . 
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Figura I,l 

Produto Interno Bruto por habitante de Portugal em relação ao de 

um conjunto de 7 paises do Norte e Centro da Europa, segundo 

estimativas de diversos autores (1830-1926, %) 

Fonte: Aguiar e Figueiredo (1999). 

Este atraso soc io-económico no con tex to dos out ros países da Europa, pod ia t a m ­

bém ser observado ao nível de outras var iáveis que con t r i buem para fazer o n íve l 

de v ida das populações. Assim, a esperança méd ia de v ida à nascença e m 

Por tuga l , em 1930, não a t ing ia mais de 45 anos para os homens, o que cons t i t u ía 

uma das mais baixas esperanças médias de v ida na Europa, mesmo por e n t r e os 

países mais "a t rasados " da Europa do Sul (Rosas, 1994; 2 3 ) 1 2 . Ao mesmo t e m p o , 

a t a x a de mor ta l i dade i n f a n t i l em 1930, que era de 144 óbi tos de cr ianças c o m 

menos de um ano de idade por cada mi l hab i tan tes , encont rava-se por e n t r e as 

mais elevadas da Europa Oc iden ta l e ac ima da registada noutros países p e r i f é r i ­

cos como Por tugal (ver Figura 1.2). Por o u t r o lado , en t re as pr inc ipa is causas de 

m o r t e nessa época , encon t ramos doenças que mos t ram uma d e f i c i e n t e a l i m e n ­

tação da popu lação, como as d iar re ias e as en te r i t es (causa d i r ec ta de 14% das 

mor tes ocorr idas em Por tugal e n t r e 1934 e 1940) ou a tubercu lose (causa d e 10% 

dos óbi tos no mesmo p e r í o d o ) 1 3 , 

O ana l fabe t i smo era t a m b é m m u i t o e levado nesta a l tu ra . Segundo os nossos 

cá lcu los , e fec tuados a pa r t i r do Recenseamento da população de 1930, a 

pe rcen tagem de i l e t rados por e n t r e a popu lação com idade super io r a 7 anos 

a t i n g i a , em Por tuga l , 62,3%. Uma vez mais , t ra tava-se de uma das t axas de 

12 - Note-se que a esperança m é d i a de v ida no con jun to dos países europeus, t r in ta anos a n t e s , e m 

1900, e r a já de 45 anos para os h o m e n s , segundos os cálculos de Bairoch (1986: 372 ) . 

13 - Rosas (1994: 23 ) . 



ana l fabe t ismo mais e levadas da Europa dos anos t r i n t a . A l é m disso, es ta 

percen tagem méd ia , j á de si e levada, escondia s i tuações sec tor ia is ainda ma is 

desfavoráveis, subindo as taxas de ana l fabe t i smo a, r e s p e c t i v a m e n t e , 70% e 74% 

nos subgrupos da popu lação f em in ina é da popu lação ac t i va agr íco la (Rosas, 

1994: 23) . 
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Figura 1.2: Taxa de mortalidade infant i l num certo n ú m e r o 

de países europeus em 1930 

Fonte: Mitchell (1992: 116-123) 

S I T U A Ç Ã O E C O N Ó M I C A 

As E S T R U T U R A S P R O D U T I V A S I N T E R N A S 

Esta s i tuação social negat iva e ra , em grande pa r t e , uma consequênc ia de u m a 

economia " a t r a s a d a " , e m que o sector agr ícola a inda dominava . Como podemos 

observar no Quadro 1.1 este sector ocupava a inda , no começo dos anos t r i n t a , 

mais de me tade da popu lação ac t i va p o r t u g u e s a 1 4 . A lém disso, nesta a l t u r a , 

estes cerca de 51% da popu lação ac t i va con t r i bu íam para a f o rmação de apenas 

3 1 1 dd PIBpm, o que ind ica um baixo nível de p rodu t i v i dade numa a g r i c u l t u r a 

a inda do t ipo t r ad i c i ona l e m u i t o pouco mecanizada (ver Quadro 1,1). 

14 - T ra tava -se de uma das p e r c e n t a g e n s mais e levadas de população ac t i va na agr icu l tura na E u r o p a , 

Nos paises europeus de industr ia l ização antiga e s t a p e r c e n t a g e m e r a , em 1930, c l a r a m e n t e m a i s 

baixa (menos de 20% no Reino Unido e na Bélgica, 29% na A l e m a n h a e 36% em França) . Mas, m e s m o 

nos países de industr ia l ização mais r e c e n t e , como os paises e s c a n d i n a v o s , a impor tânc ia do s e c t o r 

pr imár io na economia s i t u a v a - s e , n e s t a a l t u r a , a níveis muito mais baixos que em Portugal (35% na 

D i n a m a r c a e na Noruega e 36% na Suécia) (Mitchel l , 1992: 141-158) . 



Sectores \ Composição da população activa (%) : Composição do PIBpm {%)* 

Primário \ 50,7 \ 31,5 

Secundário 
! i 
: 19 ,0 \ 28,0 

Terciário ; 30,2 \ 40 ,5 

Economia i 100,0 100,0 

Quadro 1.1: Estrutura da economia portuguesa em 1930 

Fontes; População Aetiva: cálculos nossos a partir cie Nunes (1989); 

Produto Interno Bruto: cálculos nossos a partir de Baptista et ai (1997), 

* Preços constantes de 1958 

O sector i ndus t r i a l , por seu t u rno , ocupava apenas 19% da popu lação ac t i va por­

tuguesa em 1930. Apesar de este sector, c o m uma con t r i bu i ção para o PIBpm de 

28%, apresentar um nível de p rodu t i v idade a c i m a da média da economia , e l e era 

a inda dominado pelas produções de t i po t r ad i c i ona l e pelas pequenas un idades 

ar tesanais. As indúst r ias de base da "Segunda Revolução I ndus t r i a l " , p rodu to ras 

dos grandes bens i n te rmed iá r i os e dos bens de equ ipamen to (química i n d u s t r i a l , 

e l ec t rome ta lomecân íca ) e ram ainda inex is ten tes , ou quase, na es t ru tu ra indus­

t r i a l por tuguesa. Nessa a l t u ra , os sectores p rodu to res de bens de consumo, c o m 

os têx te is à cabeça , dominavam a. indúst r ia manu fac tu re i r a por tuguesa, e m p r e ­

gando quase t rês quar tos do c o n j u n t o da popu lação act iva i ndus t r i a l (ver Quad ro 

I .2). Tratava-se de um c o n j u n t o de indúst r ias que ex ig iam pouco cap i ta i e mão-

de-obra qua l i f i cada e onde as pequenas o f ic inas e o ar tesanato p redom inavamt 

Estas indústr ias es tavam imp lan tados sobre tudo no campo e os ope rá r i os e 

pat rões estavam m u i t o l igados ao mundo r u r a l . A par desta "poe i ra i n d u s t r i a l " 1 5 , 

encont ramos nesta a l t u ra e m Portugal , sectores mais concent rados , n o m e a d a ­

m e n t e algumas produções l igadas à indúst r ia qu ím ica e à do c i m e n t o 1 6 . Estas ú l t i ­

mas produções es tavam m u i t o concent radas na zona sul do país, sob re tudo na 

reg ião à vo l t a de Lisboa, onde se loca l i zavam, nesta a l t u ra , os sectores mais 

modernos da indús t r ia t rans fo rmadora p o r t u g u e s a 1 7 . 

15 - E s t a expressão é ut i l i zada por Rosas (1994: 75) . No te -se que 52% das unidades m a n u f a c t u r e i r a s 

r e c e n s e a d a s em Portugal , e m 1937-38, t inham menos de 20 operários, segundo os dados c o m p i l a d o s 

por e s t e último autor (Rosas, 1994: 67) . 

16 - Es tes dois s e c t o r e s a p r e s e n t a m j á , nes ta época, u m nível de concentração bastante e l e v a d o , 

sendo aqui as situações de monopól io , ou q u a s e , a regra . É des tes dois sec tores q u e vão e m e r g i r dois 

dos grupos industr ia is e f inance i ros portugueses mais impor tan tes do pós Segunda G u e r r a M u n d i a l : a 

C U F , que dominava j á o s e c t o r da indústria química e o grupo Champa l l innaud , or ig inár io das 

a c t i v i d a d e s de Henr ique Sommer, um empresár io que dominava o sector do c i m e n t o nos a n o s t r i n t a . 

17 - Na estrutura industr ia l da região de Le i r i a , no c e n t r o do país, predominavam t a m b é m as 

a c t i v i d a d e s indust r ia is ma is m o d e r n a s , graças à ex is tênc ia de uma impor tan te c i m e n t e i r a 

p e r t e n c e n t e à f a m í l i a Sommer. 



' Sectores ; 
(%) 

-
• A l imentação , bebidas e t abaco : 11,0 í 

• Têx te is , vestuár io e calçado j 48 ,4 
• 

i 

1 Indústrias da m a d e i r a e cort iça i 11,9 

Indústria do pape l ; 2 ,7 \ 

: Indústrias dos minera is não metá l icos : 2 ,4 : 

i indústrias químicas j 0,9 

: Produtos metá l icos , máqu inas , .ma te r i a l e léct r ico e m a t e r i a l de t ranspor te i 15,7 \ 

• Outras indústrias t ransformadoras ; 7,1 | 
— i 

: lotai industr ia t ransformadora : 100,0 

Quadro 1.2: Composição da população activa na indústria transformadora em 1930 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Nunes (1989) 

O sector dos serviços agrupava, e m 1930, cerca de 35% da população ac t i va e 

con t r ibu ía c o m quase 40% para a fo rmação do PIBpm, segundo os dados o f i c ia i s 

(ver Quadro I.1), Estas percentagens e levadas, que sobres t imam c e r t a m e n t e a 

impo r tânc ia do sector t e r c i á r i o na economia por tuguesa dos anos t r i n t a 1 8 , não 

cons t i t u íam, no e n t a n t o , um índ ice de mode rn idade . Uma anál ise mais d e t a l h a ­

da dos dados o f ic ia is reve la , com e f e i t o , um sec tor t e r c i á r i o com uma e s t r u t u r a 

mais p róx ima do das "soc iedades p ré - i ndus t r i a i s " , pois esta impo r tânc ia dos 

serviços resu l tava sobre tudo do peso do comérc io e das ac t iv idades ren t i s tas 

(39% do p rodu to dos serv iços) , da burocrac ia adm in i s t r a t i va (16%) e dos serv iços 

domést icos e ou t ras ac t iv idades s imi lares (28%) 1 9 . 

O s A G R E G A D O S M A C R O - E C Q N Ó M I C O S 

A s i tuação que o novo reg ime d i t a t o r i a l encon t rou do lado dos grandes agrega­

dos macro -económicos , quando chegou ao poder e m 1926, t a m b é m não e r a 

m u i t o favo ráve l . Com e f e i t o , Portugal v inha de um per íodo de grandes desequ i ­

l íbr ios f i nance i ros . Em p r i m e i r o lugar, du ran te a Pr imei ra Repúbl ica, os preços no 

consumidor t i n h a m subido m u i t o r ap i damen te , sob re tudo desde o in íc io da 

Grande Guerra de 1914-1918 (ver Figura I.3). Este processo in f l ac ioná r io , que f e z 

dos anos 1914-1924 o per íodo do século XX em que Portugal fo i mais d u r a m e n t e 

a fec tado pela i n f l a ç ã o 2 0 , f o i uma consequência d i r e c t a de uma cr ise de abas te ­

i s - Sobre este a s s u n t o , ver Nunes (1989: 58) , 

19 - Cálculos nossos a part ir de Bapt is ta e t a i . (1997: 6 ) . 

20 - Os preços no consumidor a u m e n t a r a m , em média , 37,4% ao a n o , e n t r e 1914 e 1924, t e n d o os 

picos anua is sido ver i f i cados e m 1918 (80 ,14 ) , 1920 (73 ,14) e 1923 (57 ,14 ) . 



c i m e n t o ao país a nível de um de te rm inado número de bens impor tados ( p r i n c i ­

p a l m e n t e os cereais e o carvão) dev ido às d i f i cu ldades en f ren tadas pelos países 

hab i t ua lmen te fo rnecedores de Po r tuga l 2 1 . S imu l t aneamen te , o esforço de guer ­

ra por tuguês t i nha levado a um f o r t e a u m e n t o das despesas e dos déf ices p ú b l i ­

cos, numa s i tuação de end i v idamen to e levado por par te do Es tado 2 2 . Uma vez 

que a s i tuação portuguesa nos mercados f inance i ros in te rnac iona is não era 

favo ráve l , uma consequência da suspensão dos pagamentos .da dívida e x t e r n a 

por tuguesa no f i na l do século XIX, este f o r t e aumen to das despesas públ icas não 

pôde ser f inanc iado por emprés t imos no e x t e r i o r do país. Por ou t ro lado, e ra d i f í ­

c i l para as autor idades da Pr imei ra Repúbl ica , que davam os seus pr ime i ros pas­

sos no poder nà véspera da guer ra , a u m e n t a r os impostos ou encon t ra r c r é d i t o 

no mercado f i nance i ro i n t e r n o , m u i t o pouco desenvolv ido nessa a l tu ra . P o r t a n t o , 

f o i dec id ido que o esforço de guerra e a subida do dé f i ce púb l i co fossem p r i n c i ­

p a l m e n t e f inanc iados por emprés t imos j u n t o do Banco Cent ra l , o que levou a um 

a u m e n t o s ign i f ica t ivo da emissão de moeda e con t r i bu iu f o r t e m e n t e p a r a o 

a u m e n t o dos preços 2 3 . 

Um out ro p rob lema , t a m b é m m u i t o i m p o r t a n t e , si tuava-se ao nível das con tas 

ex te rnas da economia . Entre o f i na l da Grande Guerra e 1924, o d é f i c e da 

ba lança comerc ia l aumen tou r a p i d a m e n t e 2 4 , dev ido ao c resc imen to das i m p o r ­

tações provocado pela r e toma do comérc io i n te rnac iona l com a aber tu ra das vias 

de t ranspor te na Europa. A in f lação t i nha igua lmente con t r ibu ído para es te 

a u m e n t o do desequ i l íb r io da balança c o m e r c i a l , na medida e m que a t a x a de 

p ro tecção rea l da economia t i nha caído r a p i d a m e n t e . De f a c t o , a m a i o r i a dos 

d i re i t os a l fandegár ios por tugueses e ram estabe lec idos em valor e não segundo 

taxas ad v a l o r e m . A de te r i o ração das contas externas portuguesas d e c o r r i a 

t a m b é m de uma fuga m u i t o s ign i f ica t iva de cap i ta is , dev ido à i n c e r t e z a que 

envo lv ia a s i tuação po l í t i ca e os pr inc ipa is agregados macro -económicos da 

economia por tuguesa. Uma das consequências mais impor tan tes da d e t e r i o r a ç ã o 

das contas externas e da i n f l ação , f o i a f o r t e deprec iação da moeda po r tuguesa 

(ver Figura E6) . Com e f e i t o , e n t r e 1919 e 1924, o escudo deprec iou-se f a c e à 

l i b ra ester l ina 1.534,3%, passando a taxa de câmb io de 8,196 escudos p o r l i b ra 

21 - Natura lmente , a inf lação e r a t a m b é m uma consequência da situação in te rnac iona l . C o m e f e i t o , 

encont ramos nesta época situações de h iper in f lação, ou de quase hiper inf lação, em m u i t o s outros 

p a i s e s europeus. Os casos da A l e m a n h a , França, Áustria ou Hungria são ta lvez os mais c o n h e c i d o s . 

22 - O saldo o r ç a m e n t a l , que era excedentá r io nas vésperas da Grande G u e r r a , d e t e r i o r o u - s e 

r a p i d a m e n t e a t é 1923, ano em que o dé f i ce at ingiu 8,1% do PiBpm. Quanto à dívida p ú b l i c a , e l a 

s i t u a v a - s e em c e r c a de 70% do P iBpm, no início da guerra (ver as Figuras I.4 e I .5) . 

23 - Ver Santos (1995) para uma análise pormenor i zada da relação causa l d i r e c t a que p o d e s e r 

e s t a b e l e c i d a e n t r e o c r e s c i m e n t o da emissão de moeda e o a u m e n t o dos preços durante e s t e p e r í o d o . 

24 - O défice da balança c o m e r c i a l subiu de 6,4% do PiBpm em 1918 para 19,6% em 1924, c o m um 

pico d e 21,01 e m 1921 (ver F igura 1.5). 



— es te r l i na , em 1919, para 133,95 escudos por l ibra es te r l ina , em 1924 2 s, 

Tratou-se, por ou t ro lado, de uma deprec iação que se s i tuou bastante ac ima-da 

subida dos preços no consumidor no mesmo per íodo. 

Figura 1.3: Taxas anuais de crescimento dos preços no consumidor 

e do agregado monetário M2 em Portugal (1910-1926) 
o 
o 
o 

Fonte; Cálculos nossos o partir de Mata e Valério (1993 : 277-280), 04 

Figura 1.4 : Saldo orçamental em % do P IB (1910-1926) 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993: 262-271). 
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25 - E s t a taxa de câmbio b i la tera l re la t i vamente à l ibra es te r l ina é representa t iva da s i tuação da 

m o e d a portuguesa, j á que , não só a l ibra es te r l ina e r a , nesta época , o pr incipal me io de p a g a m e n t o 

in te rnac iona l , c o m o a Grã-Bretanha e r a o pr inc ipal parce i ro c o m e r c i a l de Portugal nos anos v i n t e . 

Á quota -par te da Grã -Bre tanha no comérc io ex terno de Portugal e m 1925 e r a , e f e c t i v a m e n t e , d e 304 

(Rosas, 1996: 124 ) . 



ob jec t i vo das novas autor idades e de Salazar, o ac tor que marca mais f o r t e m e n t e 

a es t ra tég ica e m ma té r i a de po l í t i ca macro-económica ao longo deste per íodo. 

Um ob jec t i vo ao qua l se subord inaram as pol í t icas es t ru tu ra is , ou seja, as de 

desenvo lv imen to . 

A s G R A N D E S L I N H A S E S T R A T É G I C A S DAS P O L Í T I C A S E S T R U T U R A I S 

Rela t ivamente às grandes l inhas destas ú l t imas pol í t icas, podemos dizer que , 

c o m Salazar, as ant igas p r io r idades do p r o j e c t o e c o n ó m i c o da Pr imei ra 

Repúbl ica, a educação e o desenvo lv imento das colónias por tuguesas de Á f r i ca , 

f o r a m abandonadas e que , de uma ce r ta mane i ra , f o ram re tomadas as p r i o r i ­

dades do ve lho p r o j e c t o dos l iberais da segunda metade do século XIX, ou se ja , 

o desenvo lv imento das grandes in f ra -es t ru tu ras , sobretudo as re lacionadas com 

as vias de t r anspo r t e . 

Re la t i vamente à o r ien tação a dar à po l í t i ca es t ru tu ra l d i r ig ida aos sectores de 

ac t i v idade económica , podemos d is t ingu i r duas fases bas tan te d i fe ren tes ao 

longo do per íodo sobre o qua l nos estamos agora a debruçar (1926-1960), Em 

p r ime i ro lugar, é preciso d izer que , em 1926, não havia um consenso nos meios 

próx imos do poder em re lação a esta questão. Podemos, com e f e i t o , encon t ra r 

nesses meios t rês pr inc ipa is cor rentes de p e n s a m e n t o 2 6 . O desenvo lv imen to do 

sec tor p r imár io da economia , e em pa r t i cu la r do sector agr íco la da economia , 

e ra a p r io r i dade de uma p r ime i ra c o r r e n t e , que poderemos designar de 

" re fo rm is tas ag rá r ios " . Estes " re fo rm is tas ag rá r ios " re tomavam o ve lho p r o j e c t o 

de re fo rma agrár ia dos l iberais da segunda m e t a d e do século X IX 2 7 . Os grandes 

e ixos deste p r o j e c t o assentavam num ce r t o número de aspectos. Por l ado , na 

re fo rma das es t ru tu ras fund iá r ias , com a p romoção da div isão da grande pro­

pr iedade no sul do país, des ignadamente nas regiões do l a t i f ú n d i o , e o i n c e n t i ­

vo ao emparce lamen to nas regiões de pequena propr iedade do no r te e do cen­

t r o . Por o u t r o lado, a re fo rma passaria t a m b é m pela aposta numa po l í t i ca de 

incen t i vo à deslocação das populações rura is das zonas agrícolas f o r t e m e n t e 

povoadas para as regiões de f raco povoamen to , situadas p r i nc i pa lmen te no in te ­

rior e no sul do p a í s 2 8 . Essa re fo rma agrár ia , passaria a inda por uma po l í t i ca de 

invest imentos públ icos no campo da h idráu l ica agrícola. E, f i n a l m e n t e , por med i -

26 - Rosas (1996: 435 ) . 

27 - T ra tava -se , d e s i g n a d a m e n t e , da recuperação do ve lho projecto de 1887 d e Ol iveira Martins, 

p r o j e c t o esse q u e , na prá t ica , n u n c a t inha podido ser desenvolv ido (ver Rosas, 1996: 433) . 

28 - Foi a c h a m a d a C o l o n i z a ç ã o I n t e r n a , 



das de povoamento f l o res ta l , com grandes inves t imen tos na arbor ização d e 

vastas zonas do país que estes " re fo rmis tas ag rá r ios " cons ideravam como pouco 

adequadas para a p rá t i ca da agr icu l tu ra . Ás ideias dos re formis tas chegaram a o 

poder pela mão de Rafael Duque, Min is t ro da Agr i cu l tu ra e n t r e 1934 e 1940 e, e m 

seguida, Min is t ro da Economia (1940-1944). Este h o m e m , que pode ser cons ide 

rado o pr inc ipa l ac to r da po l í t i ca agrícola du ran te este per íodo, associa a indus­

t r ia l ização do país a esta re fo rma agrár ia que cons iderava, e com razão, u m a 

condição prév ia para o desenvo lv imento indus t r ia l . No e n t a n t o , poderá execu ta r 

apenas de um modo m u i t o parc ia l este programa de re formas agrícolas, pois u m a 

segunda co r ren te de pensamento , t a m b é m preocupada com a evo lução da ag r i ­

cu l tu ra por tuguesa, mas m u i t o mais poderosa, opôs-se f i r m e m e n t e às suas ide ias . 

Esta segunda co r ren te era a dos meios do "conservador ismo a g r á r i o " , que se 

opunham a qua lque r med ida de re fo rma agr íco la que pudesse pôr em causa o 

status quo em v igor no mundo rura l por tuguês dos anos t r i n t a . Tratava-se de u m 

c o n j u n t o de forças económicas e sociais encabeçadas pelos grandes p rop r ie tá r i os 

agrícolas p rodu to res de cereais na região dos lat i fúndios, no sul do país. Â esses 

j un tavam-se os que es tavam l igados às grandes produções de v inho do Porto e d e 

vinhos de mesa, nas regiões no r te e cen t ro . Esta co r ren te conservadora, q u e 

estava po r tan to m u i t o bem representada na e l i t e económica e socia l do país , 

t i nha t a m b é m uma f o r t e representação no i n t e r i o r das es t ru turas do poder p o l í t i ­

co : e m p r ime i ro lugar, nos níveis in fer io res desse poder, uma vez que mui tos dos 

seus representan tes e ram governadores civis ou pres identes de associações 

económicas s e c t o r i a i s 2 9 ; e m seguida, ao nível da. União Nacional (o p a r t i d o 

único) e da Assemble ia da Nacional (o pa r l amen to da d i t adu ra ) , onde es tavam 

m u i t o bem represen tados ; f i n a l m e n t e , no governo , no seio do qua l vá r ios 

de e n t r e eles f o r a m min is t ros ou secretár ios de Estado. Para estes meios do 

"conservador ismo a g r á r i o " , a r e fo rma agrár ia , n o m e a d a m e n t e nos seus aspectos 

re la t ivos à p rop r i edade , era um alvo a abater. Ex ig iam, pe lo con t rá r i o , med idas 

a l fandegár ias p ro tecc ion is tas para as grandes produções agrícolas por tuguesas 

e, em par t icu lar , para os cerea is . Eles t i v e r a m uma grande in f luênc ia na p o l í t i c a 

es t ru tu ra l d i r ig ida aos sectores de ac t i v idade económica pelos d i f e r e n t e s 

governos de Salazar a t é ao f i na l da Segunda Guerra Mund ia l . 

29 - O u , no caso d e não o s e r e m , in f luenc iavam fo r t emente as nomeações para e s t e t ipo de c a r g o s . 



Uma te rce i ra f o r ça , m ino r i t á r i a nos anos t r i n t a e à qua l se opunham t a m b é m os 

par t idár ios do "conservador ismo a g r á r i o " , de fend ia uma es t ra tég ia de desen ­

v o l v i m e n t o baseada na indust r ia l i zação do país. Nestes "me ios i ndus t r i a l i s t as " 

hav ia sobre tudo engenheiros que conhec iam bem o desenvo lv imento e a 

i m p o r t â n c i a , na época, da indúst r ia no es t range i ro , À cr ise económica de 1929, 

c o m os prob lemas que c r iou ao nível do abas tec imen to de bens indus t r ia is ao 

país, abr iu o caminho para a fo rmu lação d u m a es t ra tég ia de indus t r ia l i zação por 

subst i tu ição de impor tações . Pretendía-se desenvo lver a rede e léc t r i ca do país, 

l ançar as industr ias de base da "Segunda Revolução I n d u s t r i a l " (as dos bens 

i n te rmed iá r i os e dos bens de equ ipamen to ) e reorganizar as indústr ias l ige i ras 

j á ex is ten tes . O 1 Congresso Nacional dos Engenhei ros , e m 1931 , bem c o m o o 

I Congresso da Indústria Portuguesa, e m 1933, e o Congresso da U n i ã o 

N a c i o n a l , em 1934, na sua pa r te consagrada à indús t r ia , f o r a m o e n q u a d r a m e n ­

t o i ns t i t uc iona l em que as forças do indus t r i a l i smo e x p r i m i r a m as suas i de ias . 

O seu es tandar te mais pe rmanen te fo i t a l vez a Associação da Indústr ia 

Por tuguesa (AIP), sediada em Lisboa. Os " i ndus t r i a l i s t as " t i n h a m t a m b é m uma 

pequena representação na Assembleia Nac iona l , onde alguns e ram d e p u t a d o s . 

A f igu ra de proa dos indust r ia l is tas fo i sem dúv ida José Fer re i ra Dias, um enge­

nhe i ro , que , nos anos t r i n t a , era p res iden te da J u n t a de Electr i f icação 

Nacional , um d e p a r t a m e n t o gove rnamen ta l . Nessa a l t u ra , t i n h a m apenas uma 

in f l uênc ia m u i t o l im i t ada no seio do governo . Será apenas a pa r t i r da Segunda 

Guer ra Mund ia l , com as c i rcunstânc ias favoráve is à indus t r ia l i zação q u e e la 

c r i o u , que os "me ios i ndus t r i a l i s tas " vão ganhar uma posição de fo rça su f i c i en ­

t e m e n t e i m p o r t a n t e d e n t r o do apare lho de Estado para pôr e m p rá t i ca a sua 

es t ra tég ia de indus t r ia l i zação por subs t i tu ição de impor tações . Fer re i ra Dias, 

nomeado secre tár io de Estado da indús t r ia e m 1940, fo i o au to r desta e s t r a t é g i a . 

A po l í t i ca d i r ig ida aos sectores de ac t i v i dade económica pelo Estado Novo v a i , 

des ta f o rma , represen ta r um compromisso e n t r e as d i fe ren tes c o r r e n t e s que 

acabámos de evocar r a p i d a m e n t e . A té ao f i n a l da Segunda Guerra M u n d i a l , a 

p r i o r i dade desta po l í t i ca vai ser cen t rada no sector p r imár io da e c o n o m i a . Irá 

t r a t a r - s e , aqui t a m b é m , de conc i l i a r as ideias dos " re fo rmis tas ag rá r i os " c o m os 



interesses dos meios do "conservador ismo a g r á r i o " , mesmo se estes ú l t imos " 

conseguem c o m p r o m e t e r a ma io r ia dos p ro jec tos dos p r ime i ros . Durante e s t a 

fase, várias das medidas de re fo rma agrár ia preconizadas pelos re fo rm is tas 

f o r a m , deste modo , pa rc i a lmen te imp lemen tadas . Foi o caso, n o m e a d a m e n t e , 

da po l í t i ca de e n c o r a j a m e n t o à deslocação das populações rurais das zonas 

agrícolas f o r t e m e n t e povoadas para as regiões de f raco povoamen to , da p o l í t i c a 

de inves t imentos públ icos no campo da h id ráu l i ca agrícola e das medidas d e 

apoio ao desenvo lv imen to do sector f l o res ta l . En t re tan to , o mesmo não se 

passou com as medidas re formis tas das est ru turas fund iár ias , pois estas p r e n d i a m -

-se com a p ropr iedade e f o r a m f i r m e m e n t e recusadas petos conservadores. Estes 

ú l t imos consegui ram a inda obter , por pa r te do Estado, aprovação r e l a t i v a m e n t e 

aos seus pedidos de i m p l e m e n t a ç ã o de medidas a l fandegár ias p ro tecc ion i s tas 

para as grandes produções agrícolas, n o m e a d a m e n t e os cereais . Foi deste m o d o 

i m p l e m e n t a d a a chamada C a m p a n h a do Trigo, e n t r e 1929 e 1936, uma m i s t u r a 

de medidas de p ro tecção con t ra a concor rênc ia es t range i ra , de apoios f i n a n ­

ceiros e técnicos às exp lorações agrícolas e de i n te rvenção do Estado no e s t a ­

be lec imen to dos preços dos cerea is . O p r inc ipa l o b j e c t i v o desta Campanha f o i 

o de aumen ta r a au to -su f i c iênc ia a l imen ta r de Por tuga l , mas t a l não fo i c o n ­

seguido e ela ve io a benef i c ia r p r i nc i pa lmen te os grandes p ropr ie tá r ios agr íco las 

do sul do pa ís 3 0 . 

Em seguida, no pós-guerra, os " i ndus t r i a l i s t as " , com Ferrei ra Dias, g a n h a m 

posição no i n t e r i o r do apare lho de Estado. Durante a Segunda Guer ra M u n d i a l , 

t i nha sido possível acumu la r e m Por tugal grandes meios f inance i ros . Isso f o i u m 

resu l tado , por um lado , da po l í t i ca de neu t ra l i dade por tuguesa du ran te o c o n f l i ­

t o mi l i ta r , que fez de Por tugal um re fúg io para um v o l u m e mu i t o s ign i f i ca t i vo d e 

cap i ta is es t range i ros 3 1 . Por o u t r o lado , a acumulação de reservas f o i t a m b é m 

uma consequência do f o r t e a u m e n t o das expor tações portuguesas para os países 

europeus em guer ra , p r i n c i p a l m e n t e no que se r e f e r e , não t an to e m v o l u m e mas 

em valor, ao a u m e n t o das expor tações de produtos minera is , com o v o l f r â m i o à 

cabeça. Ao mesmo tempo, a con juntura provocada pela guerra vai cr iar c i rcunstân­

cias favoráveis à indus t r ia l i zação . A guerra t i nha provocado, com e f e i t o , u m a 

penúr ia de bens indust r ia is impo r t ados , des ignadamente bens i n t e r m e d i á r i o s e 

30 - E s t e programa insp i rava -se no seu homólogo i ta l iano da m e s m a época , a c h a m a d a Bátag l ia d e i 

G r a n o (Bata lha dos C e r e a i s ) . Note-se t a m b é m que outras medidas al fandegárias p r o t e c c i o n i s t a s dos 

c e r e a i s t inham j á sido tomadas a n t e r i o r m e n t e , a part i r de 1926. 

31 - Note -se t a m b é m que , uma boa par te dos cap i ta is portugueses que t inham saído do país d u r a n t e 

a Pr ime i ra República (ver a c i m a ) regressam agora ao país. 



de equ ipamen to , o que t eve como resu l tado a cr iação de ocasiões para a subs t i ­

t u i ç ã o de impor tações . A lém disso, a subst i tu ição pela p rodução nac iona l de 

alguns destes bens impor tados e ra , na a l t u r a , uma necessidade i m e d i a t a . É d e s t e 

c o n t e x t o favoráve l que os " i ndus t r i a l i s tas " vão t i r a r p rove i to para ganhar t e r r e n o 

no i n te r i o r do apare lho de Estado. A sua es t ra tég ia de indus t r ia l i zação e ra , c o m o 

j á v imos, uma es t ra tég ia de indus t r ia l i zação por subst i tu ição de impo r tações 

t í p i ca e ela v i r ia a ser i m p l e m e n t a d a a p a r t i r de 1945. O o b j e c t i v o era desen­

vo l ve r um c o n j u n t o de indúst r ias l igadas à produção de bens i n t e r m e d i á r i o s 

e bens de equ ipamen to (químicas, c imen tos , pasta para pape l , s ideru rg ia e 

me ta lomecân ica pesada) , indúst r ias estas c u j a produção se des t inar ia essenc ia l ­

m e n t e ao abas tec imen to do mercado i n t e r n o . 0 Estado será um actor d e t e r m i ­

n a n t e nesta es t ra tég ia , i n t e r v i ndo , em p r i m e i r o lugar, at ravés da po l í t i ca a l f a n ­

degár ia e da po l í t i ca d i r ig ida aos cap i ta is es t range i ros , as quais asseguraram uma 

pro tecção da concor rênc ia es t range i ra . Ele i m p l e m e n t o u t a m b é m um vas to 

programa de inves t imen tos públ icos na área das grandes in f ra -es t ru tu ras ao n íve l 

das vias de t r anspo r te e da rede e l é c t r i c a , programa esse que d i n a m i z a r á a 

p rocura de produtos indust r ia is no mercado i n t e r n o . A po l í t i ca do Estado em 

m a t é r i a de concor rênc ia no mercado i n t e r n o , o chamado Cond ic ionamento 

Industrial , va i f avo rece r a concen t ração i ndus t r i a i e a cr iação de empresas de 

g rande envergadura e m vár ios dos sectores indust r ia is suprac i tados. 0 p a p e l do 

Estado na es t ra tég ia de indus t r ia l i zação dos anos 50, mani fes ta-se t a m b é m 

at ravés da sua i n te rvenção no f i n a n c i a m e n t o dos grandes p ro jec tos i ndus t r i a i s 

que vão ser lançados, i n te rvenção essa que assume a f o r m a , quer d e uma 

par t i c ipação d i rec ta no cap i t a l social das empresas, quer a de e m p r é s t i m o s por 

i n t e r m é d i o das suas ins t i tu ições de c r é d i t o . A lém disso, e e m c o n f o r m i d a d e c o m 

a est ra tég ia desenhada pelos " i ndus t r i a l i s t as " cerca de u m a década an tes , 

t a m b é m se vai p roceder à reorganização das indústr ias l ige i ras, p r i n c i p a l m e n t e 

nos sectores e m que o abas tec imen to do mercado in te rno depend ia e m mais 

la rga medida das impo r tações . O Estado vai encora ja r a c o n c e n t r a ç ã o e o 

reequ ipamen to das empresas destes sec tores , graças a incent ivos f isca is e de 

c r é d i t o . 



As G R A N D E S LINHAS E S T R A T É G I C A S D A P O L Í T I C A E C O N Ó M I C A E X T E R N A 

Rela t ivamente à po l í t i ca económica ex te rna , o p ro tecc ion ismo e a pr io r idade à 

autoosuf ic iência e à au ta rc ia económica , f o ram as grandes l inhas de acção das 

novas autor idades públ icas ao longo deste per íodo. Esta o r ien tação estava e m 

con fo rm idade com o nac iona l ismo de fend ido pe lo Estado Novo no ponto p l a n o 

dos valores po l í t i cos . As ideias de au tarqu ia inscrev iam-se t a m b é m no c o n t e x t o 

da Europa e do Mundo e n t r e o in íc io da Grande Guerra e o f i na l da Segunda 

Guerra Mund ia l , um per íodo carac te r i zado por um grande f e c h a m e n t o dos d i ve r ­

sos países aos mov imen tos in te rnac iona is de mercador ias e de fac tores de p r o ­

dução. Contudo, em Por tuga l , esta po l í t i ca iso lac ionis ta pe rmaneceu mais t e m p o 

do que em qua lquer o u t r o país, j á que mesmo após o f i na l da Segunda G u e r r a , 

quando uma nova o r d e m económica i n t e rnac iona l , baseada na aber tu ra aos 

mov imentos de mercador ias e de fac tores de p rodução , começou a nascer, as 

pol í t icas pro tecc ion is tas e de p r io r idade à au to -su f i c iênc ia e à a u t a r q u i a 

económicas man t i ve ram-se , e m Por tugal , p r a t i c a m e n t e ina l te radas . Por tuga l , 

permaneceu assim fo ra dos pr inc ipa is organismos e conferênc ias que p r e p a r a r a m 

esta nova o rdem económica in te rnac iona l do f i na l da guer ra . Com e fe i t o , n ã o 

pa r t i c ipou na Conferência de B r e t t o n Woods, e m 1944, que c r i ou o F u n d o 

Monetár io Internacional (FMI) e o Banco Internacional para a Reconstrução e 

o D e s e n v o l v i m e n t o (BIRD), nem nas negociações de Genebra , que p r e p a r a r a m , 

em 1947, o A c o r d o Gera l sob re Pautas Aduaneiras e Comércio (GÂTT), A l é m 

disso, a par t i c ipação por tuguesa nos fundos do Plano Marsha l l , a a j uda amer i cana 

aos países europeus no pós-guer ra , fo i sem i m p o r t â n c i a 3 2 . 

32 - Cont ra r i amente ao que se passou e m E s p a n h a , onde, de a lgum modo, a a j u d a a m e r i c a n a foi 

n e g a d a , devido à pol í t ica seguida por e s t e país durante a Segunda G u e r r a Mundial , o f raco r e c u r s o 

aos fundos do P l a n o M a r s h a l l por par te de Portugal foi uma opção de Salazar, que d e s c o n f i a v a d a s 

consequências pol í t icas e económicas des ta a j u d a . A posição por tuguesa f a c e ao P l a n o M a r s h a l l foi 

t a m b é m possível graças às condições f inance i ras favoráveis de Portugal no pós-guerra. 



E X E C U Ç Ã O 

Às M E D I D A S DE P O L Í T I C A C O M E R C I A L 

Já vimos que a política económica externa do Estado Novo, durante o período 

em estudo (19260 960), f o i uma po l í t i ca p ro tecc ion is ta do mercado i n t e r n o . 

Portugal j á não era um país m u i t o aber to ao comérc io e x t e r n o quando o r e g i m e 

d i t a t o r i a l chegou ao poder em 1926. Con fo rme ind ica o Quadro 1.3. Portugal 

apresentava, na a l t u ra , uma das mais baixas taxas de abe r tu ra ao c o m é r c i o 

e x t e r n o por e n t r e os vár ios países da Europa Oc iden ta l . Face às economias de 

pequena d imensão, como as dos países escandinavos, o ma io r f echamen to re la ­

t i v o da economia por tuguesa era c la ro . Mas, mesmo e m re lação aos países 

europeus de grande d imensão, n a t u r a l m e n t e mais fechados ao comérc io e x t e r ­

no, a posição por tuguesa era a de uma economia r e l a t i vamen te mais f e c h a d a . 

; Países i Taxa de Abertura* , 

: Portuga! 
: : 

í « > 6 _ . í 

: França 
i : 
! 20 ,5 \ 

A l e m a n h a 
\ 15,8 j 

: Re ino Unido 

: ; 

\ 20.6 : 
. L. — - . 1 

* I t á l i a \ 13,9 \ 

M é d i a grandes países li 17,7 \ 
; - . . . . . 

• D inamarca j 29 ,4 ! 

.¬

i Suécia 
i 17,1 \ 

; Noruega : 20,6 ; 

• M é d i a p e q u e n o s países : 22 ,4 \ 

Quadro I.3: Abertura ao comércio externo num certo número 

de países europeus em 1926 

Fonte: Aguiar e Figueiredo (1999), 

' { [Exportações * í m p o r t a ç õ e s ) / 2 j / H B p m } a 0 0 ; comércio especial de mercadorias; média t r ienal centrada em 1926, 



Com a chegada ao poder do novo regime autoritário, vão ser tomadas medidas 

proteccionistas que vão fechar ainda mais o país. Tal foi o caso, nomeadamente, 

do novo regime dos cereais, adoptado em Agosto de 1926, e que impunha medi ­

das proteccionistas para este tipo de produções agrícolas. O mesmo se passou 

com a re fo rma dos d i re i tos aduaneiros de 1929, f r a n c a m e n t e pro tecc ion is ta , e 

que aumentou as taxas sobre a maioria dos produtos importados. De seguida, e m 

1932. f o i i n t roduz ida uma sobretaxa de 20% sobre todas as impor tações . Por 

o u t r o lado, aquando da Campanha do Trigo, e n t r e 1929 e 1936, f o ram i g u a l ­

m e n t e lançadas medidas pro tecc ion is tas , n o m e a d a m e n t e quotas de i m p o r t a ç ã o 

m u i t o res t r i t i vas . Esta po l í t i ca aduanei ra p ro tecc ion is ta é v isível na Figura 1,8. 

A taxa de p ro tecção aduane i ra nomina l da economia , de f i n ida como a re lação 

e n t r e os d i re i tos aduanei ros cobrados pe lo Estado e as impor tações de me rcado ­

r ias, a u m e n t a , com e f e i t o , m u i t o rap idamen te a p a r t i r de 1926 e a t é à Segunda 

Guerra Mund ia l . Por ou t ro lado, a taxa de abe r tu ra ao comérc io e x t e r n o , ou s e j a , 

a re lação e n t r e as impor tações mais as expor tações de mercador ias e o P iBpm, 

c a i , embora l i ge i r amen te , du ran te este per íodo. E apesar de a taxa de p ro tecção 

aduane i ra nom ina l da economia t e r d im inu ído bas tan te após o in íc io da guerra 

(enquanto a a b e r t u r a ao comérc io aumentava l i g e i r a m e n t e ) , é i m p o r t a n t e r e f e r i r 

que se t r a ta sobre tudo de um e fe i t o p reço , provocado pela subida i n t e rnac i ona l 

dos preços du ran te a Guer ra , e que a taxa de p ro tecção aduane i ra e fec t i va d a 

economia não d im inu iu antes dos anos sessen ta 3 3 . Com e f e i t o , no per íodo do pós 

guer ra , encon t ramo-nos e m p lena fase de indus t r ia l i zação por subst i tu ição d e 

impor tações , como j á fo i i nd icado a n t e r i o r m e n t e . 

33 - A propósito d a evolução da t a x a de protecção e f e c t i v a da e c o n o m i a portuguesa no período pós-

Segunda Guer ra Mundia l , ver Macedo e t a l . ( 1988 ) , os quais d e m o n s t r a m que esta t a x a c o n t i n u o u a 

a u m e n t a r ent re o f im da G u e r r a e os anos s e s s e n t a . 



Ta%a de Abertura - * — Taxa de Protecção 

Figura 1,8: Evolução da taxa de abertura ao comércio externo e da 

taxa de protecção aduaneira nominal (Portugal, 1926-1960)* 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993: 251-258 e 266-263), 

' Taxa de protecção aduaneira nominal def in ida como a relação ent re os direitos aduaneiros cobrados pelo 

Estado e as importações de mercador ias (em percentagem) 

As M E D I D A S D A P O L Í T I C A M A C R O - E C O N Ó M I C A 

Do ponto de v is ta da po l í t i ca mac ro -económica , o grande o b j e c t i v o do Estado 

Novo f o i , con fo rme j á i nd icamos , a consol idação da re toma f inance i ra que t i n h a 

s ido conseguida pelos ú l t imos governos da Pr imei ra Repúbl ica. Procurou-se e n t ã o 

m a n t e r os grandes equ i l íb r ios económicos e f inancei ros ( in f lação ba ixa , o rça ­

m e n t o equ i l i b rado , moeda e contas ex ternas estáveis) . Para t a l , m u i t o cedo 

f o r a m tomadas medidas. As mais i m p o r t a n t e s f o r a m , sem dúv ida , as med idas de 

po l í t i ca o rçamen ta l e de po l í t i ca mone tá r i a e camb ia l . Em 1928-1929, a inda 

c o m o Ministro das Finanças, Salazar e laborou uma re fo rma f isca l que i n t r o d u z i u 

mudanças s ign i f ica t ivas, uma vez que t o c o u , quer os impostos d i rec tos ( sob re a 

p rop r iedade , os rend imen tos do t r aba lho e os rend imentos da ac t i v i dade indus­

t r i a i ) , quer os impostos ind i rec tos (novos impostos sobre o consumo f o r a m i n t r o ­

duz idos) . A re fo rma dos d i re i t os aduaneiros de 1929, t ambém con t r i bu i u p a r a o 

a u m e n t o das recei tas f iscais . S imu l t aneamen te , no âmb i to da po l í t i ca o r ç a m e n ­

t a l , f o i adoptada uma d is t inção e n t r e as despesas cor rentes e as despesas e x t r a ­

ord inár ias . Estas ú l t imas , as ex t rao rd iná r ias , d iz iam respei to às despesas re la ­

c ionadas com os grandes inves t imen tos públ icos ou com si tuações a n o r m a i s , 



como uma guer ra , por e x e m p l o . Quanto às despesas co r ren tes , elas não p o d i a m 

ul t rapassar o m o n t a n t e das rece i tas cor ren tes . Ás despesas ex t raord inár ias e r a m , 

po r t an to , as únicas a poder ser f inanc iadas at ravés do recurso ao e n d i v i d a m e n t o 

púb l i co . 

Foram igua lmente i m p l e m e n t a d a s re fo rmas mone tá r ias . Para l i m i t a r o recurso à 

monetar ização do dé f i ce púb l i co , f o i f i xado um l i m i t e à con ta co r ren te do Estado 

j u n t o do Banco de Por tuga l . Esta con ta dev ia , por o u t r o lado , ser sempre sa lda­

da no ano e m curso. Ao mesmo t e m p o , para assegurar a es tab i l i dade da taxa d e 

câmb io , fo i cons t i tu ída uma reserva em ouro e divisas j u n t o do Banco C e n t r a l . 

Esta dever ia representar 30% das responsabi l idades mone tá r ias do banco . 

F ina lmen te , a pa r t i r de 1 de Ju lho de 1931 , ou se ja , cerca de 40 anos após o 

abandono do reg ime do padrão -ou ro , o escudo vo l t a à conve r t i b i l i dade i n t e r n a ­

c iona l , med ian te a adopção das regras daquele reg ime a uma taxa de c â m b i o 

o f i c i a l de 110 escudos por l ib ra es te r l i na . Esta taxa con t inuar ia a ser a taxa d e 

re fe rênc ia das au to r idades públ icas portuguesas a té à Segunda Guerra M u n d i a l , 

mesmo se, após a dec la ração de não conve r t i b i l i dade da l ib ra es te r l i na , e m 

Setembro de 1931, o escudo tenha t i d o de abandonar o reg ime do pad rão -ou ro . 

No pós-guerra, a po l í t i ca de es tab i l i dade da taxa de câmb io manteve-se , a i n d a 

que , para Por tugal , como al iás para a quase t o t a l i d a d e dos países do m u n d o , o 

dó la r amer icano se tenha conve r t i do na moeda de re fe rênc ia . 

As P O L Í T I C A S E S T R U T U R A I S 

Rela t ivamente aos grandes ob jec t i vos da po l í t i ca es t ru tu ra l d i r ig ida aos sec to res 

de ac t i v idade económica , o per íodo de que estamos agpra a t r a t a r não é h o m o g é ­

neo. Podemos, com e f e i t o , d is t ingu i r duas fases bastante d i f e ren tes . C o n f o r m e 

v imos a c i m a , a t é ao f i n a i da Segunda Guer ra Mund ia l es ta p o l í t i c a 

será cen t rada no sector p r imá r i o da economia . Em seguida, a co r ren te " i n d u s ­

t r i a l i s t a " t endo t o m a d o uma posição i m p o r t a n t e no i n t e r i o r do a p a r e l h o 

de Estado, e as c i rcunstânc ias in te rnas e in ternac iona is sendo favoráve is , as 

autor idades públ icas apos tarão p r i nc i pa lmen te no desenvo lv imento do s e c t o r 

i ndus t r i a i . Os inves t imen tos públ icos nas grandes in f ra -es t ru tu ras (em p r i m e i r o 

lugar a rede v iá r ia e os por tos mar í t imos e, mais t a r d e , j á no pós-guerra, a r e d e 



e léc t r i ca ) f o ram ta lvez as l inhas mais estáveis da po l í t i ca es t ru tu ra l ao longo 

desse per íodo, embora estes inves t imentos t e n h a m sido sempre rea l izados 

d e n t r o das l im i tações impostas pelo equ i l í b r i o das contas púb l icas. 

Durante o per íodo em que a p r io r idade fo i o desenvo lv imen to do sector p r i m á r i o 

da economia , e n t r e 1926 e a Segunda Guerra Mund ia l , fo i pub l i cado todo um c o n ­

j u n t o de grandes d ip lomas legis lat ivos re la t i vos a este sector. Podemos m e n ­

cionar, em p r ime i ro lugar, a Lei n.° 1.914, a Le i da Reconstituição Económica, 

publ icada e m 1935. Tratava-se de uma p r i m e i r a f o rmu lação de um p lano de 

desenvo lv imento económico que c o m p o r t a v a , n o m e a d a m e n t e , uma descr ição 

dos inves t imentos públ icos a real izar. Con fo rme demons t ra o Quadro I.4, os 

inves t imentos públ icos real izados no â m b i t o desta l e i , a t é à Segunda Guer ra 

Mund ia l , p r i v i l eg ia ram c la ramen te os t ranspor tes (p r i nc ipa lmen te os por tos mar í ­

t i m o s e a rede v iár ia) e a ag r i cu l tu ra (com os t raba lhos de h idráu l ica agr íco la à 

cabeça) . Â i m p o r t â n c i a a t r ibu ída ao desenvo lv imen to das i n f ra -es t ru tu ras de 

i r r igação agrícola aparece t a m b é m na Lei n.° 1.949, a Le i do Fomento Hidro-

- Agrícola, de 1937, e no Plano de Obras de Hidráulica Ag r í co la , de 1938. 

O Decreto-Le i n.° 27.207, de 11 de Junho de 1936, es tabe leceu , por o u t r o l a d o , 

a J u n t a de Colonização Interna, um organ ismo do Estado encarregado da dis­

t r i bu i ção de te r ras aos agr icu l to res que ace i tassem insta lar-se nas reg iões de 

f r a c o povoamento . A Lei n.° 1 .971, conhec ida como Le i do Povoamento 

F loresta l e pub l icada em 1938, cons t i tu i u m ou t ro exemp lo por en t re os vár ios 

d ip lomas legis lat ivos cent rados no sector p r imá r i o da economia . Tratava-se de 

um esboço de p lano de desenvo lv imen to f l o res ta l que v i r ia a ser, em g rande 

med ida , i m p l e m e n t a d o du ran te este pe r íodo . Impor ta , f i n a l m e n t e , f aze r aqu i 

re fe rênc ia à Campanha do Trigo, que deco r reu e n t r e 1929 e 1936, bem c o m o às 

vár ias medidas pro tecc ion is tas dos cereais que j á menc ionamos a n t e r i o r m e n t e . 
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Quadro I,4: Investimentos públicos realizados no âmbito da 

Lei da Reconstituição Económica, entre 1936 e 1939 

Fonte: Rosas (1994: 266) 

Após a Segunda Guerra Mund ia l , e no c o n t e x t o ac ima desc r i t o , v i r i a a ser l ança ­

da uma es t ra tég ia de indus t r ia l i zação por subs t i tu ição de impor tações . No p l a n o 

leg is la t ivo , o p r inc ipa l i n s t r u m e n t o de execução desta es t ra tég ia f o i , sem d ú v i ­

da, a Lei n.° 2 .005, a Le i do Fomento e Reorganização I n d u s t r i a l , pub l icada e m 

1945. Esta l e i , um plano pormenor i zado de indus t r ia l i zação por subs t i t u i ção 

de impor tações a rea l izar num per íodo de o i t o anos, marca uma v i ragem nas 

po l í t icas es t ru tu ra is do Estado Novo. Tratava-se, como v imos, de fomenta r , c o m 

uma f o r t e i n te rvenção e s t a t a l , o desenvo lv imen to de um c o n j u n t o de indús t r ias 

de base, cu ja produção se des t inar ia ao abas tec imen to do mercado i n t e r n o 

(s iderurg ia e me ta lu rg ia do cob re , c imen tos , a lgumas indúst r ias qu ímicas , pas ta 

para papel ) e de encora jar , por me io de incent ivos f iscais e de c r é d i t o , a reo r ­

ganização das indúst r ias l ige i ras, p r i nc i pa lmen te nos sectores em que o abas te ­

c i m e n t o do mercado i n t e r n o era a inda m u i t o d e p e n d e n t e das i m p o r t a ç õ e s . 

A in te rvenção es ta ta l cen t rou -se , desde logo, na po l í t i ca aduanei ra e na p o l í t i c a 

d i r i g ida aos cap i ta is es t range i ros , que asseguraram uma pro tecção da concor ­

rênc ia es t range i ra . Por o u t r o lado , o l ançamento de um i m p o r t a n t e p rog rama de 

inves t imen tos públ icos a u m e n t o u a procura i n te rna de produtos i ndus t r i a i s . 

A po l í t i ca do Estado e m ma té r i a de concor rênc ia no mercado i n t e r n o , f o i 

t a m b é m um i n s t r u m e n t o i m p o r t a n t e de i n te r venção , conduz indo , na p r á t i c a , à 

concen t ração indus t r ia l e à da cr iação de grandes grupos indust r ia is em a lguns 



dos sectores industriais ind icados ac ima . F ina lmen te , a in te rvenção es ta ta l 

passou t a m b é m , como j á re fe r i do a n t e r i o r m e n t e , pe lo f i nanc iamen to dos 

grandes p ro jec tos indust r ia is que vão ser lançados du ran te esse per íodo. 

Nos anos que se seguem à Segunda Guerra Mund ia l , vai ser pub l icado t o d o um 

o u t r o con jun to de d ip lomas leg is la t ivos, v isando o desenvo lv imen to des ta 

es t ra tég ia . C i temos, em p r ime i ro lugar, a Lei n.° 2 .002, de 1944, a L e i da 

Electrif icação Nacional , um p lano de desenvo lv imen to da rede e léc t r i ca do país, 

baseado na const rução de grandes barragens l igadas a cen t ra is h id roe léc t r i cas . 

Foi t a m b é m pub l icada a Le i da Nacionalização dos Capi ta is , de 1 9 4 3 3 4 , que 

pro ib ia o acesso do i nves t imen to d i r ec to es t range i ro a t odo um con jun to de sec­

to res de ac t i v idade económica e que i n t roduz ia l im i tes es t re i tos à compos ição de 

c a p i t a l social das empresas par t i c ipadas por es te t i po de c a p i t a l nos sectores e m 

que era a d m i t i d o . A Lei do Condic ionamento Industrial , uma lei que c o n t i n h a 

os grandes pr incíp ios do Estado e m ma té r i a de po l í t i ca de concor rênc ia no mer ­

cado in terno e que j á t i nha sido pub l icada e m 1931 e rev is ta e m 193 7 3 5 , f o i o 

g rande ins t rumento u t i l i zado para es t imu la r a concent ração e a c r iação de 

grandes grupos indust r ia is nas indúst r ias de base. Por ou t ro lado , e n t r e 1953 e 

1958, com o I Plano de Fomento , os inves t imen tos públ icos serão, pela p r i m e i r a 

vez , integrados numa es t ru tu ra g loba l de p lan i f i cação i nd i ca t i va . Os i n v e s t i m e n ­

tos real izados no â m b i t o deste p lano vão serv i r para prosseguir o desenvo lv i ­

m e n t o das grandes in f ra-est ru turas nos domínios da rede e léc t r i ca , dos aeropor tos , 

dos portos mar í t imos e das redes v iá r ia e fe r rov iá r i a . Estes i nves t imen tos vão 

t a m b é m tomar a f o rma de pa r t i c i pação d i r ec ta do Estado no cap i t a l soc ia l das 

grandes empresas lançadas neste per íodo , e m con jun to com a in i c ia t i va p r i v a d a , 

nos sectores das indúst r ias de base. O Estado par t i c ipa rá , n o m e a d a m e n t e , no 

c a p i t a l social da mais i m p o r t a n t e empresa cr iada no sector s ide rú rg i co , a 

Siderurgia Nacional , f undada e m 1954. Ele va i t a m b é m par t i c i pa r na c r i a ç ã o da 

Companhia Portuguesa de Ce lu lose , um dos mais impor tan tes p ro jec tos desen­

vo lv idos neste sector, e na lgumas das grandes empresas do sector q u í m i c o 

lançadas du ran te este per íodo . O Estado c r ia rá t a m b é m , c o m o j á r e f e r i d o 

a n t e r i o r m e n t e , um c o n j u n t o de incent ivos f iscais e de c r é d i t o , des t inados aos 

sectores a f o m e n t a r ou aos abrangidos pela reorganização no â m b i t o da L e i do 

Fomento e Reorganização Industr ia l . ' * 

34 - L e i n d 1.954, de 13 de Abri l de 1943. 

35 - Le i n.° 1.956, de 17 de Maio de 1937. 



R E S U L T A D O S 

Os A G R E G A D O S M A C R O - E C O N Ó M I C O S 

O principal o b j e c t i v o das medidas de po l í t i ca mac ro -económica , man te r dos 

grandes equi l íbr ios económicos e f inance i ros ( in f lação ba ixa , o r çamen to e q u i l i ­

b rado , moeda e contas ex te rnas estáveis) f o i c l a r a m e n t e a t i ng ido , c o n f o r m e 

demons t ram as Figuras 1.9 a 1.13. O c resc imen to anua l dos preços no consumidor 

fo i bas tante moderado e n t r e 1926 e 1960, à excepção de um cu r t o per íodo e n t r e 

1940 e 1949 3 6 . Este regresso esporád ico da in f lação e n t r e 1940 e 1949 3 7 fo i u m a 

consequência d i rec ta da Segunda Guerra Mund ia l , e is to a dois níveis. Por u m 

lado , reencon t ramos , d u r a n t e o con f l i t o mi l i ta r , uma s i tuação análoga àque la 

que se ver i f i cou du ran te a Grande Guerra de 1914-18, ou se ja , uma s i tuação d e 

penúr ia de um ce r t o número de bens essenciais impor tados . Por o u t r o lado , a 

ba lança de pagamentos durante a guerra apresentou saldos e x c e p c i o n a l m e n t e 

posi t ivos e e levados (ver aba i xo ) , o que deu t a m b é m o seu c o n t r i b u t o para a 

ace leração ve r i f i cada no r i t m o de c resc imen to dos preços. A pa r t i r do f i na l dos 

anos 4 0 , no e n t a n t o , a s i tuação à n o r m a l i d a d e 3 8 . 

Também as contas públ icas es t i ve ram v i r t u a l m e n t e equ i l ib radas , se esquecermos 

um cu r t o per íodo, a seguir à Segunda Guerra Mund ia l , e n t r e 1945 e 1 9 4 9 3 9 . Desde 

o ano económico de 1928-1929, e a t é 1938, os saldos o rçamenta is f o r a m pos i t ivos 

(0,5% do PIBpm, em méd ia , por ano ) . Estes excedentes p e r m i t i r a m uma redução 

da dív ida púb l ica (ver Figura 1.11). O c resc imento das despesas re lac ionadas c o m 

a defesa, du ran te a guer ra , apesar da s i tuação de neu t ra l i dade de Por tuga l , fez 

surgir, em seguida, e n t r e 1939 e 1945, déf ices moderados (0,7% do PIBpm, e m 

m é d i a , por ano) . Entre 1945 e 1949 ver i f í caram-se déf ices mais s ign i f i ca t i vos 

(2,91 do PIBpm em méd ia por ano , com um pico de 5,7% registado e m 1948). U m a 

anál ise mais pormenor izada reve la que eles f o ram p r i nc i pa lmen te uma conse­

quênc ia do a u m e n t o das despesas l igadas à economia , dev ido ao l a n ç a m e n t o do 

p rograma de indus t r ia l i zação . A compressão de out ras despesas, n o m e a d a m e n t e 

as re lac ionadas com a de fesa , v i rá p e r m i t i r o regresso do equ i l í b r i o o r ç a m e n t a l 

nos anos subsequentes (ver Figura 1.10). 

36 - Â t a x a de c r e s c i m e n t o médio a n u a l dos preços no consumidor e m Portugal e n t r e 1926 e 1.960 foi 

de 2,1%. Ver t a m b é m a Figura I.9. 

37 - O aumento dos preços foi agora de 7,7% e m média por ano , c o m picos anuais d e 1 2 , 4 4 e m 1 9 4 1 , 

2 2 , 1 4 e m 1942, e 13 ,14 em 1943. 

38 - O índice de preços no consumidor , e n t r e 1949 e 1960, subiu apenas 1,245 em m é d i a por a n o . 

39 - C o m efei to, se e s q u e c e r m o s e s t e s 5 anos , encont raremos a p e n a s um ligeiro d é f i c e o r ç a m e n t a l 

e n t r e 1929 e 1960 (0 ,094 do PIBpm e m m é d i a por ano) . 



A situação das contas externas também não criou preocupações a partir do f inal 

dos anos v i n t e , excepto no imediato pós-guerra, entre 1946 e 1949. Durante 

estes quatro últimos anos, a balança de transacções correntes portuguesa d e t e -

riorou-se significativamente, devido ao aumento do défice comercial (ver Figura 

a 1.12). Esta situação foi uma consequência do crescimento das importações, 

provocado pela retoma do comércio internacional, após a abertura das vias de 

transporte na Europa. Por outro lado, com o final da guerra, as receitas prove­

nientes das exportações portuguesas de minérios, volfrâmio principalmente, 

desapareceram. Este episódio foi, entretanto, de curta duração, pois o conjunto 

do período de que falamos neste capítulo foi marcado por uma grande estabi l i ­

dade das contas externas portuguesas. Uma balança comercial cronicamente 

deficitária foi, com efeito, contrabalançada por saldos favoráveis nas trans­

ferências unilaterais privadas (sobretudo devido às remessas dos emigrantes) 

e, em menor medida, nos serviços (devido, em particular, ao sector do tur ismo). 

Por outro lado, Portugal foi importador líquido de capitais durante este período. 

Note-se, f inalmente, a grande estabil idade da taxa de câmbio do escudo desde 

o final dos anos vinte (ver Figura 1.13), se exceptuarmos os anos de 1949 e 1950, 

em que a moeda portuguesa se depreciou significativamente, devido aos proble­

mas de pagamentos externos que se verif icaram no imediato pós-guerra e a que 

acabamos de fazer referência no parágrafo anterior. 
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Figura E9: Taxas anuais de crescimento dos preços no consumidor 

em Portugal (1910-1960) 

F o n t e : Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993: 279-280} 



Figura 1.10: Saldo orçamental e despesas e receitas públicas 

(em % do PIBpm , 1910-1960) 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993 : 262-271} 
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Figura 1.11: Divida pública em % do PIB (1926-1960) 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993: 271-274} 
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Figura 1.12: Balança comercial e balança das transacções correntes 

(em % do PIBpm, 1910-1960) 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993; 271-274} 

Figura 1.13: Evolução da taxa de câmbio do escudo em relação 

à libra esterlina (1926-1948) e ao dólar (1942-1960)* 

Fonte: Nossos cálculos o partir de Mata e Valério (1993: 261-262} 

- Taxas de crescimento anual da taxa de câmbio; uma variação posit iva indica uma depreciação do escudo. 

As E S T R U T U R A S P R O D U T I V A S 

Os resul tados alcançados com as po l í t icas es t ru tu ra is f o ram bastante mais 

débe i s . Na fase da p r io r i dade ao sec tor p r imá r i o da economia , a t é ao f i n a l da 

Segunda Guerra Mund ia l , a ma io r ia das medidas de re fo rma agrár ia do p r o g r a m a 

dos " r e f o r m i s t a s " , fo i i m p l e m e n t a d a apenas de uma fo rma m u i t o parc ia l . Fo i o 



caso, nomeadamen te , da po l í t i ca de e n c o r a j a m e n t o à deslocação das popu lações 

rurais das zonas agrícolas f o r t e m e n t e povoadas para as regiões de f r a c a 

dens idade popu lac iona l , bem como da po l í t i ca de i nves t imen tos públ icos na 

h id ráu l ica agr íco la, A p r ime i ra dessas po l í t i cas , a Colonização Interna, não d e u 

os resul tados esperados, uma vez que a s i tuação de cont ras tes f lagrantes q u e 

opunha as diversas regiões agrícolas de Portugal ao nível do povoamento se 

man teve . Por ou t ro lado, esta po l í t i ca t eve consequências negat ivas em m u i t a s 

regiões agrícolas do Nor te e do Cent ro i n t e r i o r do país, pois os " c o l o n o s " 

ocuparam te r ras comunais que e ram impor tan tes para a sobrev ivênc ia das 

pequenas explorações agrícolas aí ex is ten tes . Os inves t imen tos na h id ráu l i ca 

agr íco la t a m b é m fo ram débe is : as in f ra -es t ru tu ras de i r r igação agrícola f o r a m 

melhoradas em algumas zonas do país, mas não na região que mais de las 

prec isava, ou se ja , o A l e n t e j o . Outras medidas da re fo rma agrá r ia , como, p o r 

e x e m p l o , a r e f o r m a das es t ru tu ras fund iá r ias , nem sequer f o ram i m p l e m e n t a d a s , 

pois a fec tavam a p ropr iedade e t i v e r a m de e n f r e n t a r a res is tênc ia dos me ios 

conservadores, mu i t o bem s i tuados, como j á pudemos constatar , no i n t e r i o r d o 

apare lho de Estado. A Campanha do Trigo (1929-1936), ta lvez a med ida mais 

e m b l e m á t i c a da po l í t i ca agr íco la do Estado Novo, f o i t a m b é m um fracasso. Com 

e f e i t o , este c o n j u n t o de med idas de p r o t e c ç ã o c o n t r a a c o n c o r r ê n c i a 

es t range i ra , de apoios f inance i ros e técn icos às exp lorações agrícolas e de i n t e r ­

venção es ta ta l no es tabe lec imen to do preço dos cerea is , não p e r m i t i u a u m e n t a r 

a au to -su f i c iênc ia a l imen ta r e m Por tuga l , que era o seu p r inc ipa l o b j e c t i v o . 

A f a l t a de vantagens compara t i vas do país na produção de cereais fo i uma das 

pr inc ipa is razões desse f racasso. Em s imu l tâneo , a in tens i f i cação da u t i l i zação da 

t e r r a agrícola no sul do país, c r iou prob lemas ecológicos l igados ao e s g o t a m e n t o 

dos solos. Assim, de todas as re fo rmas propostas no programa dos " r e f o r m i s t a s 

ag rá r i os " , o desenvo lv imen to do sec to r f l o res ta l f o i a área onde mais se a v a n ç o u . 

A indus t r ia l i zação do pós-guer ra , nomeadamen te no que se re fe re à i ndús t r i á da 

pasta para pape l , vai bene f i c ia r dos impo r tan tes inves t imentos que f o r a m f e i t o s 

no sec tor f l o res ta l por tuguês d u r a n t e esta fase. 

Enquanto isso, as es t ru turas p rodu t i vas da economia portuguesa não vão s o f r e r 

mu i t as a l te rações, O sector p r i m á r i o , que j á dominava no iníc io dos anos t r i n t a 



a es t ru tu ra da população ac t i va , va i a inda progred i r a té 1950 (ver Quadro I .5 ) . 

Em c o n t r a p a r t i d a , a evo lução da sua con t r i bu i ção para o PIBpm será mais l e n t a , 

o q u e signif ica que o seu níve l de p rodu t i v i dade face à méd ia da economia , q u e 

j á e r a já baixo em 1930, vai d im inu i r a inda l i ge i ramente nes te período em q u e 

as pol í t icas es t ru tura is lhe es t i ve ram consagradas 4 0 . 

S e c t o r e s _ ; C o m p o s i ç ã o da população activa (X) Composição d o PIBpm (%)* 

\ 1 9 3 0 1 9 5 0 1 9 6 0 1 9 3 0 1 9 5 0 1 9 6 0 : 

Primário : 50 ,7 52,6 49,1 31,5 32,1 2 6 , 3 \ 

Secundário \ 19,0 _ _ 2 1 , 1 _ 24 ,5 _ 28,0 30,3 3 4 , 9 : 

Terciár io ; 30 ,2 . 2 6 ' 3 _ 26,4 40 ,5 37,6 
. . , 

3 8 , 7 \ 

E c o n o m i a \ 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 ,0 ' 

Quadro 1,5: Estrutura da economia portuguesa 

Fontes: População Activa: cálculos nossos a partir de Nunes (1989); Produto Interno Bruto: 

cálculos nossos a partir de Baptista et ai, (1997) e Pinheiro et ai (1997) 

* Preços constantes de 1958. 

No pós-guerra, va i a r rancar um processo de indust r ia l ização por subs t i tu ição de 

impor tações . Os resul tados da es t ra tég ia de indust r ia l ização de f in ida na L e i do 

Fomento e Reorgan ização I n d u s t r i a l , de 1945, vão começar a ser mais v is íve is 

no in íc io dos anos 50. A con t r i bu i ção do sec tor secundár io para a compos ição do 

PIBpm e da população ac t i va vai p rogred i r a pa r t i r de agora m u i t o mais r ap i da ­

m e n t e (ver Quadro 1.5). Foi uma indus t r ia l i zação v i rada essenc ia lmente pa ra o 

m e r c a d o i n t e r n o e assente na subs t i t u i ção de i m p o r t a ç õ e s . Apos tou -se , 

n o m e a d a m e n t e , nas indúst r ias p rodutoras de bens in te rmed iá r ios e de bens de 

e q u i p a m e n t o ( re f inar ia do p e t r ó l e o , pe t roqu ím ica , adubos e out ros p r o d u t o s 

i n te rmed iá r i os qu ímicos , c imen tos , pasta para papel e indústr ias m e t a l o m e c â n i ­

cas) . A indúst r ia s iderúrg ica , que t a m b é m estava no cen t ro da es t ra tég ia dos 

" i ndus t r i a l i s t as " , só começa rá a desenvolver-se no iníc io dos anos 60, apesar da 

cons t i tu i ção da Siderurgia Nacional , e m 1954, uma empresa c o m cap i ta is p ú b l i ­

cos de que j á fa lámos. No c e n t r o de todos os grandes p ro jec tos indus t r ia i s que 

f o r a m lançados du ran te os anos 50, encon t ramos os dois mais i m p o r t a n t e s 

40 - Note -se , com efe i to , que os dados do Quadro i.5 ind icam um nível de produt iv idade d o s e c t o r 

p r i m á r i o em relação à méd ia da e c o n o m i a de 6 2 , 1 4 em 1930 e de 61 ,04 e m 1950. 



grupos indust r ia is e f inance i ros portugueses do pós-guer ra : a CUF, sob re tudo 

presente nas ac t iv idades químicas, e o grupo C h a m p a l l i m a u d , l igado aos c i m e n ­

tos, à s iderurg ia e à pasta para p a p e l 4 1 . Como j á r e fe r i do , o Estado vai t a m b é m 

par t i c i pa r d i r e c t a m e n t e no cap i t a l social de alguns destes p ro j ec tos . As indús­

t r ias da "Segunda Revolução I ndus t r i a l " , ganham assim posição na e s t r u t u r a 

do va lo r acrescentado b r u t o da indús t r ia t rans fo rmadora por tuguesa en t re 1953 

e 1960 (ver Quadro I.6). Por tugal t i n h a , po r t an to , no in íc io dos anos 60, u m a 

es t ru tu ra indus t r ia l mais mode rna , mesmo sendo a inda um país essenc ia lmen te 

agr íco la . 

' Sectores : 1 9 5 3 ; 1 9 6 0 

. A l imentação , bebidas e t abaco 19,0 16,3 

'• T ê x t i l , vestuário e calçado \ 32,6 22 ,5 

• Indústrias da made i ra e cort iça : 11,5 \ 10,8 

Indústria do papel 3,3 4 ,3 

• Indústrias dos minera is não metá l icos : 4 ,0 : 6 ,7 

indústrias químicas** \ 18,6 ' 2 6 , 9 

: Meta lúrg ica de base 1,4 0 ,7 

• Produtos metá l icos, máquinas, m a t e r i a l 

e léc t r ico e mater ia l de t ranspor te ; 8,9 : 11 ,2 

í Outras indústrias t ransformadoras 0,7 : 0 ,7 

Total indústria t ransformadora 100,0 100 ,0 

Quadro I.6: Estrutura do valor acrescentado bruto na indústria 

transformadora em 1953 e em 1960 (%)* 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Pinheiro et al. 11997). 

" Preços correntes» 

" indústrias ext ract ivas do pet ró leo e do gás natural incluídas. 

A es t ra tég ia de indus t r ia l i zação i m p l e m e n t a d a pelo Estado Novo nos anos 50 

t e v e , c e r t a m e n t e , alguns sucessos, mas os fracassos t a m b é m f o r a m numerosos . 

Por u m lado, os mecanismos previs tos para enco ra ja r a reorganização das 

indúst r ias l ige i ras, essenc ia lmente os incent ivos f iscais e de c r é d i t o , não d e r a m 

41 - Ver mais a c i m a a or igem des tes dois grupos industr ia is e f inance i ros . 



f r u t o s . Com e f e i t o , estes incen t i vos , que f o r a m sempre l im i tados , não vão 

p e r m i t i r a modern ização das indust r ias l igei ras dese jada pe los " i ndus t r i a l i s t as " . 

Estas ú l t imas indúst r ias , c o n t i n u a r a m , des te modo , m u i t o f r agmen tadas , d o m i ­

nadas pelas empresas de pequena d imensão , ma l equipadas do ponto de v is ta 

t ecno lóg i co , e produz indo essenc ia lmente para o mercado i n t e r n o 4 2 . Por o u t r o 

l ado , é necessário subl inhar que a té os novos sectores, desenvolv idos no â m b i t o 

da es t ra tég ia de indust r ia l ização por subs t i tu ição de impo r tações dos anos 50, 

e n f r e n t a v a m j á no f i na l desta década prob lemas re lac ionados c o m o fac to de não 

se rem compe t i t i vos ao nível i n te rnac iona l . De f a c t o , e c o n t r a r i a m e n t e àqu i lo que 

se passou e m Espanha - que t a m b é m adop tou uma es t ra tég ia de indus t r ia l i zação 

por subst i tu ição de impor tações , nos anos 40 , mas que t i n h a um m e r c a d o 

i n t e r n o m u i t o mais s ign i f i ca t ivo -, as novas indústr ias não consegui ram o b t e r 

economias de escala no es t re i t o mercado i n t e r n o por tuguês. Os consumidores , as 

indúst r ias l igeiras e a agr i cu l tu ra e ram os grandes sacr i f icados, j á que t i n h a m que 

supor ta r os preços elevados que elas p r a t i c a v a m . 

42 - E m 1964, Portugal e r a a inda um pais e s s e n c i a l m e n t e expor tador de matér ias-pr imas e produtos 

a g r o - a l i m e n t a r e s . Es tes dois grupos de produtos r e p r e s e n t a v a m 50,256 do to ta l das e x p o r t a ç õ e s 

por tuguesas . Ao nível indust r ia l , as pr incipais expor tações e r a m as de produtos t ê x t e i s (36 ,24 

das expor tações industr ia is e m 1960) e as de produtos das indústrias de m a d e i r a e cort iça ( 2 4 , 9 1 ) , 

Ver L o p e s 4 9 9 6 : 160) . 







O C O N T E X T O S O C I A L E P O L Í T I C O 

S I T U A Ç Ã O S O C I A L 

No início dos anos 60, Portugal continuava a ser um país extremamente pobre, 

no c o n t e x t o dos out ros países da Europa Oc iden ta l . O seu r e n d i m e n t o m é d i o 

por h a b i t a n t e , em 1960, 3.095 d ó l a r e s 4 3 , era o mais ba ixo de t oda a Europa 

Oc iden ta l . Re la t i vamente aos países mais ricos do cen t ro e do n o r t e da Europa a 

d is tânc ia era cons ideráve l . Ass im, o r end imen to méd io de u m h a b i t a n t e 

por tuguês não representava mais de 40% do rend imen to méd io de u m h a b i t a n t e 

de um desses países. Os resul tados ob t idos em ma té r i a de convergênc ia r e a l 

du ran te o per íodo do iso lac ion ismo, e n t r e 1926 e 1960, f o r a m p r a t i c a m e n t e 

nulos. Com e f e i t o , c o n f o r m e ind ica a Figura I I . 1 , o PIB por h a b i t a n t e por tuguês , 

em re lação ao de um c o n j u n t o de países do no r te e cen t ro da Europa Ocidental , 

não p rogred iu e n t r e 1926 e 1960, pe rmanecendo du ran te t odo esse per íodo e m 

t o r n o dos 40%. 

\ Nunes et a i . (1989) Batista et at.{19971 Pinheiro et a i . 1199?) I 

Figura II. 1: Produto Interno Bruto por habitante de Portugal 

em relação ao de um conjunto de 7 paises do norte e centro 

da Europa segundo diversas estimativas (19264960, %) 

Fonte: Aguiar e Figueiredo (1999) 

43 - Medido à par idade dos poderes de c o m p r a , e m dólares G e a r y - K h a m i s de 1990 (Maddison, 1 9 9 5 : 

199) . 



No iníc io dos anos 60, a s i tuação que encon t ramos ao nível das outras va r ian tes 

sóc io-económicas que con t r i buem para faze r o nível de v i da das populações 

t a m b é m não é pos i t i va , A esperança de v ida média à nascença e m Portugal t i n h a , 

c l a r o , p rogred ido du ran te o per íodo do iso lac ion ismo, mas, e m 1960, era a inda 

de apenas de 58,4 anos para os homens (Quadro 11.1). Cont inuava p o r t a n t o a 

t ra ta r -se de um dos mais baixos níveis da Europa, mesmo e n t r e os países mais 

atrasados da Europa do S u l 4 4 . 

Número m é d i o d e a n o s de v i d a ( h o m e n s ) 

\ 1930 : 44 ,8 \ 

1940 47 ,7 ; 

; 1950 .. ! 5 4 ' 7 _ _ \ . . . 51,3* 

; 1960 i " i 58,4* 

Q u a d r o 11,1: E s p e r a n ç a m é d i a d e v i d a e m P o r t u g a l 

Fonte: Rosas (1994: 23 e 420) 

"Ruptura de sér ie. 

A mo r ta l i dade i n f a n t i l t a m b é m recuou e n t r e 1926 e 1960, acompanhando a 

me lho r ia gera l das condições de v ida na Europa e no m u n d o desenvo lv ido . 

Con tudo , a t axa de mor ta l i dade i n f a n t i l e m Por tugal , que era de 78 m o r t e s de 

cr ianças com menos de 1 ano por cada m i l hab i tan tes em 1960, s i tuava-se a inda 

por en t re as mais e levadas dos países da Europa Oc iden ta l e , mais u m a vez , 

es tava mu i t o ac ima da regis tada nos países mais "a t rasados" da Europa do Sul 

(ver Figura i l . 2 ) 4 5 . 

44 - Com efe i to , segundo o re latór io do P r o g r a m a d a s Nações Unidas p a r a o D e s e n v o l v i m e n t o 

(PNUD, 1994: 187) , Portugal t inha uma esperança de vida média à nascença (ambos o s sexos 

incluídos) de 63 ,3 anos e m 1960. O r a , na m e s m a d a t a , a esperança média de v i d a ( t a m b é m para o 

c o n j u n t o da população) e r a de 73 ,4 anos na Noruega, 73,1 na Suécia, 70,6 no Reino Unido e 7 0 , 3 e m 

F r a n ç a . Por outro lado, m e s m o os países europeus ma is per i fér icos, como a I tá l ia (69,2 a n o s ) , a 

E s p a n h a (69,0) ou a Grécia (68 ,7 ) , reg is tavam níveis super iores aos portugueses. 

45 - Conforme ind ica a Figura 11.2, a t a x a de mor ta l idade infant i l em Portugal e r a , em 1 9 6 0 , duas 

v e z e s superior à dos países da Europa do S u l , d e s i g n a d a m e n t e Espanha e I tá l ia . 
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Figura 11.2: Taxa de mortalidade infant i l num certo número 

de países europeus em 1930 e em 1960* 

Fonte: Mitchell (1992: 116-123) 

' Número de óbitos de crianças com menos de um ano por cada mi i habi tantes. 

O a n a l f a b e t i s m o con t i nuava t a m b é m a ser m u i t o e levado nesta a l t u r a . 

Com e f e i t o , segundo os nossos cá lcu los , real izados a pa r t i r do Recenseamento 

da popu lação do in íc io dos anos sessenta, a pe rcen tagem de i l e t rados e n t r e a 

população com mais de 7 anos a t ing ia a inda em Por tugal 3 1 , 1 % , em 1960. 

Ev iden temen te , esta taxa t i nha d im inu ído bas tan te desde 1926 (ver Quadro I I . 2 ) , 

mas a pe rcen tagem de ana l fabe tos na população por tuguesa em 1960 era a i nda 

das mais e levadas da Europa. 
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Quadro 11.2: Taxa de analfabetismo em Portugal 

(em % da população com mais de 7 anos) 

Fonte; Cálculos realizados a partir dos Recenseamentos da população do INE 
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Esta si tuação e ra , em grande p a r t e , u m a consequência do abandono, c o m 

Salazar, da ant iga pr io r idade do p r o j e c t o económico da Pr imei ra Repúb l ica , a 

educação, em benef íc io de inves t imen tos no desenvo lv imen to das grandes i n f r a -

-es t ru tu ras , p r i nc ipa lmen te vias de t r a n s p o r t e e rede e l é c t r i c a . O es fo rço de 

i nves t imen to na educação f o i , com e f e i t o , f r aco e n t r e 1926 e 1960. Até ao f i n a l 

da Segunda Guerra Mund ia l , a pe r cen tagem das despesas públ icas em educação 

no PIBpm chegou mesmo a d iminu i r , ca indo de 1,2% em 1926 para 0 , 8 1 e m 1943 

(ver Figura I I .3) . É somente du ran te o pós-guer ra , no per íodo da indus t r ia l i zação 

por subst i tu ição de impor tações , que essa percen tagem va i p rogred i r l i ge i ra ­

m e n t e , mesmo se, em 1960, as despesas e m educação não representassem a inda 

mais de 1,6% do PIBpm, uma das mais baixas percentagens que encon t ramos a 

n íve l dos países da OCDE 4 6 . 

Figura II.3: Despesas públicas na educação (1926-1960, em % do PIBpm) 

F o n t e : Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993: 252-55 e 269-71) 

A E V O L U Ç Ã O P O L Í T I C A 

Rela t i vamente ao c o n t e x t o po l í t i co , a evo lução t a m b é m não fo i s i gn i f i ca t i va . 

Const i tu ição de 1933 cont inuava a ser, e m 1960, o t e x t o f u n d a m e n t a l . Apesar dos 

esforços empreend idos pelas oposições democrá t i cas e l ibera is , p a r t i c u l a r m e n t e 

ac t i vas no f i n a l da Segunda Guerra Mund ia l , após a v i tó r ia das democrac ias sobre 

os regimes fascistas e t o ta l i t á r i os da A lemanha e da I tá l ia , as t rans fo rmações 

po l í t i cas em Portugal du ran te es te per íodo f o r a m mu i t o pouco s i g n i f i c a t i v a s 4 7 . 

46 - Fo i esta a conclusão do estudo rea l i zado p e l a O C D E e m 1962 (OCDE, 1962: 103). S e g u n d o e s t e 

e s t u d o , o invest imento potuguês no ensino e r a , e m 1960, o mais baixo do c o n j u n t o dos países da 

O C D E , excepção fe i ta à Grécia e ao Luxemburgo . 

4 7 - O M o v i m e n t o d e U n i d a d e D e m o c r á t i c a (MUD) congregou, no imediato pós-guerra, a m a i o r i a das 

fo rças democrát icas por tuguesas. E s t e m o v i m e n t o , q u e não e r a , bem entendido, u m part ido po l í t i co , 

p r o c u r o u impor a Sa lazar a organização de e le ições l ivres pouco depois do f inal da g u e r r a , s e m no 

e n t a n t o ter t ido ê x i t o . 



Podemos mesmo dizer, que as mudanças in t roduz idas na Cons t i tu i ção , desde 

a sua promulgação em 1933, f o r a m no sent ido de d iminu i r , a inda mais, a 

democrac ia no país. Foi esse o caso da revisão do t e x t o f u n d a m e n t a l e f e c t u a d a 

em Março de 1935, que re t i r ou ao Par lamento o poder de leg is lar em m a t é r i a 

f i nance i ra e levou assim, na p r á t i c a , à perda pela Assemble ia Nacional, e m 

benef íc io do governo, de todo e qua lque r ve rdade i ro poder leg is la t i vo . Foi a i nda 

o caso da revisão de 1959, que subs t i tu iu a e le ição d i rec ta do Presidente d a 

Repúbl ica por uma e le ição i n d i r e c t a 4 8 . Deste modo , no in íc io dos anos sessenta, 

a s i tuação po l í t i ca cont inuava quase sem a l te rações . Os par t i dos po l í t i cos 

con t i nuavam a ser pro ib idos. As condições exigidas para exe rce r o d i re i t o d e 

v o t o , bem como as condições de e leg ib i l i dade para a Assemble ia Nacional , 

con t i nuavam a ser m u i t o res t r i t i vas . A União Nacional , o m o v i m e n t o po l í t i co d e 

apoio ao reg ime au to r i t á r i o , con t inuava a domina r a v ida po l í t i ca o f i c ia l d e 

Por tuga l . Os s indicatos e a imprensa con t i nuavam m u i t o con t ro lados pelo gover­

no e a p ro ib ição do exerc íc io do d i r e i t o à greve mant inha-se . 

A s i tuação po l í t i ca por tuguesa v i r ia a ser abalada no in íc io dos anos 60 p e l o 

desenvo lv imen to de mov imen tos independent i s tas nas colónias que Por tuga l 

man t i nha a inda em Á f r i ca . Com e f e i t o , os mov imen tos nacional is tas ganham u m a 

i m p o r t â n c i a acrescida em Angola (desde Fevere i ro de 1961), na Guiné (desde 

1962) e em Moçambique (a p a r t i r de 1964). Portugal va i assim empenhar -se e m 

con f l i t os m i l i t a res nestes t rês t e r r i t ó r i o s . Esta "guer ra c o l o n i a l " v i r ia a te r , 

e v i d e n t e m e n t e , consequências s ign i f ica t ivas na po l í t i ca i n t e r n a : a c e n t u a n d o , 

numa p r ime i ra fase, a tensão e n t r e as forças democrá t icas e o r e g i m e 

a u t o r i t á r i o ; conduz indo , numa segunda fase, à queda da d i tadura e à ins tauração 

do reg ime democ rá t i co em Por tuga l . 

Enquanto isso, Ol ive i ra Salazar, Pr ime i ro Min is t ro desde 1932, será subs t i t u ído , 

e m Setembro de 1968, um pouco antes da sua m o r t e , dev ido a uma i ncapac idade 

f ís ica. Marce lo Caetano, um professor de D i re i to da Univers idade de L isboa, 

m u i t o l igado ao reg ime, t o m a r á con ta do ca rgo 4 9 . Entre 1968 e 1970 Caetano va i 

t e n t a r i n t roduz i r um ce r to n ú m e r o de pequenas re fo rmas , cu jo o b j e c t i v o e r a 

48 - A part i r d e s t a revisão c o n s t i t u c i o n a l , na e le ição do C h e f e de Estado par t i c ipavam a p e n a s os 

m e m b r o s do Par lamento e alguns r e p r e s e n t a n t e s das est ru turas do poder regional e d a a d m i n i s t r a ç ã o 

c o l o n i a l . Esta a l t e ração foi uma consequência do e n o r m e s u c e s s o e le i tora l de um dos c a n d i d a t o s às 

e le ições pres idenc ia is de 1958, o G e n e r a l Humber to Delgado, um diss idente do r e g i m e . Embora e s t e 

ú l t imo não t ivesse chegado a ganhar as e le ições , que não e r a m organizadas l i v r e m e n t e , S a l a z a r 

p r e t e n d e u , com e s t a revisão c o n s t i t u c i o n a l , prevenir , no futuro, a ocorrência de si tuações i d ê n t i c a s . 

49 - T r a t a v a - s e de um dir igente da U n i ã o N a c i o n a l que t inha sido Ministro das Colónias na d é c a d a d e 

q u a r e n t a e V ice -Pr ime i ro Ministro nos anos c i n q u e n t a . Reputado de reformista , a inda q u e nos 

es t re i tos l imites do pensamento pol í t ico do reg ime au tor i tá r io , Marcel lo C ae tano n u n c a chegou a ser , 

de f a c t o , um d e m o c r a t a , ou m e s m o um l ibe ra l , no sent ido hab i tua lmente atr ibuído a e s t e s c o n c e i t o s . 



uma l ibera l ização gradua l do r e g i m e 5 0 . Contudo, e apesar das esperanças 

que esta subst i tu ição no governo ve io t r aze r às forças da opos ição d e m o c r á t i c a , 

em seguida reagrupadas, na sua quase t o t a l i d a d e , no seio do Movimento 

Democrát ico Por tuguês (MDP), Marce lo Caetano v i r ia a ser uma decepção , 

e a si tuação po l í t i ca não m u d o u , tendo-se mesmo t o r n a d o cada vez mais 

t e n s a . 5 1 . 

S I T U A Ç Ã O E C O N Ó M I C A 

O s AGREGADOS MACROECONÓMICOS 

Já percor remos no cap í tu lo an te r i o r as grandes l inhas da s i tuação económica por­

tuguesa no in íc io dos anos 60. Re la t i vamen te aos agregados mac ro -económicos , 

a s i tuação era bas tante es táve l . O a u m e n t o anua l dos preços no consumidor, após 

o re to rno t e m p o r á r i o da in f lação e n t r e 1940 e 1949, t i nha v o l t a d o ao n o r m a l 5 2 . 

As contas públ icas es tavam t a m b é m v i r t u a l m e n t e equ i l ib radas , v is to que o d é f i c e 

púb l i co se s i tuava, desde o f i na l dos anos 4 0 , em menos de 1 ,81 do PIBpm e a 

d ív ida públ ica era de apenas 21,6% do PIBpm em 1960 5 3 . No que diz respe i t o ao 

sec to r ex te rno da economia , a s i tuação no iníc io dos anos 60 era t a m b é m 

favo ráve l . Os saldos posi t ivos das t rans ferênc ias privadas (com as remessas dos 

emigran tes ) e dos serviços (com o t u r i smo) pe rm i t i am con t raba lançar o d é f i c e 

comerc ia l pers is ten te (8,4% do PIBpm e m 1960). O valor da moeda por tuguesa 

conhec ia t a m b é m uma grande es tab i l i dade desde os f inais dos anos q u a r e n t a . 

Re la t i vamente ao mercado de t r a b a l h o , as in formações de que d ispomos são, 

i n f e l i z m e n t e , m u i t o f r agmen tadas . Con tudo , parece ser possível a f i r m a r - s e , com 

base nas es t imat ivas ex is ten tes , que a taxa de desemprego não era e l e v a d a no 

50 - Foi a c h a m a d a P r i m a v e r a M a r c e l i s t a , do nome do novo Primeiro Ministro. T r a t a v a - s e de 

modern i za r e l ibera l izar um pouco, e m b o r a m a n t e n d o o e s s e n c i a l do regime. Isto e x p l i c a a r a z ã o pe la 

q u a l es te período é t a m b é m conhec ido por «evolução na cont inuidade», expressão u t i l i z a d a por 

Marce l lo Cae tano para s in te t i zar a sua pol í t ica re fo rmis ta . A c e r c a desta ten ta t iva de l ibe ra l i zação do 

r e g i m e , ver Rosas (1994: 545-547) . 

51 - A polít ica de re formas de C a e t a n o não c o n s e g u i u , de fac to , resistir, n e m aos p r o b l e m a s 

levantados pe la «guerra colonia l» , nem ao peso das forças conservadoras que d o m i n a v a m a i n d a o 

a p a r e l h o de E s t a d o . Á ten ta t i va de a b e r t u r a conduz iu t a m b é m a uma e s c a l a d a r á p i d a das 

reivindicações socia is e pol í t icas. A s s i m , e m 1970, f a c e à situação de tensão soc ia l e po l i t ica 

e x i s t e n t e em Portugal , Marcel lo C a e t a n o fez m a r c h a atrás nas suas reformas. O con jun to d o p e r í o d o 

m a r c e l l l s t a , e n t r e Se tembro de 1968 e Abri l de 1974, no plano das reformas pol í t icas, s a l d o u - s e assim 

por u m fracasso. 

52 - Conforme j á v imos , o índice de preços no consumidor subiu apenas 1 ,2% ao a n o , em m é d i a , e n t r e 

1949 e 1960 (ver t a m b é m a Figura I.9, no cap í tu lo anterior-), 

53 - Ver as Figuras 11.10 e 11.11. 



in íc io dos anos sesser ta * 4 7T 3 õrem, a evo lução dos^salár ios rea is não fo i m u i t c T 

s ign i f i ca t i va . Na ve rdade , o que aponta para uma das c o n t r a d i ç õ e s da es t ra tég ia 

de indus t r ia l i zação por subst i tu ição de i m p o r t a ç õ e s , e t a m b é m p a r a uma das 

bases mais pers is tentes do c resc imen to das fo rças p r o d u t i v a s em Por tuga l , 

o c resc imen to dos salários reais e n t r e 1945 e 1960 f o i m u i t o i n f e r i o r ao da p r o ­

du t i v i dade do t r a b a l h o 5 5 . Os custos un i tár ios da mão da obra n a economia , e m 

te rmos reais, d im inu í ram deste modo e n t r e estas duas datas ( ve r Figura I I . 4 ) , 

O f raco c resc imen to dos salários reais provocou uma m u i t o f r a c a progressão da 

d imensão do mercado i n t e r n o , do qua l depend ia , no e n t a n t o , a es t ra tég ia d e 

indus t r ia l i zação por subst i tu ição de impor tações do pós-guerra e a maior ia das 

empresas po r tuguesas 5 6 . 

0,0 

Figura o . , . ; a . = : . .£..-, d-_ p_cacv;Cccc ao aaaóa.aa 

e dos custos unitários da mão-de-obra (1926=100) 
Fonte: Cálculos nossos a partir de Mateus 11998} 

As E S T R U T U R A S PRODUTIVAS INTERNAS 

Re la t i vamen te às es t ru tu ras p rodut ivas in te rnas , c o m o j á v imos a n t e r i o r m e n t e , 

a economia por tuguesa no in íc io dos anos 60 era a inda essenc ia lmen te ag r í co la , 

apesar dos progressos em ma té r i a de indus t r ia l i zação que t i nham s ido rea l izados 

desde 1945. O sec tor agr íco la ocupava a inda cerca de me tade d a popu lação 

ac t i va por tuguesa e o seu n íve l de p rodu t i v i dade apenas t i nha p rogred ido m u i t o 

54 - C o m efe i to , e s t a t a x a s i tua r -se - i a nos 2 , 4 4 e m 1960. Por outro lado, e l a d e v e r á te r -se m a n t i d o 

baixa ao longo d e toda a década de c i n q u e n t a . Ent re 1953 e 1960, a t a x a m é d i a d e d e s e m p r e g o ter -

se-á s i tuado, c o m e f e i t o , em 2 , 7 4 (cálculos nossos a part ir d e Mateus , 1998) . 

55 - As taxas de c r e s c i m e n t o méd io anua l dos salários reais e da produt iv idade f o r a m e f e c t i v a m e n t e 

d e , r e s p e c t i v a m e n t e , 1,0% e 3,5%. 

56 - Note-se t a m b é m q u e este crescim.ento dos salários reais aba ixo da produt iv idade do t raba lho não 

é um fenómeno e x c l u s i v o do per íodo do pós-guerra. Com e f e i t o , ve r i f i cou-se ao longo de t o d o o 

per íodo do iso lac ion ismo. As taxas de c r e s c i m e n t o médio anua l dos salários reais e d a p rodut iv idade , 

e n t r e 1926 e 1960 , fo ram assim d e , r e s p e c t i v a m e n t e , 1,9% e 2,1% (cálculos nossos a par t i r de M a t e u s , 

1998) . 



l i ge i r amen te , não obs tan te a p r io r idade que lhe t i nha sido conced ida pelas 

po l i t i cas es t ru tu ra is do Estado Novo a té 1 9 4 5 5 7 . No per íodo do pós-guerra , as 

ex te rna l idades posi t ivas da indus t r ia l i zação sobre o sector, que e ram esperadas 

petos " i ndus t r i a l i s t as " , não se v e r i f i c a r a m 5 8 . Assim, os níveis de p rodu t i v i dade do 

sector a inda vão estagnar a t é 1 9 6 0 5 9 . 

Na indús t r i a , encon t ramos , no in íc io dos anos 60, duas rea l idades bas tan te 

d i f e - ren tes . Por um lado, havia uma "poe i ra i n d u s t r i a l " de pequenas empresas 

ma l equipadas e t r aba lhando m a i o r i t a r i a m e n t e para o mercado i n t e r n o . Estavam 

p r i nc i pa lmen te cent radas nos sectores de produção de bens de consumo f i n a l , 

com os t êx te i s , as agro -a l imenta res e as indúst r ias da made i ra e co r t i ça a 

p r e d o m i n a r e m 6 0 . Por o u t r o lado , encon t ramos as novas indúst r ias , desenvolv idas 

p r i n c i p a l m e n t e no â m b i t o da es t ra tég ia de indus t r ia l i zação por subst i tu ição de 

impor tações do pós-guerra. Estas, es tavam cent radas na produção dos grandes 

bens i n te rmed iá r i os e de e q u i p a m e n t o ( re f inar ia do p e t r ó l e o , pe t r oqu ím i ca , 

adubos e out ros produtos i n te rmed iá r i os qu ímicos , c imen tos , pasta para pape l e 

indúst r ias meta lomecân icas ) . Este segundo grupo t i n h a , j á em 1960, um peso 

s ign i f i ca t i vo na es t ru tu ra do va lor acrescentado b r u t o da indúst r ia t rans for ­

madora por tuguesa. Eram sectores bas tan te concen t rados , sendo dominados por 

grandes grupos indus t r ia is , onde pon t i f i cavam a CUF, sobre tudo l igada às ac t i v i ­

dades químicas, e o grupo Champal l imaud, l igado aos c imen tos , à s iderurg ia 

e à pasta para p a p e l 6 1 . Apesar disso, t ra tava-se de um c o n j u n t o de sectores cu ja 

p rodução estava o r i en tada , p r a t i c a m e n t e na sua t o t a l i d a d e , para o mercado 

i n t e r n o . Estes sectores não e ram compe t i t i vos do pon to de v is ta i n te rnac iona l , e 

a sua sobrev ivênc ia depend ia em grande med ida das ta r i fas e out ras barre i ras 

aduanei ras que p ro teg iam o mercado i n t e rno por tuguês . 

57 - O índice de produtividade do trabalho na agricultura portuguesa, construído por Rosas (1994: 
261), apresenta, de facto, um valor de 107,2 em 1945 numa base 100,0 para 1930. 
58 - De facto, os "industrialistas" esperavam que o desenvolvimento do sector industrial tivesse 
consequências positivas sobre a agricultura. Por um lado, procurou-se desenvolver, no quadro da 
estratégia da industrialização por substituição de importações, sectores que pudessem servir para a 
modernização da agricultura (era o caso das novas indústrias dos adubos químicos e da 
metalomecânica). Por outro lado, esperava-se que a absorção de mão-de-obra rural pela indústria 
suscitasse uma necessidade de modernização no sector agrícola (pela diminuição da mão-de-obra 
disponível para o sector). Tais efeitos não se verificaram, no entanto. 
59 - O índice de produtividade do trabalho na agricultura, que podemos calcular a partir dos dados 
apresentados por Rosas (1994: 441), indica, de facto, um valor de 100,2 em 1960 numa base 100,0 
para 1953. 
60 - Estes três sectores industriais estavam na origem de cerca de 50% do valor acrescentado bruto 
da indústria transformadora portuguesa em 1960 (ver o Quadro 1.6, no capitulo anterior). A indústria 
têxtil, e a da madeira e cort iça, eram, nesta época, as que apresentavam maior pendor exportador. 
61 - A CUF e o grupo Champall imaud eram, nesta época, os dois principais grupos económicos 
portugueses de origem industrial. 



M O !ES E ESTR,« , , 

As GRANDSS LINHAS ESTRATÉGICAS DA POLÍT ICA MACRO-ECONÒMIC A 

As pr io r idades est ra tég icas do pon to cie v is ta da po l í t i ca macro -económica não 

mudaram duran te o per íodo que estamos agora a es tudar (1960-1974), Salazar 

manteve-se no poder du ran te a ma ior pa r te deste per iodo e o p r inc ipa l o b j e c t i ­

vo das au tor idades públ icas con t i nuou a ser a manu tenção dos grandes equ i l íb r ios 

macro-económicos, ao nível dos preços, das contas púb l icas, das contas ex te rnas 

e da taxa de câmb io . Porém, como veremos a seguir, será m u i t o mais d i f í c i l man­

t e r estes grandes equ i l íb r ios no novo c o n t e x t o nac iona l e i n te rnac iona l dos anos 

sessenta e do in íc io dos anos se ten ta . 

As GRANDFS LINHAS ESTRATÉGICAS DAS POLÍTICAS ESTRUTURAIS 

O desenvo lv imen to das grandes infra-estruturas, em pa r t i cu la r rede e léc t r i ca e 

vias de t ranspor te (aeropor tos , caminhos de f e r r o , por tos mar í t imos , rede 

v iá r ia ) , vai con t i nua r a ser p r io r i dade das au to r idades públ icas e n t r e 1960 e 

1973. Os inves t imen tos na educação, saúde e segurança social só se to rna rão um 

pouco mais i m p o r t a n t e s a par t i r do in íc io dos anos se ten ta . 

Re la t i vamente à po l í t i ca es t ru tu ra l d i r ig ida aos sectores p rodu t i vos , a p r io r i dade 

con t inuará a ser t a m b é m a indus t r ia l i zação do país, A impo r tânc ia a t r i bu ída à 

es t ra tég ia de indus t r ia l i zação por subst i tu ição de impor tações aparece a inda , 

com e f e i t o , no II Plano de Desenvolv imento (1959-1964). A indúst r ia con t inua 

t a m b é m a ser a p r io r idade do Plano In terca lar de Desenvo lv imento (1965-1967) 

e do III Plano de Desenvolv imento (1968 -1973 ) . En t re tan to , uma mudança sig­

n i f i ca t i va na es t ra tég ia de indus t r ia l i zação aparece j á com o P lano Intercalar de 

Desenvolv imento de 1965. Com e f e i t o , ex is te uma nova preocupação em re lação 

à c o m p e t i t i v i d a d e i n te rnac iona l da indús t r ia por tuguesa e à necessidade de 

expor um pouco mais as empresas à concor rênc ia i n t e rnac i ona l , o que dever ia 

ser f e i t o por i n t e r m é d i o de uma l ibera l ização progressiva do comérc io e x t e r n o . 

Esta nova o r i e n t a ç ã o va i a p a r e c e r mais c l a r a m e n t e no III P l ano de 

Desenvolv imento , pub l i cado e m 1968. Neste p iano , abandona-se comp le ta -



m e n t e a es t ra tég ia de indust r ia l i zação por subst i tu ição de impor tações , e desen-

ha-se uma nova or ientação baseada na p romoção das expor tações . 0 o b j e c t i v o 

e ra dar a p r io r idade dos incent ivos públ icos às empresas e aos sectores indus­

t r i a i s vo l tados para os mercados ex te rnos . Procurava-se concen t ra r os esforços 

púb l i cos nos sectores em que Por tuga l possuía van tagens compara t i vas . 

Estas vantagens aparec iam associadas ao ba ixo custo da mão-de -ob ra ( indústr ia 

t ê x t i l , do ves tuár io e do ca lçado) , à abundânc ia de recursos f lo res ta is ( indústr ia 

da pasta para pape l ) , ou ainda à s i tuação geográf ica de Por tugal (o que va i ser 

i m p o r t a n t e para o desenvo lv imento d u r a n t e os anos sessenta da indúst r ia da 

const rução e reparação nava l ) . 

Esta nova es t ra tég ia de c resc imen to i ndus t r i a l , baseada na expansão das expor ­

tações , t raduz ia t ambém as recomendações das inst i tu ições in te rnac iona is , tais 

c o m o a OCDE ou o Banco Mundial. Nesta a l t u ra , os estudos dessas ins t i tu ições 

começavam a in ter rogar -se sobre os l imites das estratégias de indust r ia l ização 

por subst i tu ição de impor tações e esses estudos t i ve ram a lgum i m p a c t o em 

Por tuga l . Esta mudança na es t ra tég ia de indust r ia l ização fo i person i f i cada, den­

t r o do apare lho de Estado, por um c o n j u n t o de jovens tecnocra tas q u e se 

tornarão cada vez mais impo r tan tes d u r a n t e os anos sessenta. Â maior ia deles 

e r a m quadros superiores que t i n h a m ocupado funções de d i recção em empresas 

pe r tencen tes aos grandes grupos indust r ia is e f inancei ros e m c resc imen to , ou 

j ovens quadros acabados de sair das Un ivers idades 6 2 . Rogério Mar t ins , que 

acedeu ao cargo de Secretár io de Estado da Indústr ia, em Março de 1969, foi 

t a l v e z , de e n t r e estes jovens tecnoc ra tas , o melhor defensor desta nova es t ra té ­

g ia . Ele e ra um adversár io da indus t r ia l i zação vo l tada para o mercado i n t e r n o . 

As G R A N D E S L I N H A S E S T R A T É G I C A S D A P O L Í T I C A E C O N Ó M I C A E X T E R N A 

Esta mudança de o r ien tação na es t ra tég ia de indust r ia l ização, em meados dos 

anos sessenta, era t a m b é m , e p r i n c i p a l m e n t e , a consequência lógica de ou t ra 

viragem, t a m b é m m u i t o i m p o r t a n t e , no p lano da pol í t ica económica ex te rna 

de Portugal . Esta v i ragem t inha começado um pouco mais cedo com a adesão 

de Portugal à Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) , em 1959. Esta 

62 - No que se re fere aos que saíam dos grupos, o grupo C U F (ver ac ima) foi ta lvez a o r i g e m mais 

impor tan te d e s t a j o v e m t e c n o c r a c i a . 



par t i c ipação na EFTA (Portugal f o i um dos seus membros fundadores) não fo i v e r ­

dade i r amen te uma escolha de po l í t i ca c o m e r c i a l . Tratou-se mais de um resu l ta ­

do da evo lução da s i tuação i n te rnac iona l a pa r t i r dos f inais dos anos c i n q u e n t a , 

quando os países da Organização Europeia pa ra a Cooperação Económica 

(OECE) se separaram em dois grandes blocos comerc ia is : a Comunidade 

Económica Europe ia ( C E E ) , c r iada em 1958 pe lo T ra tado de Roma e cons t i tu ída 

pela A lemanha , França, I tá l ia , Bélg ica, Luxemburgo e Ho landa; e a EFTA. c r i ada 

em 1959 pela Convenção de Es toco lmo e cons t i tu ída pela Grã-Bre tanha, p e l a 

Áus t r ia , pela Suíça, por Portugal e pelos países escandinavos. Salazar e as a u t o r i ­

dades públ icas portuguesas não consegui ram mante r -se fo ra desta nova o r d e m 

económica eu rope ia , pois o país t e r i a so f r ido com isso. Ás au to r idades receavam 

nomeadamen te as consequências negat ivas que a não pa r t i c ipação na EFTA. o u 

na C E E , t e r i a m i nev i t ave lmen te sobre as expor tações portuguesas dest inadas aos 

mercados europeus. 

Assim, a pa r t i c ipação de Portugal na EFTA f o i p r i n c i p a l m e n t e uma consequênc ia 

da o r i en tação da Grã-Bretanha para es te espaço de in tegração económica . Este 

país, con t inuava a ser o p r inc ipa l pa rce i ro comerc ia l de Portugal no início dos 

anos s e s s e n t a " . A EFTA era t a m b é m um espaço da in tegração menos ex i gen te . 

Por um lado, as regras comerc ia is que reg iam a EFTA e ram as de uma "zona d e 

comérc io l i v r e " , c o n t r a r i a m e n t e às regras da C E E que e ram as de uma " u n i ã o 

a d u a n e i r a " 6 4 . Por ou t ro lado, a l i be ra l i zação das t rocas comerc ia is no â m b i t o da 

EFTA só abrangia os produtos indus t r ia is , o que não era o caso na opção C E E . 

Dado o a t raso da agr i cu l tu ra por tuguesa , esse f a c t o t a m b é m in f l uenc iou a 

decisão das au tor idades por tuguesas. F ina lmen te , no temos que a C E E e ra , na 

a l t u ra da sua c r iação , um espaço e m que os aspectos de união po l í t i ca t i n h a m j á 

uma ce r ta i m p o r t â n c i a , o que não se adap tava , e v i d e n t e m e n t e , ao espí r i to das 

au tor idades portuguesas da a l t u ra . 

Como quer que se ja , a adesão à EFTA marcou o f i m do per íodo i so lac ion is ta , 

pois conduz iu à par t i c ipação por tuguesa e m todo um c o n j u n t o de i ns t i t u i ções e 

63 - A quota -par te da Grã-Bretanha no comérc io ex te rno de Portugal (sem as colónias) e r a , em 1 9 6 0 , 

de 15,4% (Rosas, 1996: 475) . 

64 - As regras da E F T A permi t i am, d e s i g n a d a m e n t e , que Portugal , mant ivesse uma po l í t i ca c o m e r c i a l 

a u t ó n o m a com os países e regiões fora d e s t e espaço de in tegração e c o n ó m i c a . Isto e r a 

p a r t i c u l a r m e n t e impor tante no caso português, dada a dimensão e o t ipo de re lações c o m e r c i a i s 

mant idas com as colónias no início dos anos s e s s e n t a . Em 1961, no sent ido de apro fundar e s s a s 

re lações, foi pub l icada uma nova legislação, c o m a qual se c r iava uma "zona de comérc io livre" e n t r e 

Portugal e as suas colónias. S i m u l t a n e a m e n t e , a t ravés des ta nova legislação, era i g u a l m e n t e c r i a d a 

uma "união monetár ia" en t re Portugal e as colónias. Foi a denominada zona do e s c u d o . Os déf ices d a s 

balanças de pagamentos das pr inc ipa is colónias portuguesas c r i a r a m , no e n t a n t o , e n o r m e s 

d i f i cu ldades a e s t e e s q u e m a , pelo que , no f ina l dos anos s e s s e n t a , e l e es tava j á e m ruptura . 



organismos i n t e rnac iona i s 6 5 . Em 1960, Por tugal vai assim to rna r -se m e m b r o do 

Banco Mundial e do Fundo Monetár io Internacional (FMI). Em 1962, i rá assinar, 

pe la pr imeira vez desde a cr iação des te organismo no f i n a l da Segunda Gue r ra 

Mund ia l , o Acordo Gera l sobre Pautas Aduaneiras e Comércio (GATT). Esta 

po l í t i ca de in tegração i n te rnac iona l de Por tugal vai prosseguir ao longo de t o d a 

a década de sessenta. Quando a Grã-Bre tanha e a Dinamarca de i xam a EFTA pa ra 

ade r i r em à C E E , em 1972, Portugal va i assinar com este ú l t i m o espaço e c o n ó m i ­

co u m Acordo de Comércio L iv re , o que ve io a acon tecer e m 22 de Ju lho de 

1972. Esta opção acabar ia por levar, mais t a r d e , j á em Jane i ro de 1986, à adesão 

de Portugal à C E E . 

Esta nova po l í t i ca de abe r tu ra g radua l , re f l ec t i u -se t a m b é m na a t i t u d e das 

au tor idades portuguesas em re lação aos cap i ta is est rangei ros. Com e f e i t o , um 

novo d ip loma re la t i vo às ent radas de cap i ta is estrangeiros, f o i pub l i cado e m A b r i l 

de 1965 6 6 . Este novo d i p l o m a , m u i t o mais l i b e r a l , v inha subs t i tu i r a ant iga L e i da 

Nacionalização dos Capi ta is , de 1943, que pro ib ia o i nves t imen to d i r e c t o 

es t range i ro em todo um c o n j u n t o de sectores de ac t i v idade económica e que 

impunha l im i tes res t r i tos à composição do cap i t a l social das empresas p a r t i c i ­

padas por es te t i po de c a p i t a l 6 7 . O novo d ip loma aumentava o n ú m e r o de 

sectores em que os invest idores est rangei ros pod iam ap l icar os seus c a p i t a i s . 

As restr ições à compos ição do cap i t a l das empresas com pa r t i c i pação es t range i ra 

t a m b é m fo ram m u i t o f lex ib i l i zadas e, na ma io r ia dos casos, chegaram m e s m o a 

desaparecer. Incent ivos f iscais, assim como condições favoráve is de r e p a t r i a ­

m e n t o das mais-val ias e dos cap i ta is , f o r a m igua lmente cr iados no â m b i t o dà 

nova legislação, 

E X E C U Ç Ã O 

Neste parágrafo, cen t ra remos o p r inc ipa l da nossa atenção nas medidas de p o l í t i ­

ca económica e x t e r n a , pois são elas as que mais marcam o per íodo 1960-1974 e 

o d is t inguem do per íodo anter ior , o do iso lac ion ismo. As med idas de p o l í t i c a 

macro -económica acompanharam a c o n j u n t u r a , embora sempre subord inadas, 

65 - O Ministro das Relações Económicas in ternac iona is da época , J . G . C o r r e i a de O l i v e i r a , foi o 

p r inc ipa l defensor des ta nova or ien tação no sent ido da aber tu ra e da in tegração gradual do país na 

E u r o p a . Tinha sido o r e p r e s e n t a n t e português jun to da O E C E nos anos c i n q u e n t a , tendo c h e g a d o a 

Pres iden te do C o m i t é de Comérc io des ta organização. 

66 - Trata -se do D e c r e t o - t e í n° 4 6 . 3 1 2 , de Abri l de 1965. 

67 - Ver no capí tu lo anter ior . 



como no passado, ao o b j e c t i v o cen t ra l da defesa dos grandes equ i l íb r ios m a c r o ­

e c o n ó m i c o s 6 8 . As pol í t icas es t ru tu ra is , nomeadamen te as l igadas à indus t r ia l i za ­

ção, acompanharam a nova po l í t i ca de abe r tu ra gradua l ao comérc i o ex te rno e 

aos capi ta is es t range i ros . 

A adesão à EFTA levou a uma queda progressiva dos d i re i t os aduanei ros , q u e r 

do lado por tuguês , quer do lado dos parcei ros comerc ia is de .Portugal d e n t r o 

deste espaço de in tegração económica . Do lado dos parce i ros comerc ia is d e 

Por tuga l , o p razo para a supressão t o t a l dos d i re i tos aduanei ros f o i f i xado e m 

dez anos, no â m b i t o da Convenção de Estocolmo, t endo e m seguida s ido 

reduz ido para seis anos. As expor tações portuguesas de p rodu tos indus t r ia is , 

bene f i c ia ram desta redução progressiva dos d i re i tos aduanei ros nos vár ios 

países da EFTA 6 9 . 

A supressão dos d i re i tos a l fandegár ios do lado por tuguês fo i m u i t o mais l e n t a . 

Com e f e i t o , um reg ime especia l para Portugal fo i c r iado no â m b i t o da Convenção 

de Estoco lmo (anexo G da Convenção), j á que os parceiros de Portugal reconhece­

ram a espec i f i c idade da economia por tuguesa, uma economia " a t r a s a d a " e m 

re lação à dos ou t ros países da EFTA. Este reg ime espec ia l p rev ia , nomeada­

m e n t e , um per íodo de 20 anos para a supressão t o t a l dos d i re i tos a l fandegár ios 

do lado por tuguês. Dava t a m b é m a Portugal a possib i l idade de pror rogar e s t e 

per íodo no caso de surg i rem d i f i cu ldades de pagamentos ex te rnos . Foi i gua l ­

m e n t e acordada a Por tugal a poss ib i l idade de i n t roduz i r novas ta r i fas para as 

chamadas " indús t r ias nascentes" . 

Apesar disso, a queda das barre i ras a l fandegár ias que p ro teg iam o m e r c a d o 

i n t e rno por tuguês fo i ráp ida . Em 1967, j á t i n h a m sido e l im inados os d i r e i t os 

a l fandegár ios sobre 35% das impor tações não agrícolas portuguesas p roven ien tes 

de paises EFTA. Por ou t ro lado, e m 15% destas ú l t imas impo r tações , as a u t o r i ­

dades por tuguesas cobravam apenas d i re i tos f iscais. Para os 50% res tan tes , os 

d i re i tos aduanei ros f o r a m reduzidos para m e t a d e a té 1 9 7 0 7 0 . A taxa de p r o t e c ç ã o 

68 - I remos ter a opor tunidade de fazer r e f e r ê n c i a , no próximo parágrafo , a c e r t a s das m e d i d a s 

c o n c r e t a s tomadas no â m b i t o da pol i t ica macro -económica . 

69 - E m part icular , as indústrias t ê x t i l , do vestuár io e do ca lçado, ass im como a indústr ia da p a s t a 

para p a p e l e da construção e reparação n a v a l . E m pr incípio, a l ibera l ização das t rocas c o m e r c i a i s no 

â m b i t o da EFTÂ d e v i a re fe r i r -se e x c l u s i v a m e n t e aos produtos industr ia is , mas Portugal bene f ic iou de 

um e s t a t u t o e s p e c i a l para a lguns dos seus produtos agrícolas, graças à inclusão, aquando d a 

negociação da adesão, do c o n c e n t r a d o de t o m a t e e das conservas de pe ixe ent re os produtos n ã o -

agrícolas. Por outro lado, foi t a m b é m possível negociar vantagens para a e n t r a d a dos v i n h o s 

por tugueses nos m e r c a d o s dos países e s c a n d i n a v o s . 

70 - L o p e s (1996: 117-118) . 



aduane i ra nomina l da economia , de f i n ida c o m o a re lação e n t r e os d i re i tos a l f a n ­

degár ios cobrados pelo Estado e as impo r t ações de mercador ias , cai t a m b é m 

m u i t o rap idamen te a pa r t i r de 1960. A lém disso, en t re 1960 e 1973, a a b e r t u r a 

da economia portuguesa ao comérc io e x t e r n o aumen ta s i gn i f i ca t i vamen te 

(ver Figura I I .5 ) . 

Esta evo lução, f o i t a m b é m uma consequênc ia da assinatura por Portugal dos 

acordos do GATT, a pa r t i r de 1962, e da ass inatura do Acordo de Comércio L i v r e 

com a CEE, em Ju lho de 1972. Este ú l t i m o acordo te rá consequências a inda 

d u r a n t e o per íodo que estamos a estudar, u m a vez que en t rou e m vigor no p r inc í ­

p io de 1973. O reg ime de redução dos d i r e i t o s aduaneiros e ra bas tante p r ó x i m o 

do acordado com a EFTA. Os produtos em q u e s t ã o , neste novo acordo , e ram t a m ­

bém e apenas os produtos indust r ia is , mesmo se algumas excepções f o ram nova­

m e n t e fe i tas no domín io agr íco la. No q u e se re fe re ao Reino Unido e à 

D inamarca , mant inha-se o essencial do esquema acordado no â m b i t o da E F T A . 

Os "se i s " países C E E . bem como a Repúbl ica da I r landa, que se lhes j u n t a v a 

agora , e l im inavam as barre i ras aduanei ras para as expor tações por tuguesas e m 

q u a t r o anos (e e m c inco etapas, cada uma c o m uma redução de 20%), a p a r t i r de 

1 de Abr i l de 1973 7 0 A redução dos d i re i t os portugueses sobre as impo r t ações 

p roven ien tes dos "se i s " e da I r landa, d e v i a , em pr inc íp io , respe i ta r as mesmas 

e tapas . Havia, no e n t a n t o , excepções para vár ios produtos ( represen tando esses 

p rodu tos cerca de 60% da t o t a l i d a d e das impo r t ações portuguesas da nova C E E ) . 

Para esses, a supressão t o t a l das bar re i ras aduaneiras podia i r a té Jane i ro de 

1985. F ina lmen te , e mais uma vez , fo i aco rdada a Portugal a poss ib i l idade de 

i n t r o d u z i r novas ta r i fas para as " indús t r ias n a s c e n t e s " 7 2 . 

A a b e r t u r a g radua l de Por tugal ao c o m é r c i o e x t e r n o , a p a r t i r do i n í c i o dos 

anos sessenta, f o i t a m b é m visível no que ao i nves t imen to d i r e c t o es t range i ro 

d iz respe i to . O Decre to -Le i n.° 46 .312 , de 28 de Abr i l de 1965, reve la , c o m o 

j á i nd i camos , uma a t i t u d e mais l i be ra l das autor idades púb l icas em r e l a ç ã o 

a es te t i po de cap i ta i s . Ass im, o v o l u m e das entradas subiu r a p i d a m e n t e , 

situando-se e m méd ia nos 0,54% do PIBpm por ano, en t re 1965 e 1974 (ver 

F igura i L ó p , 

71 - No que se r e f e r e a um c e r t o número de produtos ( t êx te is e vestuário, produtos m a n u f a c t u r a d o s 

e m cor t iça e produtos das indústrias do papel ) os países C E E guardavam, e n t r e t a n t o , o d i r e i t o de 

in t rodução de restr ições quant i ta t ivas . Na p rá t ica , e s s e dire i to foi apenas exerc i do de u m a forma 

mui to l imi tada. 

72 - L o p e s (1996; 120) , 

73 - O a largamento dos m e r c a d o s , permit ido pe la in tegração de Portugal na E F T A , d e s e m p e n h o u 

i g u a l m e n t e um p a p e l muito impor tante no a u m e n t o do invest imento externo. 



Esta en t r ada de i nves t imen to es t range i ro representava um f o r t e aumen to e m 

re lação ao nível ve r i f i cado du ran te o per íodo do i so lac ion i smo 7 4 . Estes i nves t i ­

mentos reves t i ram-se t a m b é m de uma grande i m p o r t â n c i a do pon to de v i s t a 

q u a l i t a t i v o . Com e f e i t o , con t r i bu í ram m u i t o para o apa rec imen to de novas 

indúst r ias cent radas na expor tação . Eles exp l i cam assim, e m grande med ida , a 

emergênc ia de novos segmentos expor tadores d e n t r o da indús t r i a t r ans fo rmado ­

ra por tuguesa du ran te os anos sessenta (máquinas e m a t e r i a l e l é c t r i c o , 

const rução e reparação nava l , pasta para pape l , a lgumas indúst r ias qu ím icas , 

concen t rado de t o m a t e ) . S imu l t aneamen te , eles p e r m i t i r a m o desenvo l v imen to 

de algumas indúst r ias j á a n t e r i o r m e n t e vocac ionadas para os mercados ex te rnos 

(é, por e x e m p l o , o caso da indús t r ia do ves tuár io ) . 

Figura 1 1 . 5 : \ T , -~ „ „ comércio externo 

e da taxa de protecção aduaneira nominal (1960-1973)* 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993: 251-258 e 266-268} 

'Casa de protecção aduaneira nominal def in ida como a relação entre os d i re i tos aduaneiros cobrados 

peto Estado e as importações de mercadorias (em percentagem). 

74 - Só d ispomos, e m Portugal , de informações of ic ia is sobre as en t radas de inves t imento d i r e c t o 

es t range i ro a part i r de 1965. Porém, as es t imat ivas ex is ten tes ind icam que as en t radas e n t r e 1 9 ó S ' e 

1973 possam ter sido d e z a v in te v e z e s super iores às ver i f icadas na década de c i n q u e n t a ( L o p e s , 

1996: 168) . 
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Figura 11 .6 : Entradas de investimento directo estrangeiro em Portugal (1965-1974)* 

F o n t e ; Cálculos nossos a partir de Pinheiro et ai, (1997) 

" incluindo os invest imentos imobi l iár ios. 

RESULTADOS 

A G R E G A D O S MACRO-ECONÓMICOS 

Durante o per iodo da abe r t u ra , e n t r e 1960-1973, os ob jec t i vos no p lano da 

po l í t i ca macro-económica f o r a m apenas pa rc ia lmen te cumpr idos , c o n f o r m e 

demons t ram as Figuras II.7 a 11.10. Ao n íve l das contas ex te rnas a s i tuação não 

c r i ou preocupações. Com e f e i t o , e n t r e 1960 e 1973, a ba lança de pagamentos 

por tuguesa apresentou quase sempre saldos pos i t i vos 7 5 , o que p e r m i t i u uma f o r t e 

acumulação de reservas em ouro e divisas, e m par t i cu la r e n t r e 1964 e 1973 (ver 

F igura 9 ) 7 6 . Esta acumulação exp l ica-se quase exc lus ivamente pe lo c resc imen to 

das remessas dos emigran tes por tugueses na Europa e pelo desenvo l v imen to das 

ac t iv idades t u r í s t i c a s 7 7 . Na ausência de p rob lemas de pagamentos e x t e r n o s , 

observa-se t a m b é m uma grande es tab i l i dade da moeda por tuguesa ao longo do 

per íodo em a n á l i s e 7 8 . 

75 - C o m excepção de 1961, ano no qual um a u m e n t o anormal das importações, l igado c e r t a m e n t e 

a situações de sobrefacturação, encobr indo fugas de c a p i t a l , na sequência do começo d a "guerra 

colonia l ' 1 , fez surgir a lgumas d i f icu ldades de p a g a m e n t o s , obrigando, des ignadamente , à v e n d a de um 

v o l u m e significativo de reservas e m ouro do Banco C e n t r a l . 

76 - E m 1973, as reservas do Banco C e n t r a l português representavam quase um ano e m e i o de 

impor tações . T ra tava -se de um dos níveis re lat ivos m a i s e levados do mundo, n e s t a época (Lopes , 

1996: 136). 

77 - O cresc imento das r e m e s s a s dos emigran tes foi , s e m dúvida, o principal meio de a c u m u l a ç ã o de 

r e s e r v a s . A emigração foi p a r t i c u l a r m e n t e impor tan te en t re 1965 e 1973, t e n d o c o m o pr inc ipa l 

d e s t i n o os países europeus (sobretudo a França) , Ás r e m e s s a s , em percentagem do P IBpm, sub i ram 

de 4 4 em 1964 para 144 em 1973. ano e m que r e p r e s e n t a r a m t a m b é m 120% do dé f i ce c o m e r c i a i 

( L o p e s , 1996: 136) . Es te ú l t imo d é f i c e t inha a u m e n t a d o s igni f icat ivamente ent re 1960 e 1 9 7 3 , uma 

v e z q u e o c r e s c i m e n t o português ao longo d e s t e per íodo foi bastante mais rápido do que o dos nossos 

pr inc ipa is parcei ros c o m e r c i a i s . 

78 - O escudo chegou m e s m o a aprec íar -se f a c e ao dólar ent re 1971 e 1973, n a sequênc ia dos 

p r o b l e m a s ver i f icados c o m a m o e d a dos Estados Unidos , que levaram ao fim do reg ime m o n e t á r i o 

in te rnac iona l e s t a b e l e c i d o nos acordos de Bret tons Woods (ver Figura 11.10). 



Rela t i vamente às contas públ icas, a evo lução fo i menos f a v o r á v e l . O d é f i c e 

púb l ico começou a acentuar -se a pa r t i r do in íc io dos anos sessenta, (ver F igura 

I I .8) . Este a u m e n t o fo i sobre tudo i m p o r t a n t e e n t r e 1960 e 1965, per íodo d u r a n t e 

a qua l a subida das despesas - provocada pela "Guer ra C o l o n i a l " - e a queda das 

rece i tas - provocada pela baixa dos d i re i tos a l fandegár ios na sequência d a 

adesão por tuguesa à EFTA - l evaram a um dé f ícè méd io de 2,4% do PIBpm, c o m 

um p ico de 3 ,1% em 1964. A re fo rma f i sca l , rea l izada e n t r e 1959 e 1964, 

p e r m i t i u e n t r e t a n t o me lho ra r a s i tuação, a pa r t i r de 1965. Ent re 1965 e 1973 os 

déf ices públ icos v o t a r a m assim a ser moderados , s i tuando-se e m méd ia em 0,7% 

do PIBpm. 

O c resc imen to anua l dos preços no consumidor fo i e levado a pa r t i r de 1963. En t re 

este ú l t i m o ano e 1974 a taxa méd ia anual de c resc imen to dos preços fo i de 7,4%, 

tendo o nível de preços dup l i cado . Na o r igem deste processo i n f l ac i oná r i o 

es t i ve ram vár ios fac to res . Em p r ime i ro lugar, os saldos posi t ivos e excepc iona l ­

m e n t e elevados da balança de pagamentos du ran te a segunda m e t a d e dos anos 

sessenta e o in íc io dos anos se ten ta ; em segundo lugar, a subida dos preços i n t e r ­

nacionais de a lgumas maté r ias -p r imas chave ; e, por f i m , um c resc imen to m u i t o 

acentuado da economia por tuguesa, con jugado com uma f o r t e , mesmo se t a l v e z 

i r r ea l , va lor ização dos t í tu los em bolsa. Estes fenómenos levaram a uma pressão 

da o f e r t a sobre a procura no mercado dos bens e serviços, desequ i l íb r io q u e 

resul tava t a m b é m da subida dos custos un i tá r ios da mão-de-obra . Numa s i tuação 

de taxa de desemprego ba ixa , o a u m e n t o dos salários reais t e r i a , com e f e i t o , 

u l t rapassado o da p rodu t i v i dade do t r aba lho (ver Figuras I I , 11 e I I . 1 2 ) 7 9 . 

79 - A ba ixa taxa de d e s e m p r e g o o b s e r v a d a e n t r e 1960 e 1973 (2,2% e m média por a n o durante e s t e 

per íodo) , e x p l i c a - s e sobretudo pelo forte c r e s c i m e n t o da emigração. Es ta t inha p r inc ipa lmente c o m o 

or igem as zonas rurais do país. Os salários agrícolas foram assim a pr incipal fonte de c r e s c i m e n t o dos 

salários reais durante e s t e per íodo. De f a c t o , e n t r e 1960 e 1970, a taxa de c r e s c i m e n t o média a n u a l 

foi de 3,5% no c a s o dos salários industr ia is e de 8 ,54 no caso dos salários agrícolas (cálculos n o s s o s a 

part ir de Mateus, 1998) . 



Figura l i ,7: Taxas anuais de crescimento dos preços no consumidor 

em Portugal (1960-1974) 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mpta e Valério (1993: 279-280) 

Figura 11.8: Saldo orçamental em % do PIB (1960-1973) 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993 : 262-271) 

Figura 1 1 . 9 : Balança de pagamentos (em % do PIBpm, 1960-1973) 

Fonte: Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993 ; 271-274) 
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Figura 11,10: Evolução da taxa de câmbio do escudo face ao dólar (19604973)* 

Fonte; Cálculos nossos a partir de Mata e Valério (1993; 261-262} 

Vaxas de crescimento anual da taxa de câmbio : uma variação posi t iva indica uma depreciação do escudo» 

dr°- o ^ C ^ ^ Ç ^ C ^ I T E Q - . et cri 

Figura 11.11: Evc..., , r do trabalho e 

dos custos unitários da mão-de-obra (1960=100) 

Fonte; Cálculos nossos a partir de Mateus (1993) 
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Figura 11.12: Evolução da taxa de desemprego 

Fonte: Mateus (1998) 



E S T R U T U R A S P R O D U T I V A S 

Os resul tados da nova est ra tég ia de indus t r ia l i zação f o r a m c la ramen te mais 

posi t ivos que os alcançados com a es t ra tég ia de indus t r ia l i zação por subs t i tu i ção 

de impor tações do pós guer ra . Como j á v imos , t ra tava-se agora de dar a p r i o r i ­

d a d e , em ma té r i a de incent ivos púb l icos, às empresas e aos sectores indus t r ia i s 

v i rados para o exter ior , ou se ja , aos sectores em que Portugal possuísse v a n t a ­

gens comparat ivas d i tadas quer pe lo f r a c o custo de mão-de -ob ra , quer pe la 

abundânc ia de algumas matér ias p r imas , q u e r a inda peia s i tuação geográf ica do 

país, Tratava-se i gua lmen te de apo iar o c resc imen to indus t r ia l numa a t i t u d e mais 

l i b e r a l para com os invest idores es t range i ros , de modo a a t r a i r este t i p o de 

cap i ta is , A par t i c ipação por tuguesa na EFTA. com a expansão da p rocura de 

produtos indust r ia is portugueses na Europa a que a mesma levou , e a e n t r a d a de 

inves t imentos est rangei ros, cons t i t uem os pr inc ipa is fac tores que c o n t r i b u í r a m 

para o f o r t e c resc imen to do p rodu to i ndus t r i a l registado em Portugal e n t r e 1960 

e 1 9 7 3 8 0 . A quo ta -pa r t e do sector secundár io na composição do PIBpm e da 

população ac t i va progr ide assim r a p i d a m e n t e , apesar de um te r ço do e m p r e g o 

se s i tuar a inda no sector p r imár io da e c o n o m i a , no in íc io dos anos s e t e n t a 

(ver Quadro I I .3) , Também o nível de p rodu t i v i dade no sector agrícola e v o l u i 

agora mui to mais rap ídamen te 8 C No e n t a n t o , em v i r tude do e levado c resc imen ­

t o da p rodu t i v idade nos out ros sectores, e sobre tudo na i ndús t r i a , a d i f e r e n ç a 

e n t r e o nível méd io de p rodu t i v idade do sec to r agrícola e o do c o n j u n t o da 

economia não pára de crescer e n t r e 1960 e Í 9 7 3 8 2 . As est ru turas p rodu t i vas da 

economia por tuguesa to rnavam-se assim, cada vez mais dual is tas. 

Sectores : Composição da população activa (%) : Composição do PIBpm (%)* \ 

1960 1970 1960 ; 1973 \ 

Pr imár io 49,1 32,8 22,4 : 12,0 ; 

' Secundário 24 ,5 33 ,4 36,3 • , 41 ,2 : 

Terc iár io 26 ,4 : 33 ,9 41,3 46 ,9 

• E c o n o m i a ; 100,0 ; 100,0 : 100,0 ; 100,0 

Quadro 11,3; Estrutura da economia portuguesa 
Fontes: População Activa; cálculos nossos a partir de Nunes 11989); Produto Interno Bruto: 

cálculos nossos a partir de Baptista et ai 11997) e Pinheiro et ai (1997), 

''Preços cor rentes . 

80 - A taxa de c r e s c i m e n t o do produto industr ia l por tuguês , en t re 1960 e 1973, s i tuou-se p o r e n t r e 

as m a i s e levadas do mundo. Portugal foi assim inc lu ído , e m muitos relatórios e es tudos , e n t r e os 

c h a m a d o s «novos países industr ia l izados». Ver, por e x e m p l o , J u d e t (1981), 

81 - O índice de produt iv idade do t rabalho na agr icu l tu ra que podemos ca lcu la r a part ir dos dados 

a p r e s e n t a d o s por Rosas (1994: 441) a t inge, e f e c t i v a m e n t e , um valor de 183,0 e m 1973 n u m a base 

100 ,0 para 1960. 

82 - O s dados apresentados por Rosas (1994: 441) d e m o n s t r a m e fec t ivamente que o nível m é d i o de 

produt iv idade na agr icu l tura , c o m p a r a t i v a m e n t e ao do c o n j u n t o da economia , c a i u de 55% e m 1960 

p a r a 4 0 » em 1973, 



Durante este per íodo , o c resc imen to fo i e levado e m todos os sectores da i ndús ­

t r i a t rans fo rmadora . No e n t a n t o , as indúst r ias mais vo l tadas para os mercados 

ex te rnos , bem como aquelas que recebe ram cap i ta is es t range i ros , regis taram as 

taxas de c resc imen to mais e levadas. Foi n o m e a d a m e n t e o caso dos têx te is e d o 

ves tuár io , da indús t r ia da pasta para pape l , da const rução e reparação navais e 

da indúst r ia das máquinas e m a t e r i a l e l é c t r i c o 8 3 . Como a subs t i tu ição das i m p o r ­

tações prosseguia a inda, con t inuando a té meados dos anos sessenta, e m b o r a 

fosse cada vez mais d i f í c i l , dev ido à queda progressiva dos d i re i tos aduane i ros 

imposta pela adesão à EFTA, alguns sectores indust r ia is (químicas, s ide ru rg ia , 

c imentos) reg is ta ram t a m b é m taxas de c resc imen to elevadas (ver Quadro 11.4). 

As taxas de c resc imen to elevadas que se reg is ta ram nestes ú l t imos sec to res 

f o ram t a m b é m uma consequência de inves t imen tos públ icos, e m b o r a sempre e m 

ar t i cu lação com os grupos indust r ia is e f inance i ros portugueses. Os mais i m p o r ­

tan tes fo ram c e r t a m e n t e aqueles que f o r a m real izados na Siderurgia Nacional 

e no sector pe t r oqu ím ico , em Sines, um grande po r to m a r í t i m o , s i tuado p e r t o 

de Lisboa. 

Os sectores mais modernos, os da "Segunda Revolução I ndus t r i a l " , c o n t i n u a m 

assim a ganhar t e r reno na es t ru tu ra da produção indus t r ia l por tuguesa e n t r e 

1960 e 1973. S imu l taneamen te , avança t a m b é m o processo de concen t ração d o 

cap i ta l i ndus t r i a l , in ic iado no pós-guerra , com a indust r ia l ização po r subs t i t u i ção 

de impor tações . Vamos, e n t r e t a n t o , encon t ra r agora novas mani fes tações desse 

fenómeno . Com e f e i t o , du ran te os anos sessenta, os grandes grupos indus t r ia i s 

re fo rçam a sua posição, at ravés de al ianças que ce leb ram com as empresas d o 

sector f i nance i ro da economia . Os grupos f inance i ros , por sua vez , apos ta rão 

t a m b é m ern de te rm inados p ro jec tos indust r ia is de grande envergadura . O ma is 

i m p o r t a n t e desses grupos com o r igem f inance i ra f o i , sem dúv ida , o G r u p o 

Espír i to Santo, No f i na l deste per íodo , por vo l ta de 1973, um c o n j u n t o de s e t e 

grandes grupos indust r ia is e f inance i ros dominavam a economia p o r t u g u e s a 8 4 . 

83 - Neste último s e c t o r ao longo d e s t e per iodo, foram cr iadas por empresas m u l t i n a c i o n a i s , u m a 

série de fábricas de montagem de produtos. 

84 - Os três pr incipais e ram a C U F , o grupo C h a m p a l l i m a u d e o grupo Esp i r i to S a n t o , logo s e g u i d o s 

do grupo BPA, do grupo Borges £t I r m ã o , do grupo BNU e do grupo F o n s e c a s 6 B u r n a y . Ver S a n t o s 

(1990: 119). 



Sectores Taxas de crescimento 

; A l imentação , bebidas e t abaco \ 6,7 

T ê x t i l , vestuário e ca lçado 10,1 

Indústrias da made i ra e cort iça 
; 

: 4 ,7 

Indústrias do pape l • 7,9 

Indústrias dos minera is não metál icos 9,2 

Indústrias químicas 10,2 

Metalurgia de base 10,3 

; Produtos metá l icos , máquinas, mate r ia l e léctr ico e m a t e r i a l de t ranspor te ; 10,9 

'•• Outras indústrias t ransformadoras 7,4 , 

Total indústria t ransformadora 
_ _ _ ? > 2 _ . 

Quadro I I .4; Taxas de crescimento médio anual do valor acrescentado bruto na indústria 

transformadora entre 1960 e 1973 (%)* 

Fonte: Lopes {1996: 85) 

"Preços constantes de 1963= 

Esses sete grupos d o m i n a v a m , com e f e i t o , t oda uma série de ac t iv idades i m p o r ­

t a n t e s . Assim, t rês quar tos da ca r te i ra comerc i a l do sector bancár io po r tuguês 

per tenc ia a empresas l igadas aos "se te m a g n í f i c o s " 8 5 . 0 mesmo sucedia c o m 55% 

da car te i ra comerc ia l do sector dos seguros. Esses sete grupos con t ro l avam a inda 

os qua t ro sectores indust r ia is portugueses c o m mais elevadas taxas de l u c r o . 

Ás c inco pr inc ipa is empresas expor tadoras do país, pe r tenc iam- lhes , e e les 

ocupavam t a m b é m uma posição m u i t o i m p o r t a n t e nos "sec tores de b a s e " da 

indús t r ia por tuguesa (s iderurg ia , c imen tos , indús t r ia química) e nas ac t i v i dades 

l igadas ao comérc io e à exp loração de p rodu tos coloniais (açúcar, ca fé , t a b a c o , 

a lgodão, p e t r ó l e o ) 8 6 . 

A S I T U A Ç Ã O SOCIAL 

O f o r t e c resc imento indus t r ia l e n t r e 1960 e 1973 e o desenvo lv imento do sec to r 

f i nance i ro da economia , do tu r i smo e dos serviços em gera l , p rovoca ram uma 

f o r t e progressão do r e n d i m e n t o méd io por hab i t an te . Entre 1960 e 1973, esta 

85 - E s t a expressão é ut i l i zada por Santos (1990) . 

86 - Ver Santos (1990: 119) . 



progressão, que f o i da o rdem dos 7% por ano, e m m é d i a 8 7 , p e r m i t i u a P o r t u g a t — 

recuperar uma pa r te do seu atraso económico e m re lação aos out ros países d a 

Europa Oc iden ta l , a t raso esse que t i nha sido acumu lado p r i nc ipa lmen te n o 

século XIX e no in íc io do século XX. Confo rme mos t ra a Figura 11.13, o PIB p o r 

hab i tan te por tuguês , face ao de sete países do no r te e cen t ro da Europa 

Oc iden ta l , p rog red iu rap idamen te , passando de cerca de 40% em 1960 para 62% 

em 1973. Este fo i um dos cresc imentos mais s ign i f i ca t ivos a nível mund ia l e m u i t o 

poucos f o ram os países que conseguiram ganhar t a n t o em ma té r i a de c o n ­

vergência rea l du ran te este p e r í o d o 8 8 . 

o 
o 
o 

O 

Figura 11.13: Produto Interno Bruto por habitante de Portugal S 

face ao de 7 países do norte e centro da Europa, a 

segundo as estimativas de Maddison (1995) ^ 

Fonte: Aguiar e Figueiredo (1999) 03 
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As out ras var iáve is socio-economícas que c o n t r i b u e m para fazer o níve l de v i d a m 

das populações, t a m b é m p rog red i ram. A esperança méd ia de v ida c o n t i n u o u a f ! 
< 

aumentar , e m b o r a l i ge i r amen te , du ran te os anos sessenta e o i n i c i o dos anos z 
o 

se ten ta . Em 1970, era de 64,4 anos para os homens e de 67,7 anos para as u 
<t 

m u l h e r e s 8 9 . A m o r t a l i d a d e i n f a n t i l recuou f o r t e m e n t e e n t r e 1960 e 1973, c o m o z 
< 

resu l tado da me lho r i a gera l das condições de v ida em Por tugal . Em 1974, a t a x a 05 
"LU 

de mor ta l i dade i n f a n t i l era de 38 ób i tos de cr ianças com menos de um ano por \~ 

cada m i l hab i tan tes , ou se ja , menos de me tade do va lor de 1960 (ver Figura 11.14). pc 

87 - Medido à pa r idade dos poderes de c o m p r a , em dólares G e a r y - K h a m i s de 1990 (Maddison, 1995 : 

199). 

88 - De facto , e n t r e os 56 países do mundo para os quais Maddison (1995: 23-24) consegu iu r e c o l h e r 

in formações, a p e n a s s e t e reg is ta ram, f a c e aos EUÂ, um ganho em m a t é r i a de rend imento m é d i o por 

hab i tan te mais i m p o r t a n t e que Portugal en t re 1950 e 1973. T ra ta -se do Japão (à c a b e ç a ) , s e g u i d o da 

A l e m a n h a , da Áustr ia , d a E s p a n h a , da I tá l ia , da Grécia e da França ( tendo estes ú l t imos se is países 

registado uma convergência apenas l ige i ramente super ior à de por tuguesa) . 

89 - Rosas (1994: 4 2 0 ) . 



70 80 90 

Figura 11.14: Taxa de mortalidade infant i l num certo número 

de paises europeus em 1960 e em 1974* 

Fonte: Mitchell (1992: 116-123) 

' Numero cie óbitos de crianças com menos de um ano por cada mi l habi tantes 

O níve l de ins t rução da população t a m b é m aumen tou du ran te esse per íodo e a 

taxa de ana l fabe t i smo em Portugal , m e d i d a pela pe rcen tagem de ana l f abe tos 

e n t r e a população com mais de 7 anos, c a i u , embora de uma f o rma l i ge i r a , 

passando de 3 1 , 1 1 em 1960 para 28,8% em 1 9 7 0 9 0 . Em c o n t r a p a r t i d a , o n ú m e r o 

m é d i o de anos de esco lar idade da popu lação e n t r e os 15 e os 64 anos, quase 

dup l i cou e n t r e 1950 e 1973 (ver Quadro I I .5 ) . 

P a í s e s : 195 • • r-

Portugal 2 ,5 

França 9 ,58 '. 11,69 

A l e m a n h a : 10 ,40 ' . 11,55 

Relno-Unldo 10 ,84 11,66 

I tá l í ; 5,49 7,62 

E s p a 5,13 6,29 

Quadro II.b: Número médio de anos de escolaridade* 

C o n t e : Maddison (1995: 77} 

'Por habi tante com idade compreendida en t re os IS e os 64 anos. 

90 - Cálculos nossos, rea l izados a part ir dos R e c e n s e a m e n t o s da população. 



Apesar destes progressos, é preciso subl inhar que Portugal con t inuava a ser, na 

véspera do adven to do reg ime d e m o c r á t i c o , um dos países mais pobres d a 

Europa. 0 r e n d i m e n t o méd io de um h a b i t a n t e por tuguês era a inda o mais b a i x o 

de todos os países da Europa Oc iden ta l , rep resen tando apenas 62 % do r e n d i ­

m e n t o méd io de um hab i tan te dos países mais ricos do no r te e cen t ro da Europa , 

A esperança méd ia de v ida à nascença con t inuava a ser uma das mais baixas d a 

Europa Oc iden ta l , mesmo en t re os países mais "a t rasados " da Europa do S u l . 

A lém disso, e apesar do recuo ve r i f i cado e n t r e 1960 e 1974, a mo r ta l i dade i n f a n ­

t i l con t inuava a s i tuar-se en t re as mais e levadas de toda a Europa O c i d e n t a l 

(ver Figura 11.14). O nível méd io de ins t rução da população era i gua lmen te b a i x o 

(ver Quadro I I .5 ) . 

Por ou t ro lado , estes valores médios escond iam ainda s i tuações pa r t i cu la res 

m u i t o diversas. O c resc imen to económico dos anos sessenta e do in íc io dos anos 

se ten ta , não a fec tou toda a sociedade por tuguesa da mesma mane i ra . Bene f i c i ou 

mais as regiões urbanas do que as zonas rura is . Foi mais favo ráve l para a 

população ac t i va da indús t r ia e dos serviços do que para os act ivos agr íco las . 

Favoreceu mais as grandes empresas e os grandes grupos económicos do q u e a 

" p o e i r a " das pequenas e médias empresas. Benef ic iou mais o cap i t a l q u e o 

t raba lho . Ao mesmo t e m p o , a s i tuação po l í t i ca mant inha-se num impasse . 

Os par t idos po l í t icos con t inuavam a ser p ro ib idos . A Un ião Nacional , o m o v i ­

m e n t o po l í t i co de apoio ao reg ime a u t o r i t á r i o , con t inuava a dom ina r a v i d a 

po l í t i ca o f i c ia l de Po r tuga l 9 4 Os s indicatos e a imprensa con t inuavam a ser f o r t e ­

m e n t e cont ro lados pelo governo e o d i r e i t o à greve cont inuava a ser t a m b é m 

p ro ib ido . Havia i gua lmen te o p rob lema da "Guer ra Co lon ia l " . Foi este ú l t i m o 

p rob lema que mais con t r i bu i u para a queda do reg ime au to r i t á r i o e p a r a o 

apa rec imen to da democrac ia em Por tuga l , e m Ab r i l de 1974. 

91 - A p e s a r de , a part ir de F e v e r e i r o de 1970, se te r passado a c h a m a r Acção N a c i o n a l P o p u l a r . 









I N T R O D U Ç Ã O 

O f u n c i o n a m e n t o da e c o n o m i a 9 2 é sempre uma re lação e n t r e , por um lado, as 

l igações dos agentes, das mercador ias e das s i tuações sociais indispensáveis à 

reprodução do s is tema e, por ou t ro , as decisões da po l í t i ca económica e soc ia l , 

ou da po l í t i ca em gera l , que i n t r oduzem mudanças naquelas l igações, t e n d o 

quase sempre como o b j e c t i v o a reprodução do s is tema, Á economia faz-se c o m 

os homens na soc iedade, sendo o Estado a expressão po l í t i ca das corre lações d e 

fo rça e n t r e as es t ru tu ras , grupos e classes sociais presentes, 

A es t ru tu ra po l í t ica representa as forças económicas e a p lu ra l idade de interesses 

num ce r to e n q u a d r a m e n t o ins t i t uc iona l e é o seu por ta voz de c o m a n d o 

un i f i cado . Estabelece o enquad ramen to po l í t i co da economia , enquan to que a 

economia , com as suas leis ob jec t i vas e a sua grande a u t o n o m i a , d e l i m i t a o 

t e r r e n o de decisão po l í t i ca . Estas re lações r e f l e c t e m o f unc ionamen to h a b i t u a l 

das sociedades, com nuances que resu l tam dos cons t rang imentos ex te rnos , d a 

es t ru tu ra da economia e da organização po l í t i ca . 

A nossa descr ição do per íodo que an tecede o 25 de Abr i l de 1974, assim c o m o a 

nossa ap resen tação , no p róx imo c a p í t u l o , do per íodo de i n t eg ração na 

Comunidade Económica Europeia, e na União Europeia, são apl icações dos p r i nc í ­

pios que acabamos de enunc ia r (o p r ime i ro per íodo marcado pela d i t a d u r a , t e m ­

pos de mudanças m u i t o lentas e com d i fe ren tes s i tuações in te rnas , co lon ia is , e 

de enquad ramen to i n t e rnac iona l ; o segundo é marcado pela democ rac ia , u m a 

v io len ta in te rnac iona l i zação e a t rans fe rênc ia parc ia l dos cent ros de dec isão 

po l í t i ca para organizações supranacionais) . 

Os períodos que vamos agora analisar, cen t rados nos acon tec imen tos de 25 d e 

Abr i l de 1974, bem como nas t rans formações e nas reacções que as c a r a c t e r i z a m , 

são t o t a l m e n t e d i f e r e n t e s . As es t ru turas de organ ização, de admin is t ração e de 

decisão po l í t i ca f o r a m mudadas; após o 25 de A b r i l , o Estado j á nâo é e x a c t a ­

m e n t e o mesmo. Há vár ias vozes de comando e, mu i tas vezes, um des fasamen to 

e n t r e as decisões po l í t i cas , a legislação e a d inâmica soc ia l . 0 c o n j u n t o de f o r ças 

sociais, não quer ia uma au to - regu lação do sistema,- toda a gente c r i a mudanças 

92 - Âs pr incipais fontes estat íst icas ut i l izadas na redacção d e s t e capí tu lo foram o Inst i tuto N a c i o n a l 

de Estat íst ica, o Banco de Portugal e o Banco Mundial . Um de te rminado número d e outros d a d o s 

quant i ta t ivos a p r e s e n t a d o s segu idamente provêm de diversos t raba lhos , indicados no nosso l iv ro 

E c o n o m i a P o r t u g u e s a - u m a e x p e r i ê n c i a , u m a aná l ise (P imenta , 1984) 



e alguns, uma v i ragem t o t a l da organização da soc iedade. Em algumas ocasiões, 

alguns dias, a lgumas horas, alguns m inu tos , e ram suf ic ien tes para mudar r ad i ­

ca lmen te as or ien tações pol í t icas e as regras de f u n c i o n a m e n t o da e c o n o m i a . 

A rap idez da t rans fo rmação soc ia l , era espantosa. As forças pol í t icas apresen­

t a v a m uma capac idade de acção m u i t o mais i m p o r t a n t e e ráp ida , os discursos 

pol í t icos escondiam as verdadei ras in tenções . A rea l idade económica , em 

mudança , de f in ia as classes sociais e as consciências con jun tu ra i s possíveis dos 

ac tores , mas a po l í t i ca comandava a s i tuação e a d inâmica económica . 

Não se pode ler es te per íodo com os mesmos enquadramentos de re fe rênc ia que 

f o r a m ut i l izados para o per íodo que acabámos de descrever nos capí tu los a n t e ­

r io res , ou para aque le que vamos descrever no seguinte. Não podemos ana l isar a 

e f i các ia da economia " e m t rans ição para o soc ia l i smo" , c o m as var iáve is , os 

índices e as leis do cap i ta l i smo. Nâo podemos compreender o processo de dec isão 

po l í t i ca , mesmo após o es tabe lec imen to f o r m a l da democrac ia par lamenta r , c o m 

uma in te rp re tação banal do Estado. Não se pode u t i l i zar o c e t e r i s par ibus para 

a demogra f ia , a c u l t u r a , a i n fo rmação , a educação , as men ta l i dades , a f a m í l i a , 

e t c , porque t u d o mexe e in f luenc ia i m e d i a t a m e n t e a economia . Não podemos 

ap l i ca r t r a n q u i l a m e n t e o ce te r is pa r i bus às var iáveis económicas, porque o f u n ­

c ionamen to e organização das empresas f o r a m mudados, a l i be rdade de acção 

dos agentes económicos é agora d i f e r e n t e e os gostos, os hábi tos e as i ns t i t u i ções 

j á não são os mesmos. 

Vamos u t i l i zar uma l inguagem t íp ica para descrever uma s i tuação a t íp i ca . Vamos 

u t i l i za r uma lógica clássica para descrever u m compor tamen to social o b j e c t i v a ­

m e n t e c o n t r a d i t ó r i o . Vamos t e n t a r uma l e i t u ra " e s t r u t u r a l " pa ra e n c o n t r a r os 

vec to res de uma mudança essenc ia lmente " c o n j u n t u r a l " . 

O l e i t o r deve t e r uma visão da s i tuação po l í t i ca e económica i n t e r n a c i o n a l , nessa 

a l t u r a . Em p r i m e i r o lugar, é de sa l ien tar a ex is tênc ia de um c o n j u n t o m u i t o 

s ign i f i ca t ivo de países dotados de uma organização social não c a p i t a l i s t a 

(d i ta soc ia l is ta) , que p e r m i t i r a m uma lógica de desenvo lv imento ráp ido , rea l i s ta 

e e f i caz , e que levaram a uma s i tuação d i co tóm ica ao nível i n t e r n a c i o n a l . 



Os portugueses v i ve ram a d i t adu ra europe ia mais longa e asp i ravam a mudanças 

radicais. Após a lu ta con t ra o domín io co lon ia l , e m Á f r i ca , na Ásia e na A m é r i c a 

do Sul, o ven to soprava na d i recção da desco lon ização, dos mov imen tos nac iona­

l istas, e t inha-se fé num f u t u r o de l i be rdade e na capac idade de cada povo pa ra 

dec id i r sobre o seu p róp r io f u t u r o . A descolon ização era um processo que j á t i n h a 

sido rea l izado na maior ia dos casos, e Por tuga l , embora sem capac idade 

económica ou i n f l uênc ia po l í t i ca , a inda era um dos únicos países co lon izadores 

na Áf r ica e na Ásia, 0 regresso das crises per iód icas de superprodução com a 

in f l ação , a "c r i se do p e t r ó l e o " e o fracasso da pa r t i l ha da r iqueza m u n d i a l 

de uma f o rma humana - com desenvo lv imen to , sem f o m e - assim como os acon ­

tec imentos acor r idos num grande número de regiões (a revo lução cubana e a sua 

capac idade de res is tênc ia , o Maio de 68 em França, fracasso dos Estados Unidos 

no V ie tname , por exemp lo ) levavam a uma visão pessimista do f u t u r o d o 

cap i ta l i smo. Esta l e i t u ra da s i tuação mund ia l e da posição geo-es t ra tég ica d e 

Por tugal , é ind ispensável para uma boa compreensão dos acon tec imen tos 

revoluc ionár ios e m Por tugal de 1974. 



O C O N T E X T O S O C I A L E P O L Í T I C O 

O E N Q U A D R A M E N T O E X T E R N O 

Portugal não era apenas o país mais o c i d e n t a l da Europa, No in íc io dos anos 70 , 

era t a m b é m um dos países excluídos dos cen t ros de decisão europeus e m u n d i ­

ais. Um país p o l i t i c a m e n t e iso lado, dev ido à sua po l í t i ca repressiva (po l í c ia 

po l í t i ca , censura, i n te rd i ção de fo rmar s ind icatos e par t idos pol í t icos) e, sobre ­

t u d o , à con t inuação da guerra co lon ia l c o n t r a os mov imen tos de l i b e r t a ç ã o , 

sendo alguns (PAIGC) j á reconhecidos pela ONU. Exist iam t a m b é m os p rob l emas 

do atraso económico e social do país e da i m a g e m in te rnac iona l t ransmi t i da pe los 

emigrantes por tugueses no mundo . 

Uma breve descr ição dos acon tec imentos po l í t i cos dos ú l t imos anos do E s t a d o 

Novo demonst ra bem aqu i lo que acabamos de d izer : e m Ab r i l de 1970 , o 

Conselho de Europa condena a v io lação dos d i re i t os humanos e m Portugal e a OIT 

condena a v io lação dos d i re i tos sindicais; e m Ju lho , o Papa recebe no Va t i cano 

os d i r igentes dos mov imen tos de l i be r tação das colónias por tuguesas; e m J u n h o 

de 1971, alguns governos c r i t i c a m , numa reun ião da NATO em Lisboa, a p o l í t i c a 

a f r i cana por tuguesa; em Junho de 1972, a OIT c r i t i ca a inda a po l í t i ca c o l o n i a l 

por tuguesa; e m Novembro de 1972, a Assemble ia Geral da ONU exige negoc ia ­

ções com os mov imen tos de l iber tação das co lón ias portuguesas e o Conselho de 

Segurança dá o seu apoio a esses mov imen tos , t endo o PAIGC sido a d m i t i d o c o m o 

observador na ONU alguns dias depois. Isto acon tece em Agosto de 1973, a lguns 

dias antes de o Conselho Mund ia l das Igrejas t o m a r a decisão de bo ico ta r f i n a n ­

ce i r amen te todos aqueles que invest issem nas colónias portuguesas. Na m e s m a 

a l t u r a , a UNESCO re je i t ava o ped ido de adesão de Por tugal . 

A guerra co lon ia l (em Ango la , Guiné-Bissau e Moçambique) representava 50% das 

despesas públ icas, enquan to que o a u m e n t o dos impostos, n o m e a d a m e n t e dos 

ind i rec tos , e o c resc imen to da dív ida púb l i ca induz iam uma in f lação c a d a vez 

mais s ign i f i ca t iva . O serv iço m i l i t a r o b r i g a t ó r i o , com uma duração de 4 anos 

(10.000 jovens mor tos , 30.000 fer idos e 20 .000 estropiados para o resto da v i d a , 

d u r a n t e os 14 anos da guerra) era uma v io lênc ia para as famí l ias e p a r a a 



sociedade. Em t e m p o de t raba lho , isto represen ta uma perda d e f i n i t i v a de u m 

t o t a l de 600 mi lhões de horas e uma perda anua l de cerca de 400 milhões d e 

horas de t r a b a l h o . Á guerra provocou t a m b é m a fuga de 100.000 jovens , o q u e 

re fo rçou a em ig ração . 

O recenseamento de 1981 , p e r m i t i u conc lu i r que a popu lação de nac iona l idade 

portuguesa em ig rada no es t range i ro representava cerca de um te r ço da p o p u ­

lação res idente em Por tugal . A emigração por tuguesa é t r a d i c i o n a l m e n t e 

s ign i f i ca t iva . Porém, os anos 60 e 70 f o ram décadas especí f icas: novos países d e 

des t ino , Europa c o m cada vez maior impo r tânc ia (sobre tudo a França) , e a u m e n ­

to da emigração c landes t ina . 

Entre 1955 e 1974, com um valor máximo em meados dos anos sessenta, o 

número de saídas ilegais, ultrapassou um milhão de indivíduos. Somente 

para a França, durante este período, foram verificadas 420.000 saídas 

legais e mais de 500.000 clandestinas. (Reis, 1993: 311). 

Os emig ran tes p rov inham de todas as regiões por tuguesas e de todos os sec tores 

de ac t i v i dade : 

l {agr icul tura , p e s c a , caça , s i l v icu l tura , pecuár ia) : 14,4 

: II ( indústria e x t r a c t o r a e t rans formadora , construção, e l e c t r i c i d a d e , gás e água) 41,3 

; II! (serviços) : 11,7 : 

Sem a c t i v i d a d e 32,6 ; 

Quadro HEI: S e c t o r e s de o r i g e m dos e m i g r a n t e s em 1973 (%) 

Fonte; ÍNE 

A emigração para a Europa era um fenómeno que a fec tava sobre tudo uma p a r t e 

da famí l i a , que prev ia um regresso mais cedo ou mais ta rde ao seu loca l de 

nasc imento para re tomar as mesmas ac t iv idades que a n t e r i o r m e n t e . Os a c o n ­

tec imen tos de 1974 em Por tugal e a cr ise i n te rnac iona l (acompanhada p e l o 

a u m e n t o do desemprego ) , t r ava ram a emig ração . Durante os t rês p r ime i ros 

t r imes t res e m 1974, a emig ração ( legal) ca iu de 23.916 para 20.268 e em segu i ­

da, 14.774 pessoas. Após a revo lução, e sobre tudo e m 1975 e nos anos segu in tes , 

os mov imen tos demográ f i cos mais impor tan tes f o r a m c o m p l e t a m e n t e m o d i f i c a -



dos devido ao regresso dos portugueses que res id iam nas ant igas co lón ias 

portuguesas (cerca de 500 000 pessoas) e à ace le ração do m o v i m e n t o de regres­

so dos emigran tes . Nos anos 80, as carac ter ís t i cas da emigração m u d a r a m 

re l a t i vamen te ao número de emigran tes e aos seus dest inos (os p r inc ipa is 

dest inos e ram os Estados Unidos, a Venezue la , o Canadá e a Aus t rá l ia ) , 

O DESCONTENTAMENTO I N T E R N O 

A guer ra c o l o n i a l , a ausênc ia de l i b e r d a d e d e p e n s a m e n t o , de o rgan i zação e de 

in te rvenção socia l e po l i t i ca , o at raso económ ico (sobretudo nas regiões do i n t e r i ­

o r do país, deser t i f ícadas dev ido à emigração e ao mov imen to das populações para 

as grandes c idades l i to ra is ) e a i n f l ação , que levava à degradação do poder de c o m ­

pra da ma io r i a da p o p u l a ç ã o , c o n s t i t u í a m os p rob l emas p o l í t i c o s e soc ia is ma is 

impo r t an tes . Alguns ind icadores dão-nos uma ide ia da s i tuação soc ia l nessa a l t u r a : 

I n d i c a d o r AncfU : P o r t u g a l E s p a n h a França : R. U n i d o ' 

Taxa d e m o r t a l i d a d e i n f a n t i l i 1 9 7 0 : 55 28 : 18 . 19 , 

01,0) . 1973 4 5 22 15 \ 1 7 ; 

1975 39 

u 
19 ' 14 ; 1 6 ; 

1980 2 4 11 : 10 1 2 \ 

E s p e r a n ç a d e v i d a à n a s c e n ç a ; 1 9 7 0 
... .... _ . .. 
: 6 7 72 : 7 2 72 ; 

( A n o s ) : 1973 : 6 8 73 73 7 2 ; 

: 1975 69 73 73 72 

1980 71 75 75 7 4 I 

M ã o de o b r a f e m i n i n a 1970 [ 2 5 19 : 36 36 : 

m ; 1973 ; » 21 ; 37 37 ; 
; 1975 31 2 2 38 37 

1980 36 24 : 39 39 i 

p e r c a p i t a '• 1970 700 1080 2999 2 2 4 0 i 

Si ] 1973 d 1150 1770 4240 3 2 4 0 : 

: 1975 1 4 8 0 2 7 5 0 : 6010 3 8 9 0 ; 

! 1980 í 2 3 4 0 5320 \ 11900 7950 i 

C o n s u m o d e e n e r g i a 1 9 7 0 i 7 4 7 1276 ' 3182 3 8 5 5 ! 

p e r C a p i t a 1973 ; 9 6 3 1627 3622 4023 \ 

(kg de p e t r ó l e o o u e q u i v a l e n t e ) 1975 9 4 1 
: ...... ... 

1789 ; 3 3 0 8 3 7 0 1 ; 

\ 1980 : 1 1 5 9 1926 : 3 7 5 4 3 6 7 1 : 

Quadro I I I . 2 : Alguns indicadores de desenvolvimento 

F o n t e : I N E 

93 - O ano de 1974 não é um bom ano para faze rmos comparações in tetnacionais . Por um l a d o , foi 

mui to perturbado, por outro , inclui dois períodos t o t a l m e n t e d i ferentes: 1973 e 1975 são a s suas 

f ron te i ras , 1970 e 1980 dão , c o m a lgumas restr ições, uma perspec t iva da evolução durante o per íodo 

a n a l i s a d o neste cap í tu lo . São ut i l izados três países para as comparações in ternac iona is . Â E s p a n h a , 

v i z i n h a de Portugal , que t a m b é m c o n h e c e u uma transição da di tadura para a d e m o c r a c i a , F rança , 

p r inc ipa l destino de emigração portuguesa e o Reino Unido, o tradicional parce i ro c o m e r c i a l e 

po l í t i co de Portugal , 



O descon ten tamen to genera l izado da população man i fes tou-se de t rês m a n e i r a s : 

> Lutas sociais; 

> Rupturas pol í t icas no pa r t i do ún ico do Estado Novo ; 

> Reforço da organização po l í t i ca da Oposição. 

Leis imped iam as organizações pol í t icas e os s ind icatos fo ra das corporações 

organizadas pe lo Estado, as mani fes tações de rua e ram pro ib idas , os j o r n a i s 

e ram censurados, a pol íc ia po l í t i ca espiava toda a gen te . Porém, vár ios anos d e 

l u ta , p e r m i t i r a m t ransgred i r um pouco estas in te rd i ções e impor greves e m a n i ­

festações de rua. 

Podemos af i rmar , embora não ex is tam estat ís t icas sobre os mov imen tos sociais 

para o provar, que as greves e mani fes tações r e f l e c t i a m bastante b e m a s i tuação 

po l í t i ca e social que ex is t ia no país. 

A agi tação po l í t i ca e as mani fes tações con t ra a guerra do V ie tname (Fevere i ro 

1970), as mani fes tações de rua con t ra a guerra co lon ia l (Fevere i ro de 1970 e 

1971 , Abr i l de 1971 , Novembro de 1972, Maio de 1973 e t Fevere i ro de 1974), as 

greves e as mani fes tações con t ra o a u m e n t o do cus to da v ida (operár ios t ê x t e i s , 

pescadores, operár ios agr ícolas, t raba lhadores do comérc i o , empresas de m o n ­

tagem de au tomóve is , de máquinas e léc t r i cas , v id re i ros , t i póg ra fos , m e t a l ú r g i ­

cos, est ivadores, t raba lhadores dos caminhos de f e r r o , dos t ranspor tes u rbanos , 

da banca e do sec tor dos l an i f í c i os ) 9 4 , lutas con t ra a repressão e pe la l i b e r d a d e 

(Maio e Outubro de 1971) e as diversas mani fes tações de es tudantes ( sob re tudo 

após Março de 1972 e nos cen t ros un ivers i tár ios de Lisboa, Coimbra e Por to ) , t ê m 

por ob jec t i vo cada vez mais o de r rube do Estado. 

A esta s i tuação em ma té r i a de lu ta popu lar temos de acrescentar as acções 

armadas (atentados con t ra alvos m i l i t a res , des t ru ição de ma te r i a l sem v í t i m a s 

humanas) , real izadas pelas Br igadas Revo luc i oná r i as e pela ARA (Acção 

Revolucionár ia A rmada ) . 

A f raqueza do Estado tornava-se ev iden te apesar do re fo rço da sua i deo log i a , da 

censura e da pol íc ia po l í t i ca . Um ce r to número de membros do p a r t i d o ú n i c o , 

94 - E m 1971 e 1 9 / 2 , ass im c o m o nos dois úl t imos meses de 1973 e nos pr imeiros de 1 9 7 4 , as 

mani festações e s t e n d i a m - s e às e m p r e s a s de quase todos os s e c t o r e s . 



começam a c r i t i ca r a b e r t a m e n t e a s i tuação po l í t i ca e renunc iam aos seus 

mandatos. (Sá Carne i ro será, após 25 de Ab r i l de 1974, a personal idade mais 

i m p o r t a n t e destes d iss identes) que se o rgan izam para rea l izar estudos e deba tes . 

A Igre ja , a l iada t r ad i c i ona l do reg ime, d is tanc ia-se deste e os sectores mais p ro ­

gressistas da Igre ja por tuguesa coordenam medidas para denunc ia r a guerra co lo ­

n ia l e apoiar as l iberdades po l í t icas. Em Janei ro de 1973, nasce um novo 

semanár io , por i n i c ia t i va dos " l i be ra i s " : o Expresso. 

Os sectores de reg ime mais resistentes à mudança f i ze ram uma t e n t a t i v a de 

go lpe de estado em Dezembro de 1973, sob a d i recção de Kaúlza de Ar r iaga . 

A mora l das forças armadas era f raca , o descon ten tamen to m u i t o s ign i f i ca t i vo e 

os mi l i ta res prof iss ionais man i fes tavam as suas posições con t ra a* guerra c o l o n i a l 

e a pol í t ica do governo . Em 9 de Setembro de 1973, 136 m i l i t a res de t odos os 

ramos das forças amadas dão um p r ime i ro impu lso ao Movimento dos Capitães 

que , logo após o 24 de Novembro , t oma uma posição po l í t i ca con t ra a s i tuação 

v i v i da em Portugal e nas colónias. Em Fevere i ro de 1974, o Genera l Spínola 

pub l i ca , com au to r i zação dos chefes m i l i t a res , o seu l ivro Portugal e o Futuro, 

no qual propõe uma solução po l í t i ca para as colónias, a d e m o c r a t i z a ç ã o do 

reg ime e a in tegração europe ia de Por tuga l . 

0 embaraço das forças do reg ime a u t o r i t á r i o fo i eno rme. É engraçado, h o j e , ler 

o j o r n a l de e x t r e m a d i r e i t a Economia e Finanças, que cons iderava c o m o sub­

versivas as posições de in tegração de Por tugal na Comunidade Económica 

Europeia. 

A degradação do s is tema po l í t i co por tuguês no poder, não era o resu l tado do 

acaso ou de uma tendênc ia na tu ra l . Esta degradação era provocada pela acção 

das organizações po l í t icas portuguesas que l u t a v a m , c landest ina ou l e g a l m e n t e , 

e pe la luta dos mov imen tos de l i be r tação nas co lón ias. 0 Part ido Comunis ta ex is­

t i a há várias dezenas de anos. Os social istas es tavam reagrupados sob a Acção 

Social ista Portuguesa e, e m Setembro de 1973, cons t i tu í ram o Par t ido Soc ia l i s ta . 

Os dissidentes do reg ime , embora com um esboço de organização desde J u l h o de 

1973, começam a organizar-se v e r d a d e i r a m e n t e após a Revolução (em S e t e m b r o 



de 1974) f o r m a n d o o Par t ido Popular Democrá t i co (PPD), h o j e o Part ido Socia l 

Democrata (PSD). 

Em Setembro de 1973, real iza-se em Paris uma reun ião das d i recções do Par t ido 

Social ista Português e do Par t ido Comunista Português. 

Na grande d ivers idade das posições pol í t icas de fend idas pelas forças de lu ta c o n ­

t ra o reg ime, é de sa l ien tar a consciência genera l i zada da necessidade de u m a 

acção c o m u m . A cons t i t u i ção das Comissões Democrá t i cas E le i to ra is , em 1973, 

com a pa r t i c ipação de todas as forças po l í t i cas , f o i a man i fes tação des ta 

s i tuação. Estas comissões f o ram const i tu ídas com o o b j e c t i v o de par t i c ipa r na 

s imulação de e le ições organizada pelo reg ime. A rea l i zação , e m Setembro d e 

1973, do Tercei ro Congresso da Oposição Democrá t i ca , fo i ou t ra man i fes tação d o 

mesmo m o v i m e n t o . Este congresso t inha t rês ob j ec t i vos p r inc ipa is : o f i m d a 

guerra co lon ia l , a lu ta con t ra o poder abso lu to do cap i t a l monopo l i s ta e m 

Portugal e a conqu is ta das l iberdades democrá t i cas . 

O m o v i m e n t o s ind ica l t a m b é m se organiza depois de du ran te vár ios anos 

u t i l i za rem as organizações corpora t ivas para d e f e n d e r os d i re i tos dos t r a b a l ­

hadores e os d i re i t os de l i be rdade e organização. A p a r t i r de Ou tub ro de 1970 , 

vár ios s indicatos c r i a r a m uma es t ru tu ra de coordenação , que se t o r n o u depois d e 

1974 a p r ime i ra c e n t r a l s ind ica l representa t i va dos t raba lhadores (du ran te a 

organização co rpo ra t i va e du ran te alguns tempos após a revo lução , todos os 

t raba lhadores e ram obr igados a inscrever-se nos s ind ica tos) . 

Podemos d izer que havia uma consciência democ rá t i ca no seio da popu lação . 

Os d i r igentes po l í t i cos e sociais mais próx imos desta d e f e n d i a m o f i n a l ráp ido da 

guerra co lon ia l , um Estado democ rá t i co , o r es tabe lec imen to das l iberdades e o 

desenvo lv imen to económico e soc ia l , o que imp l i cava uma mudança s ign i f i ca t i va 

das condições de v ida da popu lação. Sabia-se vagamen te que este desenvo lv i ­

m e n t o exigia uma lu ta con t ra a organização económica do Estado Novo. ou s e j a , 

uma lu ta con t ra os grupos monopol is tas e os grandes p ropr ie tá r ios da t e r r a . 

A pa lavra " soc i a l i smo" aparec ia várias vezes nos discursos pol í t icos da opos ição 

un ida . 



Os M O V I M E N T O S MILITARES E P O P U L A R E S 

O M o v i m e n t o dos Capi tães (mais e x a c t a m e n t e o Mov imen to das Forças A rmadas , 

MFA) era, na sua p r ime i ra fase, uma re iv ind icação " s i n d i c a l " , ou se ja , o seu 

o b j e c t i v o era a defesa dos d i re i tos dos o f i c ia is de ca r re i ra . Porém, a i ncapac i ­

dade de resposta do governo, a i m p o r t â n c i a de uma solução pol í t ica p a r a a 

guer ra co lon ia l e o descon ten tamen to genera l i zado do país, t r a n s f o r m a r a m os 

ob jec t i vos das pr ime i ras reuniões deste m o v i m e n t o . Rap idamente to rna ram-se 

po l í t icos e começou-se a p lan i f i ca r um golpe de Estado m i l i t a r (com uma p a r t i ­

c ipação c iv i l m u i t o reduz ida e a pa r t i c i pação de um grupo de mi l i ta res que 

t i n h a m um grande leque de posições po l í t i cas ) . 

Em 16 de Março de 1974, as t ropas aquar te ladas nas Caldas da Rainha, uma 

pequena c idade a cerca de cem q u i l ó m e t r o s da cap i t a l , pegam em a rmas e 

marcham em d i recção a Lisboa. As forças leais ao governo i n t e r c e p t a m - n a s e 

neu t ra l i zam-nas . Este a c o n t e c i m e n t o , um mês e nove dias an tes do go lpe de 

Estado do 25 de Abr i l de 1974, demons t ra u m a organização a inda i nsu f i c i en te 

do mov imen to e uma cor re lação de forças e m presença a inda favo ráve l ao 

reg ime . 

Em 24 de Março, a d i recção do MFA es tabe lece novos planos de acção m i l i t a r e 

encarrega Ote lo Saraiva de Carvalho de os d i r ig i r . Também f i xa a data de i n t e r ­

venção m i l i t a r e acer ta os pormenores sobre a in fo rmação e as comun icações . 

O d ia 25 de Abr i l de 1974 fo i o dia esco lh ido . 

O grosso de acção m i l i t a r devia concen t ra r -se em Lisboa e visava a pr isão do 

c h e f e de Estado e dos membros do governo , bem como o con t ro l o dos m e d i a . 

A lgumas forças leais à d i t adu ra t a m b é m t o m a r a m posição e o c o n f r o n t o pa rec ia 

i n e v i t á v e l . Após as p r ime i ras in fo rmações sobre os mov imentos m i l i t a res dos 

Cap i tães , a população por tuguesa saiu à rua , em Lisboa e um pouco po r t o d o 

o país. A popu lação, e m massa, saudava o f i m da d i tadura . Espon taneamen te 

neu t ra l i zava as forças mi l i ta res do reg ime ( imped indo os seus m o v i m e n t o s e 

seduzindo os m i l i t a res , que execu tavam apenas ordens) . 



O golpe d e ' Estado t rans fo rmava-se numa r e v o l u ç ã o , un indo do is e l e m e n t o s 

essenciais: o M o v i m e n t o das Forças Armadas e o povo por tuguês . 

0 1 o de Maio de 1974 m a r c o u a consagração d e s t a a l iança i n f o r m a l . 

Durante os dois anos que se seguiram, a h i s tó r i a f o i f e i t a pelas Forças A rmadas , 

os mov imentos popu la res e os cidadãos. Hav ia , no seio do MFA e da popu lação 

por tuguesa, posições e dese jos bastantes d i ve r sos . Quase todos os a c o n t e c i m e n ­

tos s igni f icat ivos r esu l t avam da acção de vár ios ac to res , cu jos papé is m u d a v a m 

rap idamen te , numa co r re l ação de forças b a s t a n t e i ns táve l . 

Durante dois anos, a s i t uação económica social e po l í t i ca mudava d i a r i a m e n t e e , 

por vezes, com m o v i m e n t o s pe r f e i t amen te c o n t r a d i t ó r i o s e v i o l en tos . Para c o m ­

preender me lho r os acon tec imen tos e a e c o n o m i a , podemos fazer uma s i m p l i f i ­

cação e d iv id i r o per íodo a estudar em q u a t r o . 

Do 2 5 DE ABRIL 1 9 7 4 AO 1 1 DE MARÇO DE 1 9 7 5 

No seio do M o v i m e n t o das Forças Armadas e n t r a r a m e m con f ron to dois conce i tos 

t o t a l m e n t e d i f e ren tes sob re as vias a seguir p a r a acabar com a guer ra co lon ia l e 

encetar o d e s e n v o l v i m e n t o económico e social d o país. 

An tón io de Spínola, o p r i m e i r o Pres idente da Republ ica ( n o m e a d o s e m 

ele ições) d e f e n d i a a m a n u t e n ç ã o dos t e r r i t ó r i o s de Á f r i ca e da Ásia e a t r a n s ­

fo rmação de Por tuga l n u m a Repúbl ica F e d e r a d a , eng lobando as a n t i g a s 

co lón ias. Os p rob lemas económicos não e s t a v a m no c e n t r o das suas p r e o c u ­

pações, mas d e f e n d i a a i n t eg ração eu rope ia e u m a con t i nuação da o r g a n i z a ­

ção económica e x i s t e n t e . 

O u t r o grupo apo iava o f i m i m e d i a t o da g u e r r a e a i n d e p e n d ê n c i a das 

colónias". .Defendia t a m b é m uma po l í t i ca a n t i - m o n o p o l i s t a de d e s e n v o l v i m e n ­

t o socia l . 

Este período é o de e n f r a q u e c i m e n t o da p r i m e i r a posição e do re fo r ço d a 

segunda. 



Existem algumas datas impo r tan tes a l e m b r a r ; 

> 11 de Junho de 1974 - Demissão do P r ime i ro Min is t ro d o Governo Provisór io 

(Adel ino Palma Carlos, um homem da f a c ç ã o l igada a Spínola) . 

> 28 de Setembro de 1974 - Fracasso de u m a man i fes tação de apoio a Spínola 

e das suas posições pol í t icas den t ro das es t ru tu ras do MFA. Aquele renunc ia 

ao cargo de Pres idente da Repúbl ica. 

> 7 de Fevere i ro de 1975 - Publ icação do Programa de po l í t i ca económica e 

social , chamado «Documento Melo A n t u n e s » , aprovado em Conselho d e 

Ministros, Trata-se do p r ime i ro d o c u m e n t o económico conven ien temen te 

s is temat izado p roduz ido depois do 25 de A b r i l de 1974. As posições d e f e n ­

didas e ram do t i p o soc ía l -democra ta . Pub l i cado alguns d ias antes do 11 d e 

Março de 1975, este d o c u m e n t o fo i o f i c i a l m e n t e esquec ido . 

> 11 de Março de 1975 - Algumas forças m i l i t a res leais a Spínola t e n t a m 

um golpe de Estado, mas a má organ ização da acção, a superior idade das 

outras forças e a acção da população f a z e m - n o fracassar. Este fracasso l e v a 

ao re fo rço da o u t r a posição, ou se ja , aque la que preconizava a i n d e ­

pendência i m e d i a t a das colónias e u m a po l í t i ca soc ia l ízante contra os 

monopól ios. 

É o período de t rans ição do Estado Novo para a democrac ia . 

Do 11 DE M A R Ç O DE 1975 A O 2 DE JUNHO DE 1975 

Durante este per íodo assist imos ao re forço dos mov imen tos populares cont ra os 

par t idár ios do ant igo reg ime ; à concre t i zação da independênc ia da Angola (1975, 

a ú l t ima ) , de Cabo Verde , da Guiné-Bissau, de Moçambique e de São Tomé e 

Príncipe; à defesa de uma po l í t i ca an t i -monopo í i s t a , com nac ional izações, re fo r ­

ma agraria na região das grandes propr iedades no sul do pais e c o n t r o l o operá r io 

de varias empresas, quer por decisão do gove rno , quer por acção d i recta dos 

t raba lhadores . 



Desde o primeiro momento da Revolução que as eleições para criar uma 

assembleia constituinte estavam na ordem do dia. Estas eleições real izam-se e m 

25 de Abril de 1975. 

Datas importantes à relembrar: 

> 14 de Março de 1975 - Início das nacionalizações. 

> 25 de Abril de 1975 - Realização das primeiras eleições. Resultado: 

107 deputados do Partido Socialista, 73 para o Partido Popular Democrático, 

42 para o Centro Democrático Social, 40 para o Partido Comunista e 1 para 

a União Democrática Popular 9 5 , 

> 2 de Junho de 1975 - Abertura da Assembleia Constituinte. 

Trata-se do periodo de transformação popular da sociedade. 

Do 2 DE JUNHO DE 1 9 7 5 A O 25 DE ABRIL DE 1 9 7 6 

Com as eleições e os seus resultados encontramo-nos perante duas dinâmicas na 

sociedade portuguesa: a acção popular, soc ia l izante no âmbito de uma democra­

cia participativa, e as opções eleitorais que indicam uma via de capitalismo 

re fo rmis ta no â m b i t o de uma democrac ia rep resen ta t i va . A l u t a po l í t i ca f o i 

in tensa. As forças armadas e o Mov imen to das Forças Armadas es tavam d iv id idos 

e n t r e as duas opções. 

A opção soc ia l i zante possuía vanguardas act ivas capazes de mob i l i za r as popu ­

lações e t e n t a v a m m a n t e r a super ior idade nos qua r té i s . A opção re fo rm i s ta 

al iava-se com a e x t r e m a d i r e i t a (que come t i a a ten tados à b o m b a ) , ap rove i tava 

todas as si tuações para mob i l i za r as populações e t e n t a v a i n f l uenc ia r os sectores 

m i l i t a res . A sua acção reve lou-se dec is iva. 

Ramalho Eanes d i r i ge um go lpe m i l i t a r de neu t ra l i zação das fo rças de opos ição 

e, a lgum t e m p o mais t a r d e , fo i e l e i t o Presidente da Republ ica. 

As e le ições para a p r i m e i r a Assemble ia Leg is la t iva , no â m b i t o da nova 

Const i tu ição, rep resen tam a consol idação da via r e f o r m i s t a . 

95 - Por outras p a l a v r a s , o Programa de Polít ica Económica e Socia l e r a o vencedor. Os d e f e n s o r e s de 

diversos aspectos do ant igo r e g i m e (mais a lgumas l iberdades) t inham 115 deputados e os d i r i g e n t e s 

dos movimentos popu la res 41 . 



Eis as datas impo r tan tes a re te r : 

> 4 de Ju lho de 1975 - A legal ização da r e f o r m a agrár ia , mov imen to que t i n h a 

começado com a ocupação de ter ras pe los t raba lhadores no sul de Por tuga l 

no f i na l de 1974. 

> 7 de Agosto de 1975 - Publ icação d e u m documen to es t ra tég ico sobre o 

f u t u r o de Por tugal , red ig ido por um g r u p o de mi l i ta res do MFA, na c o n t i ­

nuação do Programa Económ ico e S o c i a l e e m ruptura com a d i recção do 

Mov imen to . Trata-se do D o c u m e n t o d o s Nove . 

> 25 de Novembro de 1975 - Golpe de Es tado m i l i t a r e con t ro lo dos cen t ros de 

decisão po l í t i ca do MFA. 

> 25 de Abr i l de 1976 - Eleições para a Assemble ia da Repúbl ica. Os resu l t a ­

dos f o ram m u i t o próx imos dos das e le i ções para a Assembleia C o n s t i t u i n t e . 

Este período marca a v i t ó r i a da democrac ia pa r l amen ta r e a sua conso l idação. 

A P O S o 25 DE A B R I L DE 1976 

Trata-se do per íodo da rees t ru tu ração do cap i t a l i smo português, no â m b i t o de 

uma nova in te rnac iona l i zação de Por tugal , 

S I T U A Ç Ã O E C O N Ó M I C A 

Já f izemos a carac te r i zação da economia na a l t u ra da Revolução. Vamos apenas 

r e t o m a r os ú l t imos dados apresentando-os de ou t ra f o r m a . 

Podemos fazer a síntese da s i tuação económ ica em cinco pontos: 

> Domínio do modo de produção c a p i t a l i s t a com uma hegemonia dos g rupos 

monopol is tas e dos grandes p rop r i e tá r i os de te r ras . 

> Ausência das l iberdades f u n d a m e n t a i s , acompanhada da exp lo ração exa ­

cerbada dos t raba lhadores . 



> Domínio co lon ia l e subord inação das po l í t i cas económicas e sociais às 

exigências da guerra co lon ia l . 

> Grande dependênc ia do cap i ta l i smo i n t e rnac i ona l , n o m e a d a m e n t e do Reino 

Unido. 

> Existência de um c o n j u n t o de prob lemas h a b i t u a l m e n t e considerados c o m o 

prob lemas con jun tu ra i s . 

O C A P I T A L I S M O M O N O P O L I S T A 

Durante os anos 70 havia a inda pequenas regiões por tuguesas, nomeadamen te n o 

Nor te de Por tugal , que faz iam a t roca d i rec ta de p rodu tos ou de mercador ias (po r 

e x e m p l o , usando as castanhas como i n t e r m e d i á r i o ) . No sul de Por tuga l , na reg ião 

dos grandes la t i f únd ios , em que a produção de co r t i ça era s ign i f i ca t i va , as 

re lações feudais a inda ex i s t i am. Estas s i tuações são reais, mas não p e r m i t e m 

esquecer o essencia l ; o cap i ta l i smo e a indus t r ia l i zação j á es tavam bem p r e ­

sentes em Por tuga l . Já o v imos. 

No iníc io dos anos 70, as sociedades anónimas represen tavam 5% do t o t a l d e 

sociedades, mas acumu lavam 74% do cap i t a l social de todas as sociedades por ­

tuguesas. S imu l taneamen te , as sociedades anónimas com cap i ta l soc ia l de p e l o 

menos 100 mi lhões de escudos, que não rep resen tavam mais de 4% do n ú m e r o 

t o t a l , con t ro lavam 60% do cap i t a l social de todas as sociedades anón imas. Por 

ou t ro lado, em 1973, estas ú l t imas sociedades, que representavam 5% do t o t a l 

das sociedades portuguesas (para Por tugal sem as co lón ias) , empregavam 39% d o 

c o n j u n t o dos t raba lhadores , agrupavam 4 6 1 das rece i tas to ta i s , ap rop r i avam-se 

de 6 1 % do va lor acrescentado b r u t o t o t a l e d e t i n h a m 74% do c r é d i t o t o t a l 

às sociedades. Os sete grupos monopol is tas de que j á fa lamos (CUF, Espí r i to 

Santo, Champa l l imaud , Português do A t l â n t i c o , Borges Et I rmão, Banco Nac iona l 

U l t r amar i no , Fonsecas Et Burnay) possuíam os pr inc ipa is sectores da e c o n o m i a 

por tuguesa e con t ro l avam o Estado. O p r inc ipa l grupo (a CUF) era cons t i t u ída p o r 



100 empresas e controlava out ras 90, possuindo 101 da t o t a l i d a d e do c a p i t a l 

socia l de todas as sociedades portuguesas. 

No sector agrário, as explorações com mais de 2.500 hectares constituíam 

0 ,01% da t o ta l i dade das exp lorações por tuguesas, mas rep resen tavam 10% do t e r ­

reno agrícola d isponíve l em Por tugal . As exp lorações com mais de 1,000 hec ta res 

representavam apenas 0,06% da t o t a l i d a d e , mas c o n t r o l a v a m 21% do t e r r e n o 

agrícola por tuguês. É no sul de Portugal (a região med i t e r r ân i ca ) que se e n c o n ­

t r a m as maiores p ropr iedades , mas a repa r t i ção desigual da p rop r iedade da t e r r a 

é uma si tuação genera l i zada. 

São as mesmas famí l ias que en tão c o n t r o l a m os sectores bancár io , i n d u s t r i a l , 

agr ícola e comerc i a l . 

As mudanças na lógica económica e a cr ise do dólar, a pa r t i r de 1968, r e f o r ç a r a m 

a in te rvenção do Estado na economia , v is ível at ravés do va lo r acrescentado das 

empresas públ icas (12,4% do va lor acrescentado t o t a l e m 1972) , da EBCF da 

Admin is t ração Públ ica (20,5% da FBCF t o t a l em 1972) e da i m p o r t â n c i a do 

o rçamen to de Estado no Rend imento Nacional (20,9% em 1972). 

Portugal t i nha , nessa ocas ião, uma e s t r u t u r a de p rop r iedade s imi lar à do 

c a p i t a l i s m o d e s e n v o l v i d o , mas t inha u m a e s t r u t u r a p r o d u t i v a a t r a s a d a . 

Já demonst rámos este aspec to , exemp l i f i cando por exemp lo c o m a i m p o r t â n c i a 

re la t i va na fo rmação do PIB e do emprego dos sectores I, II e I I I . As comparações 

in ternac iona is re fo rçam esta ide ia . A p rodu t i v i dade l íquida no c o n j u n t o da indús­

t r i a manu fac tu re i ra represen tava apenas 29% da p rodu t i v idade germânica (REA) 

e 32% da f rancesa. O consumo de e l ec t r i c i dade per capita representava 67% do 

consumo grego e 53% do espanho l . Também e m 1973, a FBCF per capita a t i ng i a 

apenas 13% em re lação à da REA 

A p rodu t i v idade era ba ixa mas a rend ib i l i dade do cap i ta l era boa. A c o m p e t i t i v i ­

dade provinha das más cond ições de t raba lho e de v ida da popu lação. 



A SOBREXPLORAÇÀO D O S T R A B A L H A D O R E S 

As in formações económicas apresentadas no cap í tu lo anter io r , demons t ram n i t i ­

damen te esta situação e foram reforçadas pela análise social que acabamos d e 

efectuar . 

Queremos aqui apenas ins is t i r sobre o seguinte aspecto : a f i loso f ia social d a 

Const i tu ição po l í t i ca de 1933, que se man teve em vigor a té 1974, era imple­

mentar uma organização co rpo ra t i va , uma organ ização de conc i l iação das 

classes, ou se ja , de subord inação das condições de v ida das populações aos inte­

resses dos grupos económicos e sociais que con t ro l avam o Estado. Os " s i n d i c a t o s " 

corporat ivos e ram a expressão organizadora desta f i l oso f ia , mas os seus e l e m e n ­

tos pr inc ipais e ram a ausência de l iberdades e de e le ições e a pol íc ia p o l í t i c a . 

Os cont ra tos co lec t ivos de t raba lho e ram raros e a duração destes cont ra tos e r a 

longa, apesar da in f lação e da ex igênc ia de uma ac tua l i zação mais f r equen te dos 

salár ios, a pa r t i r de 1969. 

A o f e r t a de mão de obra f o i reduz ida dev ido à guer ra co lon ia l e à emig ração 

muito e levada. Con tudo , d u r a n t e o per íodo de 1961 a 1973, o a u m e n t o da p r o ­

du t i v i dade , à qua l se j u n t a v a o aumen to dos preços ao consumidor, f o i , segundo 

algumas fontes estat ís t icas d isponíveis, mais e levado que o a u m e n t o dos salár ios. 

Durante 1973, as taxas de c resc imen to destas duas var iáveis f o r a m , respec t i va ­

m e n t e , de 27,21 e 12,5%. 

A s EXIGÊNCIAS DA G U E R R A C O L O N I A L 

Tal como no passado, a defesa do co lon ia l ismo fo i sempre um pon to de hon ra 

para o Estado Novo . Mesmo se o povo por tuguês nunca re t i r ou vantagens impor­

tantes da ex is tênc ia das co lón ias , os portugueses m a n t i n h a m re lações a fec t i vas 

com estas regiões. As colónias e ram sobre tudo o re fúg io de uma g ló r ia vã a d q u i r i ­

da do século XIV ao XVI. 

No e n t a n t o , a ocupação ind iana de Goa, Damão e Diu, sem nenhuma reacção 

por tuguesa e f e c t i v a , e o in íc io da guerra co lon ia l em Áf r i ca , m o d i f i c a r a m de 

maneira decisiva as re lações económicas e n t r e Portugal e as co lón ias , bem c o m o 



os senstimentos da popu lação, A lu ta na Guine-Bissau (com o reconhec imen to d a , 

independênc ia do t e r r i t ó r i o pela ONU), em Ango la e M o ç a m b i q u e (com a v i t ó r i a 

m i l i t a r da FRELIMO) impuseram vários sacr i f íc ios humanos. Estes acon tec imen tos 

t a m b é m t i ve ram consequências económicas s ign i f i ca t ivas ; u t i l i zação de vastos 

recursos f inance i ros na guer ra ; in f lação e degradação das condições de v i d a ; 

de lap idação da fo r ça de t r aba lho nac iona l ; a u m e n t o da i m p o r t â n c i a do c a p i t a l 

es t range i ro . 

A impo r tânc ia re la t i va das despesas m i l i t a res nas despesas públ icas d u p l i c o u -

era de cerca de 50% em 1973. A lém disso, as despesas m i l i t a res rep resen tavam 

10% do PIB. Os impostos a u m e n t a r a m . Duran te um per íodo de quinze anos, os 

impostos d i rec tos a u m e n t a r a m qua t ro vezes e os impostos ind i rec tos c inco vezes . 

De 1961 a 1973 a d ív ida púb l ica ex te rna m u l t i p l i c o u por 2 1 , para a t ing i r 4% do 

PNB e m 1973. 

A D E P E N D Ê N C I A D O C A P I T A L I S M O I N T E R N A C I O N A L 

A manutenção no poder da d i t adu ra d e p e n d i a t a m b é m das possíveis so l i ­

dar iedades in te rnac iona is , cada vez mais l im i t adas , dos apoios f i nance i ros 

para a cont inuação da guerra e de um f u n c i o n a m e n t o da economia capaz de 

sat is fazer pa rc i a lmen te as re iv ind icações dos vár ios sectores da população (das 

empresas aos assalar iados). A i nev i táve l i n t e r d e p e n d ê n c i a e n t r e os países, e* a 

a b e r t u r a ao ex te r i o r das pequenas economias , não são suf ic ientes para e x p l i c a r 

a s i tuação po l í t i ca e económica da soc iedade por tuguesa face ao exter ior . 

À t rad i c iona l dependênc ia por vezes semi -co lon ia l de Portugal face à I ng la te r ra 

- que t e m iníc io no Tra tado de Windsor em 1386, con f i rmado mais t a r d e , e n t r e 

ou t ros , pelo Tratado do Me thuen (1703) - j u n t a v a m - s e a s i tuação de a b e r t u r a ao 

e x t e r i o r da economia por tuguesa e a c o n j u n t u r a po l í t i ca . 

Em 1973 as impor tações rep resen tavam 3 1 % do PIB e u l t rapassavam as expo r ­

tações . O dé f i ce da ba lança comerc ia i era c rón i co (o seu va lor e levava-se a 989 

m i lhões de dólares em 1973) . As impor tações e expor tações es tavam m u i t o 

concent radas : c inco países compravam 58% das expor tações tota is e 50% destas 



expor tações e ram produtos em made i ra e c o r t i ç a , t ê x t e i s , ves tuá r i o e ca l çado . 

Â balança de pagamentos mant inha-se equ i l i b rada dev ido às remessas dos e m i ­

grantes, sobre tudo proven ien tes de França e da Repúbl ica Federa l da A lemanha , 

e das rece i tas do tu r i smo . 

Com a in tegração da Grã Bretanha na CEE, Por tugal es tabe leceu , em 1972, os 

p r ime i ros acordos com a Comun idade. 

A dependênc ia tecno lóg ica t a m b é m era f l a g r a n t e , n o m e a d a m e n t e nos sec tores 

fundamen ta i s da economia . 

O s P R O B L E M A S H A B I T U A L M E N T E C O N S I D E R A D O S C O N J U N T U R A I S 

A cr ise , a in f lação e o recen te dé f i ce da balança dos pagamentos (surgido e m 

f ina is 1973) ex ig iam medidas urgentes . 

Por tugal bene f i c iou da boa c o n j u n t u r a da Europa após a II Guer ra M u n d i a l . 

A emigração e a guerra co lon ia l escondiam o desemprego . No c o n t e x t o de u m a 

falsa prosper idade c o n j u n t u r a l , anunciava-se a c r i se , j á desde 1968. Os man tos 

d iá fanos dos " e q u i l í b r i o s " e da prosper idade especu la t i va escond iam os p re lúd ios 

da cr ise ; grande dé f i ce do o r çamen to de E s t a d o 9 6 , des fasamento c rescen te 

e n t r e as reservas do Banco. Cen t ra l e as " responsabi l idades de c u r t o prazo e m 

escudos" e re fo rço do peso re la t i vo do cap i ta l f i c t í c i o . 

A in f lação está no cen t ro do descon ten tamen to dos c idadãos. Durante o p r i m e i r o 

t r i m e s t r e de 1974, o a u m e n t o dos preço fo i de 2 2 , 4 1 , Com o a u m e n t o dos p reços 

em 1968-1973 os preços e os salários d i ve rg i ram, assist indo-se a uma mudança 

v i o l en ta dos preços re la t i vos . A in f lação era o p r o b l e m a económico cen t ra l dos 

debates pol í t icos e dos mov imen tos das camadas popu lares . Não é por acaso q u e 

a in f lação é, de todos os prob lemas con jun tu ra i s , aque le que encon t ra u m a 

re fe rênc ia exp l í c i t a no p rograma do Mov imen to das Forças Armadas. 

96 - Dé f ice que e s t a v a escondido' nas c o n t a s públicas of ic ia is , dev ido à sua forma de organ ização e à 

classif icação das r e c e i t a s e d e s p e s a s públicas u t i l i zada . 



A C T O R E S E E S T R A T É G I A S 

Encontramo-nos num processo revolucionário, um período de transição entre 

uma ditadura e a democracia, com a descolonização em África e em Timor, no 

âmbito internacional da luta entre o capital ismo (Estados Unidos) e o social ismo 

(URSS), com utopias sobre as futuras condições de vida dos cidadãos portugueses 

e uma economia semi-periférica. Os partidos políticos (os que já existiam na 

clandestinidade e os que foram criados com a liberdade conquistada em Abril de 

1974) partilham a sua influência sobre a população com as estruturas populares 

(comissões de moradores, de empresas, de agricultores, e t c ) , e ainda com as 

comissões ad hoc transitórias e com figuras políticas mais ou menos influentes. 

Os argumentos políticos actuam sobre os acontecimentos, mas a força das armas, 

que acabou com a ditadura, é por vezes decisiva. Trata-se de uma fase de 

destruição (parcial) de um Estado (ditadura) e da construção de outro Estado. 

Alguns minutos eram por vezes decisivos, em determinadas situações, pois a 

evolução conjuntural ou estrutural dos acontecimentos podia sofrer uma revira­

volta muito rapidamente. 

O s ACTORES 

A influência de cada um dos actores mudou muito ao longo do período consi­

derado. No entanto, retomando os quatro períodos considerados anter iormente, 

podemos dar uma visão de conjunto da capacidade de influência destes 

diferentes actores. 

Podemos admitir a existência de cinco agentes principais: 

> O Estado; 

> Os movimentos das forças populares; 

> O Movimento das Forças Armadas; 

> Os partidos políticos; 

> O exterior. 



Apresentamos aqui cinco agentes bastante heterogéneos, com interacções, 

alianças, posições • implícitas e explícitas e com acções que mudam neste 

pequeno período cheio de acontecimentos e ensinamentos sociais. 

Anal isemos b revemen te o pape l de cada um deles. 

0 E S T A D O 

0 Estado d i t a t o r i a l fo i quase t o t a l m e n t e des t ru ído , A Assemble ia Nacional foi 

d e f i n i t i v a m e n t e ence r rada . O Chefe do Governo e o Pres idente da Repúbl ica fugi­

ram para o Brasi l , com a cump l i c i dade dos l íderes do go lpe de Estado, e o 

Governo fo i d issolv ido. A po l íc ia po l í t i ca , a censura e os out ros serviços l igados à 

repressão fo ram dest ru ídos. As forças armadas, c e n t r o das acções do golpe d e 

Estado, f o ram t o t a l m e n t e mod i f i cadas e a h ie rarqu ia t r ad i c i ona l desapareceu . 

As es t ru turas admin is t ra t i vas e burocrá t i cas , a po l íc ia e o poder j u d i c i a l , f o r a m 

os sectores do Estado menos abalados pela revo lução. 

As funções legis lat ivas e execut ivas f o r a m , em p r i m e i r o lugar, concen t radas 

na J u n t a de Salvação Nacional , um organismo compos to por seis m i l i t a r e s , 

ma io r i t a r i amen te favoráve is à modern ização do an t igo reg ime , e m vez da sua 

l iqu idação. Spínola era o seu Pres idente. 

Vinte dias após o go lpe de Estado, fo i cons t i tu ído o p r i m e i r o Governo Provisório. 

Vários governos provisór ios d i r i g i am o país a té 23 de Junho de 1976, m o m e n t o da 

cons t i tu ição do p r ime i r o governo cons t i t uc iona l , ou se ja , o p r i m e i r o governo 

eleito de acordo com os pr inc íp ios da nova Const i tu ição. 

Spínola f o i o Pres idente da Repúbl ica du ran te c inco meses e, em seguida, f o i 

subst i tu ído por Costa Gomes. Dois anos mais ta rde fo i Ramalho Eanes o p r i m e i r o 

p res iden te e le i t o por suf rág io un iversa l . 

Os governos provisór ios dese javam ser governos de un idade nac iona l , c o m 

representação de todos os sectores pol í t icos e dotados de uma l e g i t i m i d a d e 

baseada na h is tór ia da revo lução ou nos mov imentos populares. Os governos 



const i tuc iona is cons t ru í ram a lógica democ rá t i ca de rep resen tação dos pa r t i dos 

pol í t icos ma io r i tá r ios 

O Mov imen to das Forças Armadas estava rep resen tado no Estado, duran te t o d o 

este • per íodo, a t ravés da sua pa r t i c ipação nas es t ru tu ras centra is ( J u n t a 

de Salvação Nac iona l , nomeação do Pr ime i ro Min is t ro nos p r ime i ros t e m p o s , 

par t i c ipação no governo) , e da in f luênc ia nas es t ru tu ras m i l i t a r e s (5 a Divisão do 

Estado-Maior do Exérc i to , COPCON, e t c ) , ou en tão at ravés de acordos e n t r e o 

MFA e os par t idos po l í t i cos. 

Ás f requentes mudanças das est ru turas e das personal idades q u e c o m p u n h a m o 

Estado, a grande d ivers idade das est ru turas f o rma is e i n fo rma i s , a m u l t i p l i c i d a d e 

das posições pol í t icas nos cent ros de decisão (d ivergentes e por vezes c o n t r a ­

d i tó r ios) e a t e n t a t i v a de leg i t imação das posições com os mov imen tos popu la res , 

f a z e m do Estado uma es t ru tu ra m u i t o pouco ope ran te e dependen te dos m o v i ­

mentos sociais, com uma es t ra tég ia po l í t i ca em p e r m a n e n t e mudança e uma 

grande f rag i l idade das l inhas de comando. 

Div id ido p r ime i ro quan to à descolonização e m Áf r i ca e depois quan to à sua f o r m a 

de organização, o Estado en f ren tava p rob lemas económicos e t i nha duas 

concepções cent ra is d ivergentes destes p rob lemas (uma socia l is ta e a o u t r a 

cap i ta l i s ta ) , com var ian tes i n te rméd ias . As decisões que f o r a m tomadas nos t rês 

pr imei ros períodos descr i tos f o ram sempre con t rad i tó r ias e i n comp le tas , sem 

uma estratégia de longo prazo ace i te pe lo c o n j u n t o dos ac tores do Estado. 

Será necessário esperar pe lo 25 de Novembro de 1975 para t e r uma p o l í t i c a 

mais coeren te , desta vez de in tegração de Portugal nas re lações cap i ta l i s tas 

in te rnac iona is . 

Duran te os t rês p r ime i ros per íodos, as decisões económicas f u n d a m e n t a i s 

(nacional izações, r e f o r m a agrár ia , con t ro lo ope rá r io , e t c ) f o r a m t o m a d a s sem 

legis lação, ou se ja , sem ex is tênc ia de uma decisão exp l íc i ta do Estado. Nou t ros 

casos, a legislação fo i pub l i cada pos te r i o rmen te ao desencadeamento das acções 

populares. 



Os MOVIMENTOS P O P U L A R E S — 

O golpe de Estado de 25 de Abr i l de 1974, to rnou-se uma revo lução social c o m 

os mov imen tos populares. O dia 1 de Maio de 1974, fo i a da ta da m u d a n ç a . 

As "conquis tas da revo lução " f o r a m , sobre tudo , o resu l tado destes mov imen tos 

populares. No t e a t r o dos acon tec imentos em Por tugal eles t i n h a m o papel p r i n ­

c ipa l , surgindo sob diversas faces; s indicatos, organizações populares de base , 

mani fes tações e out ras acções populares " c o n t r a i s t o " ou "a favor d a q u i l o " . 

A " l e g i t i m a ç ã o " po l í t i ca e socia l faz ia-se, nessa a l t u r a , a t ravés das massas, p a r a 

impor o a p r o f u n d a m e n t o das mudanças sociais ou para as imped i r 

Antes das p r ime i ras e le ições para a Assemb le ia Leg i s l a t i va , a democrac ia exe r -

cia-se na rua e o Estado seguia mui tas vezes as mudanças ocorr idas no t e r r e n o . 

Assim, havia um c o n f l i t o e n t r e esta leg i t imação das massas {com uma g rande 

in f luênc ia dos par t idos m inor i tá r ios da Assemble ia) e a leg i t imação d e m o c r á t i c a 

at ravés de vo tos . Esta ú l t i m a venceu e Portugal passou po r t an to de uma d e m o ­

crac ia pa r t i c i pa t i va para uma democrac ia rep resen ta t i va , ou se ja , de u m a 

"democ rac ia sem Es tado" para um "Estado sem p a r t i c i p a ç ã o " . 

Os s indicatos representa t i vos dos t raba lhadores , com prát icas re iv ind ica t i vas , j á 

ex is t iam e m Portugal d u r a n t e o Estado Novo . Organizados sobre tudo po r 

sectores de ac t i v i dade , t i n h a m uma grande capac idade de mob i l i zação. Após o 

25 de Abr i l de 1974, f o r m a r a m , em p r ime i ro lugar, uma c e n t r a l s ind ica l ú n i c a 

(a ba ta lha pela un ic idade s ind ica l fo i mu i t o du ra ) . O m o v i m e n t o s ind ica l d i v i d i u -

-se e m seguida em duas grandes confederações. Embora a melhor ia das cond ições 

de v ida e t r aba lho fossem os pr inc ipa is ob jec t i vos das mobi l i zações, as t r ans fo r ­

mações macro -económicas , as nacional izações, a r e f o r m a agrár ia e o c o n t r o l o 

ope rá r io , t a m b é m f i gu ravam e n t r e as preocupações do m o v i m e n t o s ind ica l . 

As organizações populares de base fo ram cr iadas um pouco por t o d a a 

p a r t e : comissões operár ias e sindicais nas empresas, comissões de morado res 

nos ba i r ros , comissões de agr i cu l to res , rende i ros , pequenos indust r ia is , r e f o r ­

mados, soldados, e t c . Mui tos mi lhares de c idadãos pa r t i c i pavam a c t i v a m e n t e 

nessas organizações e ganhavam exper iênc ia de organização e de ges tão 

púb l icas . 



Â fo rça po l í t ica estava bastarTté^éxposta à opinião~pnáMicãf~à5 greves, às m a n i ­

festações e out ros mov imen tos populares, A impo r tânc ia destes mov imen tos 

dava- lhes um signi f icado po l í t i co au tónomo c o m o actores cen t ra i s do processo 

e m curso. 

O M O V I M E N T O DAS FORÇAS ARMADAS 

Nas forças armadas ex i s tem t rês níveis de ac tuação , de t o m a d a de posição, de 

acção po l í t i ca : as forças armadas, o m o v i m e n t o das forças armadas e as e s t r u ­

tu ras do Estado de natureza mi l i ta r . 

As forças armadas portuguesas e ram m a i o r i t a r i a m e n t e const i tu ídas por j o v e n s 

que e ram obr igados a c u m p r i r o serv iço m i l i t a r du ran te qua t ro anos. Uma g rande 

pe rcen tagem destes jovens par t i c ipava na gue r ra co lon ia l . 

A revo l ta con t ra esta s i tuação, a in tensa discussão po l í t i ca na soc iedade, a 

mudança da h ie rarqu ia m i l i t a r com o Movimento dos Capitães e o go lpe de 

Estado mi l i tar , p r ime i ra fase da revo lução , en f r aquece ram as l inhas de c o m a n d o . 

As reuniões, as assembleias p lenár ias e as organizações po l í t icas nos q u a r t é i s 

i n f l uenc iavam em vár ios aspectos a v ida m i l i t a r e c i v i l . 

Após o 25 de A b r i l , a ma io r ia dos m i l i t a res co locados nas co lón ias, cessaram os 

comba tes . Todos os momen tos cr í t icos da revo lução t i ve ram a pa r t i c ipação dos 

m i l i t a r e s , quer at ravés das armas, quer a t ravés das mani festações e reun iões , 

que r a inda, pela «guerra» i n f o r m a t i v a e ps ico lóg ica. 

O Mov imen to das Forças Armadas fo i a organização dos m i l i t a res que desen­

cadeou o golpe de Estado do 25 de A b r i l , b e m como a organização de todos os 

m i l i t a res que es tavam de acordo com a mudança da sociedade. Com Spínola, o 

p r i m e i r o pres idente após a revo lução , as decisões eram mu i t o cen t ra l i zadas . 

Con tudo , após o 28 de Se tembro de 1974, o MFA ins t i tuc iona l izou-se c o m uma 

e s t r u t u r a de base - a Assemble ia do MFA, ou se ja , a assembleia dos rep resen ­

t a n t e s dos quar té is , e le i tos d e m o c r a t i c a m e n t e - e com uma e s t r u t u r a de 

d i recção - em p r ime i ro lugar o Conselho Super ior do MFA e após o 11 de Março 

de 1975 o Conselho da Revolução. 



O p a p e l do M o v i m e n t o e ra r e c o n h e c i d o por t o d a a s o c i e d a d e , apesar d é 

haver d iversas op in iões sobre as suas pos ições , e o MFA possu ia uma g r a n d e 

l eg i t im idade e i n f l uênc i a , n o m e a d a m e n t e nas p r ime i ras fases da revo lução. Q u e r 

se ja de uma m a n e i r a i n s t i t u c i o n a l ou l ega l , ou a t r avés de a l i anças c o m os m o v i ­

men tos popu lares e as fo rças po l í t i cas , o MFA era quase o p r ó p r i o Estado d u r a n t e 

os dois p r ime i ros per íodos desc r i t os mais a c i m a . Em segu ida , a sua i n f l u ê n c i a 

en f raqueceu . 

Todas as posições pol í t icas e os concei tos sobre a organização da soc iedade 

es tavam presentes den t ro do Mov imen to das Forças Armadas: fascistas d iss i ­

mu lados , l ibera is , sociais d e m o c r a t a s , socia l is tas moderados , comun is tas , 

t ro tsk is tas , maoístas ou a t é m i l i t a res sem fo rmação po l í t i ca e v ia jando na 

revo lução sem bússola. As mudanças de posição e ram f requen tes e aqui lo a q u e 

algumas forças pol í t icas chamavam de Al iança Povo-MEA levou à p r ime i ra fase 

da revo lução, a fase de domín io das lógicas social istas e de es ta t ização da 

economia . 

Q p r ime i ro " g o v e r n o " após o go lpe de Estado, a J u n t a de Salvação Nac iona l , e r a 

uma es t ru tu ra do MFA. Duran te o Verão de 1 9 7 4 , fo i i m p l e m e n t a d a uma e s t r u t u ­

ra m i l i t a r espec ia l , cu ja responsabi l idade era man te r a o rdem púb l i ca , ou s e j a , 

c o m b a t e r as forças do an t igo reg ime e os oposi tores à Revolução. Do pon to d e 

v is ta económico , esta es t ru tu ra lu tava con t ra a "sabo tagem e c o n ó m i c a " : fuga de 

cap i ta is para o es t range i ro , pa ragem de f unc ionamen to ou fecho de empresas 

pe lo pa t rona to , e t c . 

Esta es t ru tu ra chamava-se o COPCON. O Estado Maior Genera l das Forças 

Armadas (EMGFA) era o c e n t r o das re lações públ icas, da ideo log ia , da d i nam iza ­

ção cu l t u ra l e da acção c ív ica . 

Estas est ruturas das forças armadas f o r m a m o terce i ro grupo de actores m i l i t a res . 

Várias personal idades desempenha ram um papel i m p o r t a n t e . Havia mais p r o j e c ­

tos e acções pol í t icas a rea l i zar do que quadros para os dir igir . Podemos no 

e n t a n t o associar a vár ias personal idades do Mov imen to alguns a c o n t e c i m e n t o s 

po l í t i cos decisivos: 



A N T Ô N I O DE SPINOLA 

Pr imei ro Presidente, com prest íg io nas fo rças armadas, de fensor de uma so lução 

po l í t i ca para a guerra co lon ia l , mas sem descolon ização. Era a favor da c r iação 

de uma federação com as co lón ias. Man t inha es t re i tas l igações c o m os 

monopól ios que con t ro lavam a n t e r i o r m e n t e a s i tuação económica . Demi t iu -se 

e m Setembro de 1974 e rea l izou uma t e n t a t i v a de golpe de Estado m i l i t a r de 

d i r e i t a em 11 de Março de 1975. 

C O S T A GOMES 

Segundo Presidente, i gua lmen te gozando de prest íg io j u n t o das forças a rmadas , 

sempre apostou no equ i l í b r i o e n t r e as d i f e ren tes posições, respe i tando as ma io ­

ritárias ou dominantes e m cada m o m e n t o . 

O T E L O SARAIVA DE C A R V A L H O 

Foi um dos estrategas do golpe de Estado e t rans fo rmou-se no seu s ímbo lo . 

Durante um per íodo dec is ivo , f o i o che fe do COPCON. Dispunha en tão , a t ravés 

das armas, de uma grande capac idade de acção po l í t i ca . Com um discurso de 

e x t r e m a esquerda hes i tou nos momentos decis ivos, nas opções est re as t rans fo r ­

mações social istas e o regresso ao cap i ta l i smo. Foi cand ida to às p r ime i ras 

e le ições presidencia is . 

MELO A N T U N E S 

Era o ideólogo mais i n f l u e n t e do MFA. Dotado de uma boa fo rmação p o l í t i c a , 

capaz de t o m a r posição nos momentos decis ivos, fo i membro de quase t o d a s as 

es t ru turas po l í t i cas. Par t idár io de um "soc ia l ismo m o d e r a d o " , t omou posições 

socía l -democrát icas (ver mais ac ima a p ropós i to do Programa de Po l í t i ca 

Económica e Socia l ) . Defende em momen tos d i fe ren tes as nac ional izações e a 

r e f o r m a agrár ia e organ iza os grupos po l í t i cos con t ra os comunis tas e a e x t r e m a 

esquerda (Grupo dos Nove) . Após a sua v i t ó r i a so l ic i ta a presença dos comun is tas 

nos centros de dec isão. 



VASCO G O N Ç A L V E S 

Foi o Pr imeiro Min is t ro dos governos que f i z e r a m uma po l í t i ca soc ia l i zan te . 

Durante o per iodo de c o n f r o n t o das lógicas « revo luc ionár ia» e «e le i t o ra l» , era o 

símbolo da p r ime i r a d i nâm ica , a expressão do vo lun ta r i smo e da l igação d o 

Estado e do Mov imen to das Forças Armadas com as lu tas popu la res . 

R A M A L H O E A N E S 

Organizador m i l i t a r do m o v i m e n t o do 25 de Novembro de 1975, f o i o p r i m e i r o 

Presidente da Repúbl ica a ser e l e i t o d e m o c r a t i c a m e n t e por sufrágio un ive rsa l . 

Devido a este dup lo pape l , f o i o ac to r mais p r o e m i n e n t e da consol idação da o r g a ­

nização par lamentar . Sonhando com o desenvo lv imen to económico , de fend ia os 

modelos europeus. 

Os PARTIDOS P O L Í T I C O S 

Durante o reg ime fascista ex is t ia um único pa r t i do lega l , a União Nacional , u m 

mov imen to de apoio ao reg ime au to r i t á r i o , sem expressão soc ia l . 0 Pa r t i do 

Comunista (PCP) j á ex is t ia e t raba lhava p o l i t i c a m e n t e há cerca de c i n q u e n t a 

anos. 0 Part ido Social ista (PS) t i nha sido cons t i tu ído um ano antes do golpe d e 

Estado. Pequenos grupos (d i tos social istas ou comunis tas) organ izavam pequenas 

acções, sobre tudo e n t r e os es tudantes . A "Oposição D e m o c r á t i c a " reunia es tas 

forças pol í t icas e vár ios democra tas sem par t i do . 

Com a l iberdade po l í t i ca , os par t idos c landest inos organizam-se e dezenas de 

novos par t idos são cr iados. Para a lém do Par t ido Social ista e do Par t i do 

Comunis ta , dois destes novos par t idos vão exercer uma grande in f luênc ia na v i d a 

po l í t i ca nac iona l : O Par t ido Popular Democrá t ico (PPD), mais t a r d e c h a m a d o 

Par t ido Social Democra ta (PSD) e o Centro Democrá t i co Social (CDS), h o j e 

chamado Part ido Popular (PP). Na a l t u ra , estes dois par t idos rep resen tavam a 

d i r e i t a legal em Portugal e o res tabe lec imen to da organização cap i t a l i s t a , os 

monopol is tas e os grandes la t i f und iá r ios . 

Grupos de acção t e r r o r i s t a , v isando o res tabe lec imen to do ant igo reg ime , o r g a ­

n iza ram algumas in te rvenções , mas a sua in f luênc ia f o i reduz ida e c o n j u n t u r a l . 



T o d o s ' o s pr imei ros d i r igentes dos grandes par t idos po l í t i cos fo ram f igu ras 

emb lemá t i cas das ideologias que rep resen tavam e da v ida po l í t i ca nac iona l : 

> Mário Soares (PS) 

> Francisco Sá Carnei ro (PPD) 

> Álvaro Cunhal (PCP) 

> Diogo Frei tas do Amara l (CDS) 

O EXTERIOR 

O e x t e r i o r fo i m u i t o he te rogéneo , como sempre . A cr ise económica e x t e r n a 

cons t i t u iu sempre uma rea l idade de e n q u a d r a m e n t o da pequena soc iedade 

por tuguesa, dependen te do Reino Unido e de outras economias . A m a n u t e n ç ã o 

das relações no m o m e n t o de impo r tan tes modi f icações na economia e na 

soc iedade por tuguesa, e a exclusão do c a p i t a l es t rangei ro das nac iona l izações, 

d e m o n s t r a m bem a in f l uênc ia do cap i t a l i smo i n te rnac iona l na revo lução 

por tuguesa. Esta in f l uênc ia manifestause t a m b é m no" re fo rço das l igações c o m o 

FMI e o BIRD duran te as t rans fo rmações socia l is tas da economia por tuguesa, b e m 

c o m o nas medidas de apo io tomadas por estes organismos, a pa r t i r do f i n a l do 

m o v i m e n t o soc ia l izante . 

De u m ponto de vista mais po l í t i co e gera l , t r ês real idades desempenharam u m 

pape l i m p o r t a n t e : 

Os M O V I M E N T O S INDEPENDENTISTAS DAS C O L Ó N I A S 

Já v imos a impor tânc ia da guerra co lon ia l sobre os acon tec imentos em Por tuga l . 

A s i tuação nas colónias repercu t iu -se r a p i d a m e n t e aos mov imentos socia is e 

po l í t i cos em Portugal . No f i na l da guer ra , as mudanças nas forças a rmadas , a 

t rans ição do poder para a admin is t ração dos novos países, a guerra c i v i l e m 

Ango la , as rupturas nas impor tações t rad ic iona is nestas regiões, o f i m da z o n a do 

escudo e o regresso a Por tugal dos co lonos, são os aspectos que t ê m mais i n f l u ê n ­

c ia na rea l idade por tuguesa. 



Á D I P L O M A C I A DOS ESTADOS UNIDOS DA A M É R I C A — _ 

O ponto de vista oficiai americano era de que Portugal se dirigia para o comu­

nismo. Vários meios de informação davam uma visão catastrófica de Portugal. 

Spínola era considerado um comunista perigoso. No entanto, a diplomacia 

amer icana fo i m u i t o mais rea l is ta e t udo t e n t o u para i m p e d i r o desenvo lv imen­

to das ideias comunistas num país eu ropeu . 

Alguns dias após o golpe de Estado, Spínola, en tão Pres idente , encont rou-se c o m 

o Presidente dos Estados Unidos. A emba ixada des te país t en tava desempenhar 

um pape l e m todos os acon tec imen tos . Car lucc i , o novo emba ixador a m e r i c a n o , 

chegou a Portugal em Janei ro de 1975. Levou a cabo uma po l í t i ca ac t i va e as suas 

re lações com o Part ido Socia l is ta, por i n t e r m é d i o de Már io Soares, e ram m u i t o 

es t re i tas . Alguns anos mais t a r d e , Car lucc i v i r ia a ser um dos d i rec to res da CIA. 

O S PAÍSES SOCIALISTAS 

Os países social istas, n o m e a d a m e n t e a URSS, v i am c o m bons olhos as mudanças 

e m Por tugal . Estabeleceram relações d ip lomát i cas , c r i a ram emba ixada e m 

Lisboa e t r ouxe ram alguns apoios f inance i ros e técn icos , f o rnece ram in fo rmações 

sobre as suas real idades in te rnas , t e n d o exerc ido uma ce r ta i n f l uênc ia em a l g u ­

mas personal idades. 

Com mu i t o menos fo rça que a impos ição económica ex te rna que cond ic ionava 

Por tugal nessa época e com uma burocrac ia i n te rna in f l ex íve l às mudanças r á p i ­

das, in teressando-se mais pelas ant igas colónias portuguesas do que por Po r tuga l , 

a sua in f luênc ia fo i sobre tudo ideo lóg ica e é t i ca . 

As ESTRATÉGIAS 

Todos os actores pa r t i l havam um o b j e c t i v o c o m u m : p romover o desenvo l v imen ­

t o económico de Por tugal para que este deixasse de ocupar uma s i t uação 

pe r i f é r i ca e m re lação aos ou t ros países europeus. 

Os caminhos a t o m a r para a t ing i r esse o b j e c t i v o e a impo r tânc ia r e l a t i v a a 



conceder às t rans fo rmações es t ru tu ra is ou conj t t f r twals—exig idas, d i v id iam os 

ac tores . 

Ás pr inc ipais opções real istas e ram o enquad ramen to no cap i t a l i smo europeu ou 

as t ransformações social is tas. Re la t i vamente à p r ime i ra , o essencia l da d i n â m i ­

ca económica e social era a in i c ia t i va e p rop r iedade pr ivadas, c o m mais ou menos 

Estado, e o respei to pelas fo rmas de f u n c i o n a m e n t o do cap i ta l i smo m u n d i a l . 

A segunda opção supunha uma nova d inâmica da produção e u m a mudança r a d i ­

ca l da repar t ição do r e n d i m e n t o , o que só ser ia possível a t ravés da mudança de 

na tu reza de classe do Estado, da es ta t i zação e da au toges tão das p r inc ipa is 

fo rças produt ivas. 

Ent re estas duas opções ex t remas ex is t iam vár ias posições u tóp icas (um c a p i t a ­

l i smo de pequenos p rodu to res , uma soc ia l -democracía escand inava, o desen­

vo l v imen to não cap i ta l i s ta e nâo soc ia l is ta , e t c . ) e misturas daque las . 

Todas as estratégias t i n h a m in f luênc ias sobre a po l í t i ca e f o r a m ut i l izadas pe los 

ac tores de que fa lámos mais ac ima . Na p rá t i ca , a po l í t i ca económica e soc ia l 

sempre fo i uma mis tu ra das duas posições ex t remas e, na ma io r i a das vezes, e ra 

desprov ida de uma lógica c o e r e n t e . 

E X E C U Ç Ã O 

Já fa lámos de qua t ro per íodos. Os inúmeros acon tec imentos que marcam u m 

processo revo luc ionár io , a p lu ra l i dade dos seus signif icados e as mudanças r á p i ­

das na relação das forças sociais, t o m a m d i f í c i l uma apresentação s i n té t i ca da 

evo lução económica e uma organização h is tór ica dos acon tec imen tos . 

Com um cer to nível de sub jec t i v i dade , podemos carac te r i za r os d i f e r e n t e s 

sub-períodos at ravés dos seguintes e l emen tos : 

[A] " a impor tânc ia re la t i va dos prob lemas económicos no c o n j u n t o dos p r o b l e ­

mas pol í t icos e nas preocupações da op in ião p ú b l i c a " ; 

[B] " o domínio de uma o r i en tação socia l is ta ou cap i t a l i s t a " ; 

[C] " a coerência i n te rna da po l í t i ca e c o n ó m i c a " . 



Podemos a d m i t i r o quadro segu in te : 

S u b - P e r í o d o s [A] [B] [C] 

1 0 cts 0 
I 

2 000 s : 00 

3 00 c/s ; o 

4 0 c • 000 

0: f raco; 00: médio; 000: grande; S: dominante soc ia l is ta , C: dominante c a p i t a l i s t a , C / S : m i s t u r a 

c a p i t a l i s t a / s o c i a l i s t a _ 

Quadro III.3: Uma leitura qualitativa da situação politico-social 

nas quatro fases da Revolução 

Para s imp l i f i ca r a apresentação c lassi f icamos as medidas de execução em do is 

con jun tos : medidas soc ia l izantes e medidas com v is ta ao res tabe lec imen to do 

cap i ta l i smo. 

Ás MEDIDAS SOCIALIZANTES 

A independênc ia das colónias portuguesas não fo i um resu l tado da p o l í t i c a 

económica , mas t eve i m p o r t a n t e s repercussões soc ia l izantes: as grandes e m p r e ­

sas de cap i ta l por tuguês e i n te rnac iona l f o ram a fec tadas f o r t e m e n t e por es ta 

med ida , quer porque p e r d e r a m o apoio po l í t i co da l igação i m p e r i a l , quer p o r q u e 

os mov imentos independent i s tas que con t ro lavam as mudanças nas an t igas 

colónias t i n h a m programas po l í t icos social istas. A i n f l uênc ia dos países soc ia l is ­

tas em Angola e Moçamb ique (en t re os novos países, os dois mais r icos e m 

recursos natura is) fo i m u i t o i m p o r t a n t e . 

O es tabe lec imen to da l i be rdade cív ica e po l í t i ca t a m b é m teve consequênc ias 

soc ia l izantes, com a organização s ind ica l e po l í t i ca e o d i r e i t o à greve e às m a ­

n i festações. Com e f e i t o , o at raso da economia por tuguesa no c o n t e x t o e u r o p e u 

e as dezenas de anos de repressão c r ia ram uma grande von tade de m u d a n ç a . 

Tanto na c idade como no c a m p o , e e m todos os sectores de ac t i v i dade , r e í v i n -



dicavam-se melhores salár ios-e melhores cond i ções de Traba lho . Também e r a m 

exig idas mudanças pol í t icas rápidas. C o n t u d o , as condições económicas c o n j u n ­

tu ra is não e ram favoráveis a estes m o v i m e n t o s sociais -(atravessávamos u m a 

s i tuação de cr ise, marcada pela queda d o p rodu to nac iona l , o aumen to do 

desemprego, a manutenção da in f lação e a degradação da ba lança de paga­

m e n t o s . ) . A revo lução provocou a fuga para o est rangei ro de vár ios cap i ta l i s tas 

e de outras pessoas que se sen t i ram " i n c a p a z e s " de prosseguir a sua a c t i v i d a d e , 

quer por opção económica e po l í t i ca , quer p e l a imposs ib i l idade de con t inuar as 

suas rot inas de outros t empos . As re iv ind icações por me lhores condições de­

v i da , encon t ra ram en tão expressão no c o n t r o l o da empresa, na ocupação de 

res idências, na ex igênc ia de nac iona l izações, e t c , A ac t i v idade s indical f az ia -

-se a dois níveis comp lemen ta res : a) m e l h o r i a das condições de v ida dos 

t raba lhadores ; b) par t i c ipação ac t iva em t o d a s as mudanças revo luc ionár ias da 

soc iedade por tuguesa. 

O enquad ramen to j u r í d i co da negociação sa la r ia l e dos con t ra tos co lec t ivos de 

t r aba lho do an t igo reg ime manteve-se a té 1976. Porém, após o 25 de A b r i l de 

1974, a rea l idade social era c o m p l e t a m e n t e d i f e r e n t e , ao nível q u a l i t a t i v o e 

q u a n t i t a t i v o . O salár io m ín imo (que não ex i s t i a antes de 1974), a segurança 

soc ia l , as condições de t raba lho e de desemprego , mudam mu i t o e t o r n a m - s e 

agora mu i t o mais favoráveis aos t r aba lhado res . 0 aumen to do poder de c o m p r a 

fo i de 13,3% em 1974 e de 16,5% e m 1975. Durante estes anos, houve uma 

redução do horár io de t r aba lho (man tendo-se e n t r e t a n t o em mais de 40 horas 

semanais) . Ás d i fe renças salar iais f o r a m b a s t a n t e reduzidas, tendo esta sido u m a 

das mais duradouras mudanças do per íodo revo luc ioná r i o : o seu índice passou de 

2,81 e m 1973 para 1,98 em 1977, ú l t i m o ano d e redução das d i ferenças sa lar ia is . 

O p r i m e i r o salár io m ín imo , apenas para a i ndús t r i a t rans fo rmadora , b e n e f i c i a 

en tão cerca de 1,500.000 t raba lhadores . 

Os salár ios e os venc imentos re la t ivos ao t r a b a l h o a t i ng i ram 52% do r e n d i m e n t o 

nac iona l em 1975, o ano mais favo ráve l para os t raba lhadores , tendo o t o t a l de 

rend imen tos do t raba lho sido en tão de 69% do r e n d i m e n t o nac ional . Tomando por 

base os concei tos marx is tas , e m dez horas de t r a b a l h o p rodu t i vo , e para p r o d u z i r 



o cor responden te aos salár ios, e ram necessárias 2 horas e m 1973, 2 horas e 

36 minu tos e m 1974 e 3 horas e 11 minu tos em 1976. 

A acção po l í t i ca de diversas camadas da popu lação assalar iada passou pelo c o n ­

t r o l o do f unc ionamen to das empresas, pela au toges tão e m caso de fuga d o 

empresár io ou de fa lênc ia da empresa , por ex igências de d is t r i bu ição das t e r ras 

incu l tas , e t c . Graças à v ig i lânc ia , à f isca l ização, à gestão, à re iv ind icàção e à 

l u t a , diversas camadas da população p ra t i ca ram en tão o con t ro l o operá r io . En t re 

estas camadas, as mais impo r tan tes f o r a m , ta l vez , os t raba lhadores da i ndús t r i a 

t r ans fo rmadora e os assalariados rurais do sul do país, a região dos grandes 

p ropr ie tá r ios agrícolas e do s is tema de produção do t i p o ex tens ivo e r o t a t i v o . 

O con t ro l o ope rá r io , nascido espon taneamen te c o m o 25 de Abr i l de 1974, f o i 

reconhec ido po l i t i camen te e m Ab r i l de 1975, numa resolução do Conselho da 

Revolução: Os trabalhadores devem deixar de sentir que a economia é algo de 

estranho, ou seja, a construção socialista da economia é também tarefa sua e 

pertencedhe. Isto exige a afirmação clara do princípio do controlo organizado da 

produção pelos trabalhadores, visando a produção e a eficácia, coordenadas pelas 

estruturas centrais de planificação, a definir num futuro próximo. 

Com o con t ro lo ope rá r io , o m o v i m e n t o coope ra t i vo fo i t a m b é m re fo r çado . 

Em 1977 ex is t iam 1.200 coopera t i vas ou empresas e m au toges tão , com ma is 

de 50.000 t raba lhadores . 50% destas cooperat ivas ou empresas e m au toges tão 

pe r t enc i am à indúst r ia t r ans fo rmado ra . 

As nacional izações e o con t ro lo das empresas pe lo Estado, f o i uma das med idas 

mais c l a r a m e n t e social istas des te per íodo. 

A d inâmica das nacional izações fo i de t a l modo f o r t e que as ú l t imas o c o r r e r a m 

j á no per íodo da reconst rução do cap i ta l i smo . O banco cen t ra l por tuguês (Banco 

de Po r tuga l ) e do banco c e n t r a l das colónias (Banco Nacional U l t ramar ino) 

f o r a m os pr imei ros a ser nac ional izados ( t ra tava-se , r ea lmen te , do reconhec i ­

m e n t o legal de uma s i tuação que , na p rá t i ca , j á ex i s t i a ) . Mas estas nac iona l i za ­

ções a l t e r a r a m as re lações de f o r ça . Logo de i m e d i a t o , f o ram nac iona l izadas 

245 empresas: 24 empresas f i nance i ras , 36 do sector dos seguros, 16 do s e c t o r 



e l é c t r i c o , 5 dos pet ró leos , 8 dos produtos minera is não m e t á l i c o s , 1 do v i d r o , 

1 do sector da produção de f e r r o e s iderurg ia , 2 l igadas à cons t rução de me ios 

de t ranspor te , 2 do sector dos minera is , 4 da qu ímica , 6 do p a p e l , 5 do t a b a c o , 

7 da produção de bebidas, 8 do sector das pescas, 1 da a g r i c u l t u r a . 105 dos t r ans ­

por tes , 10 l igadas aos c inemas e à te lev isão e 4 empresas d o sector das a r tes 

gráf icas. Os grupos monopol is tas f o ram dest ru ídos, e m b o r a algumas grandes 

empresas per tencessem a inda ao cap i ta l p r i vado . Alguns sec to res decisivos para 

uma pol í t ica de desenvo lv imen to económico estavam agora sob o c o n t r o l o do 

Estado. Estas nacional izações a inda levaram ao con t ro lo i n d i r e c t o , pelo Estado, 

do cap i ta l social de um c o n j u n t o de mais 200 empresas. 

Em 1976, as empresas nacional izadas represen tavam 2921 do v a l o r ac rescen tado 

b r u t o , 5421 da fo rmação b ru ta de cap i t a l f i xo e 2 0 1 do emprego na economia por­

tuguesa, vendendo 42% dos bens de consumo i n te rmed iá r i o de o r igem nac iona l . 

A Reforma Agrár ia fo i um dos mov imen tos sociais mais s ign i f i ca t ivos da 

revo lução, embora apenas t ivesse sido rea l izada na região sul de Por tuga l , e m 

espec ia l no A l e n t e j o . Tratava-se de uma região mu i t o pobre , c o m um cap i t a l i s ­

mo agrár io baseado nas grandes propr iedades agrícolas, e onde a grande ma io ­

r ia da população era cons t i tu ída por assalariados agrícolas. O A l e n t e j o e r a a 

reg ião do t r i go , da aveia e do cen te i o , do a r roz , da o l i ve i ra , do gado ov ino e, 

sobre tudo , da co r t i ça . Mas era t a m b é m a provínc ia da f o m e e das migrações 

in te rnas , das lutas con t ra o fasc ismo e da mais v io len ta repressão. 

Em f inais de 1974, os t raba lhadores agrícolas dec id i ram ocupar as t e r ras 

incu l tas , t raba lhá- las e comerc ia l i za r os p rodu tos , O m o v i m e n t o começou t i m i ­

d a m e n t e , mas após o 11 de Março de 1975, cresceu r a p i d a m e n t e . A Lei da 

Reforma Agrár ia surgiu apenas em Julho de 1975. Os t raba lhadores não 

p r e t e n d i a m a p ropr iedade da t e r r a , mas antes a sua u t i l i zação. Segundo a l e i , a 

t e r r a era p ropr iedade do Estado e os t raba lhadores agrícolas possuíam o d i r e i t o 

à sua ut i l ização p e r m a n e n t e . 

Fo ram então cr iadas a p r o x i m a d a m e n t e 500 unidades de produção, que a l t e r a r a m 

subs tanc ia lmente as condições de v ida na reg ião. O desemprego de ixou d e exis-



t i r , porque as unidades co lec t ivas cie produção não t i n h a m por o b j e c t i v o o lucrcrç 

mas antes o emprego . Os hectares cu l t ivados a u m e n t a r a m e as produções, t a n t o 

as t rad ic iona is , como as novas, segui ram a mesma v ia . Ao mesmo t e m p o , f o r a m 

fe i tos inves t imentos em c a p i t a l f i xo . 

Feriados pagos, cr iação de es tabe lec imentos de apo io às cr ianças e idosos e 

d ivers i f i cação do comérc io , f o r a m t a m b é m novas rea l idades nesta região do pa is . 

Todas estas t rans formações das re lações de produção no i n t e r i o r do país f o r a m 

fe i tas no âmb i t o do mesmo t i po de relações de produção in te rnac iona is , s e m 

mudanças económicas nos cond ic iona l ismos ex te rnos . 

A s M E D I D A S DE R E S T A B E L E C I M E N T O D O C A P I T A L I S M O 

As medidas de res tabe lec imen to do cap i ta l i smo f o ram de dois t i pos . Pr imei ro , d e 

c o m b a t e po l í t i co e económico con t ra as mudanças es t ru tu ra is de t i po soc ia l i s ta . 

Depois, de re fo rço dos laços po l í t i cos e económicos com o ex te r io r , des ignada­

m e n t e com a CEE e as es t ru tu ras de Bre t ton Woods. Estas re lações com o e x t e ­

r ior t i v e r a m t rês e fe i tos imed ia tos : mudança da cor re lação de fo rças com a i n t e r ­

venção de al iados com grande i n f l uênc ia : p re tex to para campanhas ideo lóg icas 

que t i r avam par t ido do desconhec imen to da legis lação e das prá t icas i n t e r n a ­

cionais (por exemp lo , d i zendo que cer tas prát icas não e ram pe rm i t i das no se io 

da CEE, ainda que isso não correspondesse à rea l i dade) ; e a inda p re tex to p a r a 

todas as medidas impopu la res . 

Cont ra a re fo rma agrár ia , f o i p roduz ida a legislação que levou ao f i m das 

mudanças no campo , apesar de esta legislação t e r sido apresentada c o m o 

favo ráve l ao processo e m curso. D i f icu l ta-se a ob tenção de c r é d i t o na banca 

nac iona l izada. Nesta época p r a t i c a m e n t e toda a banca era nac iona l izada, sendo 

e x t r e m a m e n t e d i f í c i l o f i n a n c i a m e n t o das empresas den t ro da pequena e p a r a ­

l isada bolsa por tuguesa. São fe i tas conf iscações de ter ras e de máquinas c o m o 

apoio da pol íc ia (estas conf iscações f o r a m , em mui tos casos, consideradas i lega is 

pelos t r ibuna is ) . Foram i g u a l m e n t e re tardadas obras indispensáveis ao desen ­

v o l v i m e n t o da região da r e f o r m a agrár ia . 



Contra as nacionalizações, a lógica foi idêntica, Assiste-sé a mudanças na legis­

lação, que tinham como objectivo impedir as nacionalizações e as intervenções 

do Estado nas empresas, Assiste-se ainda à devolução de diversas empresas aos 

seus antigos proprietários e ao encerramento das mesmas. Noutros casos, foi 

i n t roduz ido nas empresas nacional izadas u m modo de f u n c i o n a m e n t o c o n t r a a 

lógica empresar ia l , com o o b j e c t i v o de demons t ra r a i ne f i các ia e a ausência de 

vocação do Estado em ma té r i a de gestão empresa r i a l . Os d i r igen tes das empre­

sas nacional izadas e ram escolhidos não pelas suas compe tênc ias económicas , 

mas por razões po l í t i cas. A t omada de decisões nestas empresas era c o n t r o l a d a 

pelos min is tér ios , e depend ia das o r ien tações do governo. Considerando que 

ex i s t i am d i f i cu ldades ao nível dos pagamentos in te rnac iona is , as empresas do 

Estado fo ram obr igadas a endív idar-se no es t range i ro , c o m taxas de j u r o e m 

moeda portuguesa m u i t o e levadas. 

Diversos fac tores i m p e d i r a m a con t inuação do aumen to do poder de c o m p r a e 

i n v e r t e r a m a evo lução da taxa de ma is -va l ia : a cr iação de rest r ições à nego­

ciação co lec t iva do t r aba lho e de p la fonds máx imos para a subida nomina l dos 

salár ios; a p romulgação de medidas que davam às empresas a poss ib i l idade de 

desped i r os seus t raba lhadores ; o a u m e n t o do desemprego e o f u n c i o n a m e n t o da 

curva de Phil ips. 

Naque la época a in tegração na CEE não era i n e v i t á v e l , mas t a m b é m não e r a de 

surpreender, j á que corespondia à nossa depependênc ia e m re lação ao Reino 

Un ido , à nossa s i tuação geográ f i ca , ao f i m do impér io co lon ia l e às c o n d i c i o ­

nantes externas que não puderam ser a l te radas du ran te o per íodo da d i n â m i c a 

soc ia l is ta da revo lução. Foi t a m b é m um a r g u m e n t o po l í t i co i m p o r t a n t e c o n t r a as 

mudanças social istas. Os defensores da i n teg ração disseram diversas vezes q u e o 

mais i m p o r t a n t e da in teg ração era a incorporação de Portugal no s is tema das 

democrac ias europeias e a es tab i l i zação dos con tex tos sociais e económicos . 

0 r e f o r ç o das l igações com o FMI du ran te o ano de 1975 (par t ic ipação de Por tuga l 

nos D i re i tos Especiais de Saque) e as d i f i cu ldades da balança de pagamentos e de 

l i qu idez i n te rnac iona l , l eva ram à assinatura de dois Programas de Estabi l ização 



Económica (1977-79 e 1983-85), a políticas restritivas e à consolidação d a 

lógica cap i ta l i s ta . 

O B S E R V A Ç Õ E S C O N J U N T U R A I S 

O processo revolucionário desenvolveu-se a partir de uma conjuntura negativa. 

Talvez esta coincidência não se ja por acaso, mas antes a correspondência 

das con jun tu ras de cr ise com as épocas de ma io r p robab i l i dade de mudanças 

radica is . De qua lquer modo , o dé f i ce da ba lança de pagamentos e as d i f i ­

cu ldades de l iqu idez i n te rnac iona l exigiam med idas u rgen tes . A crise es tava 

soc ia lmen te encober ta pe lo a u m e n t o do poder de compra da popu lação . 

No e n t a n t o , estava lá , no mundo e em Por tuga l , onde a r u p t u r a pol í t ica d o 

f u n c i o n a m e n t o das empresas agravava a s i tuação. A i n f l ação continuava 

bas tan te v i o l en ta . 

Durante o per íodo de t rans fo rmação soc ia l is ta , as acções con jun tu ra i s e ram u m 

sub-p rodu to das mudanças es t ru tu ra is e as medidas de urgênc ia e ram menos 

económicas que pol í t icas e burocrá t i cas (con t ro lo das viagens ao es t range i ro , 

burocrac ia para os mov imen tos in te rnac iona is do c a p i t a l , e t c ) . 

A urgênc ia de uma po l í t i ca económica c o n j u n t u r a l é bas tan te mais ev iden te no 

per íodo de recons t rução do cap i t a l i smo , ao longo dos anos seguin tes. 

R E S U L T A D O S 

Durante este per íodo , ve r i f i ca ram-se mudanças i r revers íve is , a saber : 

> A independênc ia das ant igas co lón ias , o f i m da exp lo ração dos seus recur ­

sos natura is por Portugal e o f i m da zona escudo. Esta independênc ia t r a z 

t a m b é m consigo uma s ign i f i ca t i va redução das despesas m i l i t a res e u m a 

u t i l i zação d i f e r e n t e da j u v e n t u d e por tuguesa. 

> O f i m da d i t adu ra e o es tabe lec imen to de uma democrac ia . A l i be rdade de 

organização e man i fes tação dos t raba lhadores c r iou novas condições de 

defesa dos seus d i re i tos e a redução da sua exp lo ração . 



> A h ipe r - iden t idade por tuguesa abrease ao mundo , sob o ponto de v i s ta 

cu l t u ra l , po l í t i co e t a m b é m e c o n ó m i c o . A in tegração europe ia m u d o u as 

dependências e as in te rdependênc ias da nossa economia . 

Porém, no f i na l deste per íodo, as re lações de produção por tuguesas e ram c o m o 

que um quadro de vários p in to res , com concepções es té t icas e técnicas d i f e ­

ren tes . E, a lém disso, t ra tava-se de um t r a b a l h o inacabado. 

O per íodo seguinte dest inou-se a p in ta r de novo este quadro e a t e r m i n á - l o , 

p o r é m nunca como um quadro com um p lano conceb ido e ap l i cado de u m a 

só vez . 
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O C O N T E X T O P O L Í T I C O 

Por tuga l , após o per íodo revo luc ionár io to rnou-se uma repúb l i ca d e m o c r á t i c a 

p l u r i pa r t i dá r i a , com um c o n j u n t o de ins t i tu ições consagradas na Cons t i tu ição 

aprovada e m 1976. 

Quat ro par t idos po l í t i cos , o PS (Part ido Socia l is ta) , o PPD, depois PSD (Par t ido 

Social Democra ta ) , a CDU (al iança e le i t o ra l c u j a p r i nc ipa l fo rça po l í t i ca é o 

Part ido Comun is ta ) , e o CDS, depois chamado PP (Par t ido Popular ) , t o rna ram-se 

as pr inc ipa is forças pol í t icas e man t i ve ram . uma representação p a r l a m e n t a r 

pe rmanen te a t é aos dias de h o j e . O PS e o PSD p a r t i l h a r a m o governo du ran te a 

ma io r pa r te do t e m p o quer sozinhos quer em a l iança com o CDS-PP. Durante u m 

cu r t o per íodo de t e m p o , o PS e o PSD a té governaram e m c o n j u n t o . 

Em 1985 f o i c r i a d o um novo p a r t i d o , o PRD, l i gado à f i g u r a do p r e s i d e n t e Eanes 

(um genera l que na a l t u ra era Pres idente da Repúb l i ca ) . A sua v ida f o i c u r t a , mas 

d e s e m p e n h o u um pape l i m p o r t a n t e . De f a c t o , a t r a i u m u i t o s vo tos soc ia l i s tas e 

abr iu o caminho à p r ime i ra v i t ó r i a e l e i t o r a l de Cavaco Si lva, o p res iden te do PSD. 

A ideo log ia dos pr inc ipa is par t idos manteve-se , nas seus aspectos f u n d a m e n t a i s , 

ao longo de t o d o o per íodo e seguiu uma evo lução p róx ima da dos ou t ros pa r t i dos 

europeus com as mesmas re fe rênc ias . 

0 PS é um m e m b r o da In te rnac iona l Social ista. Como os out ros par t idos des ta 

organ ização, é um par t i do de esquerda , soc ia l -democra ta , que se t o r n o u 

mais p ragmát i co e menos ideo lóg ico , seguindo a t endênc ia dos par t idos socia is 

democra tas europeus. 0 PSD é um par t i do do c e n t r o . Tentou en t ra r na 

In te rnac iona l Socia l is ta. Não fo i ace i t e e acabou por j un ta r - se ao grupo l i b e r a l 

do Par lamento Europeu. 

97 - Na redacção des te cap i tu lo , ut i l i zámos muitos dados estatíst icos e out ras in fo rmações 

provenientes dos dois estudos seguintes: M i n i s t é r i o das F inanças ( 1 9 9 8 ) e E u r o s t a t ( 1 9 9 5 ) . Os d a d o s 

estat íst icos, que não provêm destas duas fontes f o r a m , quase todos, extra ídos do Ins t i tu to N a c i o n a l 

d e Estat ís t ica , i n f o l i n e (vár ios a n o s ) . 

98 - E s t e capí tu lo foi escr i to e m 1999. Nestas circunstâncias e como é compreens íve l , não a b o r d a o 

i m p a c t o sobre a e c o n o m i a e a soc iedade por tuguesa proveniente da nova con jun tura económica q u e 

se t e m vindo a d e s e n v o l v e r num a m b i e n t e cond ic ionado pe la e levação dos preços do pe t ró leo e por 

uma d iminuição do c r e s c i m e n t o . A d iminuição do ritmo de c r e s c i m e n t o e uma c e r t a d i f i c u l d a d e e m 

cont ro la r as despesas públicas e o c r e s c i m e n t o da inf lação que se t ê m ver i f icado nos úl t imos t e m p o s 

podem re f lec t í r -se nega t ivamente nas perspec t i vas para as tendências futuras d e evo lução da 

e c o n o m i a por tuguesa. A s s i m , o c l i m a económico a c t u a l é menos opt imista do que a q u e l e q u e s e 

v e r i f i c a v a quando e s t e capí tu lo foi e s c r i t o , mas e s s e fac to não obsta a que se m a n t e n h a a a n á l i s e 

para o periodo aqui cons iderado . 



C o m o r e s u l t a d o da d im inu ição "da lu ta ideo lóg ica que ca rac te r i za o debate p o l í t i ­

co ac tua l em Portugal , as d i fe renças e n t r e o PS e o PSD não são mu i t o s ign i f i ca ­

t ivas do pon to de v ista p rogramát i co e ambos os par t idos es tão de acordo q u a n ­

t o à ma ior ia dos ob jec t i vos pol í t icos essenciais para Por tuga l , Apesar disso, m a n -

t êm-se como os dois pr inc ipais adversár ios no cenár io po l í t i co por tuguês, A CDU, 

c o m o já dissemos, é uma al iança e l e i t o r a l , cu ja p r inc ipa l f o r ç a é o Par t ido 

Comun is ta . Este par t ido de fendeu a m a n u t e n ç ã o das nac ional izações e da r e f o r ­

ma agrár ia e man tém uma imp lan tação s ign i f i ca t i va na reg ião do A l e n t e j o e 

ao nível dos s ind icatos. O CDS-PP é um p a r t i d o conservador, l igado ao g rupo 

d e m o c r a t a cr is tão do Par lamento Europeu. É um par t ido de d i r e i t a que, d u r a n t e 

um cu r to per íodo de t e m p o , assumiu posições re t i cen tes face à crescente i n t e ­

gração de Portugal na União Europeia. 

As pr inc ipa is ins t i tu ições pol í t icas por tuguesas que se m a n t i v e r a m duran te t o d o 

o per íodo em anál ise são: o Presidente da Repúbl ica, e le i t o por sufrágio popu lar , 

u m Par lamento e le i t o de 4 em 4 anos e o Tr ibuna l Cons t i tuc iona l , que ana l isa a 

cons t i tuc iona l idade das le is. Os arqu ipé lagos dos Açores e da Madei ra possuem 

u m es ta tu to au tónomo e e legem u m Governo Regional. A l igação e n t r e estes 

governos regionais au tónomos e as ins t i tu i ções con t inen ta is é assegurada pe lo 

M in is t ro da Repúbl ica. 0 Conselho da Revolução, um organismo t u t e l a r de 

compos ição mi l i ta r , fo i d issolv ido e m 1982 e o poder, a pa r t i r dessa da ta , v o l t o u 

a ser t o t a l m e n t e c i v i l . 

Os pr imeiros governos deste período v i ram-se confrontados com grandes p rob lemas 

económicos e sociais, que dominaram os debates polí t icos. A si tuação económica 

do país era mu i to d i f í c i l , devido à po l í t i ca que antecedeu o 25 de Abr i l de 1974 e 

à per tu rbação do período revo luc ionár io . A in f lação subiu ac ima dos 29%, a d ív ida 

e x t e r n a era mu i t o elevada e mui tas empresas nacionalizadas t i ve ram de fazer face 

a grandes d i f icu ldades associadas à grave cr ise in ternac iona l que a fec tava um 

certo, número de sectores (construção nava l , por exemplo) e à po l í t ica de e m p r e g o 

excessivo e end iv idamento in te rnac iona l seguido por essas empresas. 

A economia por tuguesa perd ia capac idade c o m p e t i t i v a ao nível i n t e r n a c i o n a l , as 

desvalor izações do escudo e ram f r e q u e n t e s e a in f lação c rescente p rovocava 



greves e out ros mov imentos sociais, a t ravés dos quais os s ind icatos t e n t a v a m 

de fender o poder de compra dos t raba lhadores . 

Neste c o n t e x t o , Portugal t eve de negociar uma i m p o r t a n t e a j uda j u n t o do FMI , 

supor tando, como consequênc ia , uma po l í t i ca f o r t e m e n t e res t r i t i va e de c o n ­

tenção da despesa púb l ica . 

Após a es tab i l i zação das ins t i tu ições democrá t i cas , a agenda po l í t i ca em Por tuga l 

f o i dominada por questões de recuperação económica (a té 1986), pelo res ta ­

b e l e c i m e n t o de uma economia de mercado (com a p r i va t i zação das empresas 

nacional izadas e a devo lução das te r ras das coopera t i vas agrícolas aos an t igos 

p ropr ie tá r ios ) e pela adesão à Comun idade Europeia. 

Em 1986, Portugal adere à CEE. Os esforços de es tab i l i zação económica e d e 

saneamento das f inanças púb l icas, bem como a d im inu i ção da d ív ida e x t e r n a , 

p e r m i t i r a m uma ut i l i zação e f icaz dos fundos comun i tá r i os . Com o apoio destes 

fundos e num con tex to de recuperação da economia m u n d i a l , Por tugal m u d o u 

s i gn i f i ca t i vamen te . 0 c resc imen to económico fo i super ior à méd ia c o m u n i t á r i a 

d u r a n t e quase todo o per íodo; o sector dos serviços aumen tou s i gn i f i ca t i vamen te 

a sua par t i c ipação no PIB; f o i const ru ída uma i m p o r t a n t e rede v iá r i a , bem c o m o 

out ras in f ra -es t ru tu ras i m p o r t a n t e s ; a indús t r ia t a m b é m se modern i zou ao longo 

des te per íodo. 

Os ind icadores macro-económicos me lho ra ram de uma mane i ra s i gn i f i ca t i va . 

A in f lação baixou a té um nível p róx imo de 2%. O peso da dív ida púb l i ca no PIB 

t a m b é m baixou s ign i f i ca t i vamen te . O desequ i l íb r io da balança de pagamen tos 

d i m i n u i u . 0 escudo de ixou de estar em p e r m a n e n t e desva lor ização. A taxa d e 

desemprego manteve-se aba ixo da méd ia comun i tá r i a e o desequ i l íb r io das 

contas públ icas d i m i n u i u . 

Apesar desta evo lução pos i t i va , m a n t ê m - s e , a inda, mu i tos p rob lemas . Por tuga l 

é um dos países menos desenvolv idos da União Europeia e o ho r i zon te para a t i n ­

gir os níveis de desenvo lv imen to dos países mais desenvolv idos, a inda é l ong ín ­

quo . Con t i nuam, sem reso lução, i m p o r t a n t e s prob lemas sociais e a e s t r u t u r a 



económica portuguesa mantém-se muito dependente de um determinado 

número de sectores de tipo tradicional. 

Um certo número de debates dividiu a sociedade portuguesa durante os últimos 

anos. Âlguns dos temas que originaram uma maior discussão a nível nacional 

foram os seguintes: 

> Ás privatizações, aceleradas após 1985, não foram acei tes unanimemente 

na sociedade portuguesa. Os trabalhadores das empresas privatizadas 

reagiram, em geral contra a privatização das suas empresas, considerando 

que muitos direitos adquiridos podiam ser postos em causa . Na verdade, as 

privatizações da banca, das companhias de seguros e das outras empresas 

públicas, foram acompanhadas por importantes transformações destas 

empresas, de modo a torná-las mais ef icazes e rentáveis. Estas transfor­

mações conduziram, com frequência, a uma diminuição dos níveis de 

emprego, com os problemas sociais inerentes. Por outro lado, os antigos 

proprietários das empresas nacionalizadas exigiram indemnizações ca lcu­

ladas a partir do valor pelo qual o governo vendeu as empresas e, ainda 

hoje, estes antigos proprietários não estão satisfeitos com as indemnizações 

recebidas, na medida em que estas foram calculadas com base na actual i ­

zação do valor das empresas aquando das nacionalizações. 

> Ás associações patronais e os sindicatos mantêm uma longa disputa cent ra ­

da no funcionamento do mercado do trabalho. Ás associações patronais sus­

tentam que a lei portuguesa é muito rígida, no que se refere à possibilidade 

de despedir trabalhadores e defendem uma menor rigidez para obter um 

funcionamento mais ef icaz das empresas. Os sindicatos dão importância 

primordial ao direito ao trabalho e opõem-se a medidas que possam tornar 

os despedimentos mais fáceis. O mercado do trabalho foi marcado por 

diversas situações anormais que acentuaram a relevância deste debate . 

Na verdade, em 1985 e 1986, havia muitas empresas com os salários em 

atraso. Nos últimos anos, muitas empresas, e mesmo algumas organizações 

estatais, recorreram ao recrutamento de "trabalhadores eventuais" , a curto 

prazo, que são substituídos quando o seu contrato termina. 



> Um grande deba te sobre a d iv isão do país e m regiões c o m a u t o n o m i a — 

admin i s t ra t i va provocou um re fe rendo sobre este t e m a . Os defensores das 

regiões sus ten tavam que estas regiões admin is t ra t i vas p o d i a m levar a u m 

desenvo lv imen to mais equ i l i b rado das d i f e ren tes par tes do país, acabando 

com a concen t ração de recursos na cap i ta l e a bu roc rac ia adm in i s t r a t i va . 

Estes a rgumentos não f o r a m , no e n t a n t o , ace i tes pe la popu lação e a c r iação 

de regiões fo i recusada em re fe rendo 

A S I T U A Ç Ã O SOCIAL 

A P O P U L A Ç Ã O 

Portugal é, h o j e em d ia , um país com uma população de quase 10 mi lhões d e 

hab i tan tes (9 .979.450 e m Dezembro de 1 9 9 8 ) " . Em 1992, a popu lação ac t iva e r a 

cons t i tu ída por um t o t a l de 4 .696.000 ind iv íduos, dos quais 11,5% se encon t rava 

na ag r i cu l t u ra , 32,6% na indús t r ia e 56% nos s e r v i ç o s 1 0 0 . Com um PNB per capita 

de 12.674 US dólares, Por tugal é o 30° país do ranking mundial r e l a t i v a m e n t e ao 

PNB per capita-0-. Mantém-se como um dos países mais atrasados da União 

Europeia, quer do pon to de v is ta económico , quer do pon to de v is ta da sat is fação 

das necessidades da popu lação, apesar da me lhor ia da s i tuação nos ú l t imos anos. 

ESPERANÇA DE V I D A E M O R T A L I D A D E 

Ao longo das ú l t imas décadas, a esperança de v ida méd ia e m Por tuga l , 

aumen tou m u i t o . Como resu l tado da me lhor ia do nível de v ida e dos cu idados 

com a saúde, a esperança de v ida , com e f e i t o , a u m e n t o u en t re 1960 e 1990 

cerca de 9,1 anos para os homens e de 10,6 anos para as m u l h e r e s 1 0 2 . A m o r t a l i ­

dade i n f a n t i l t a m b é m baixou de uma mane i ra m u i t o s ign i f i ca t i va (cerca de 85%) 

e n t r e 1960 e 1 9 9 1 1 0 3 . Em c o n t r a p a r t i d a , a população por tuguesa e n v e l h e c e u , 

com a grande d im inu i ção do número de nasc imentos, t endênc ia que se vai m a n ­

t e r na med ida em que o número de f i lhos por casal é, h o j e em d ia , i n f e r i o r a 

dois. Tal como nos restantes países da UE, esta s i tuação or ig ina uma g rande 

pressão sobre a segurança socia l e o r isco de rupturas neste s is tema p a r e c e 

man te r -se ho je e m d ia . 

99 - I .N .E . - info l ine, 

100 - Eurosta t (1995) , A Europa em números, 

101 - A t las enciclopédico mundia l - DK e J o r n a l Público 

102 - Eurosta t (1995) , 

103 - Eurosta t (1995) . 



; Países : 0 - 1 9 2 0 - 3 9 4 0 - 5 9 >60 

UE 24 ,4 30 ,7 2 4 , 7 20,2 

\ Bélgica ! .. 2 4 > 3 . 30,5 24 ,2 21,1 

\ D inamarca 23 ,8 
_ _ _ ; J  

29,9 26 ,2 20,1 

1 A l e m a n h a : 21 ,5 31,6 26 ,5 20 ,4 

: Gréc ia ' 2 4 , 6 29 ,6 20 ,8 

\ E s p a n h a : 26 ,5 ' 3 1 , 3 19,6 

: França : 26 ,8 30 ,0 23 ,6 19,7 

I r landa ! 34,9 28 ,9 21 ,0 15,3 

; I tá l ia 22 ,6 30,9 . . 2 5 . 3 _ ,o 21 ,3 

; Luxemburgo i 23 ,3 32,4 
r 

25 ,2 ] 19,2 

; Ho landa 24,6 32,9 24 ,9 1 17,6 

: Áustr ia 23 ,7 31,9 24,1 ; 20 ,3 

; Portugal . 27,4 29,4 _ 2 3 > 7 J 19 ,5 

Finlândia 25 ,4 29,1 26 ,7 ! 18 ,8 

\ Suécia 24 ,6 27 ,5 25 ,4 \ 22 ,4 

i Reino Unido 24 ,3 
• 

29,9 23 ,6 : 22 ,2 

Quadro IV. 1: População por faixa etár ia em 1 de Janeiro 1993 (%) 

Fonte: A Europa em números - 4 a edição - Eurostat 

A C E S S O AO E N S I N O , 0 4 

Apesar das grandes mudanças das últimas décadas, Portugal mantém-se como 

um dos países mais atrasados da União Europeia, relativamente ao acesso da 

população ao ensino. A escolaridade obrigatória é de 9 anos, a partir dos seis 

anos de idade , con t ra , por exemplo, 13 anos na Holanda, 12 anos na Bélgica e na 

Alemanha. A percentagem de jovens entre os 16 e os 18 anos que prosseguem 

os estudos após esta idade era , em 1992, um pouco abaixo de 50% contra 93% 

na Alemanha (sem contar com os novos Lánder ) . Curiosamente, e relat iva­

mente à igualdade de oportunidades entre os sexos, Portugal é um dos países da 

União Europeia com melhor posição, se tivermos em conta que a relação 

rapar igas/rapazes que prosseguem os seus estudos após o ensino obrigatório era , 

em 1992, de 153 raparigas para 100 rapazes. 

104 - Dados de Eurostat (1995) . 



A C T I V I D A D E S DE l & D 

Rela t i vamente às act iv idades de l&D, Portugal t a m b é m está m u i t o afastado dos 

países mais desenvolv idos da UE. As despesas e m l&D rep resen tavam 0 ,561 d o 

PIB, e m 1991 , con t ra 2 , 6 5 1 na A lemanha e 2 , 1 3 1 no Reino Unido. Por ou t ro l a d o , 

a pe rcen tagem das pessoas l igadas às ac t iv idades de l&D na popu lação act iva e r a 

de 0,34% e m Portugal con t ra 1,87% na A lemanha e 1,3% no Reino-Unidoios, 

O f i n a n c i a m e n t o das ac t iv idades de l&D em Por tugal é quase exc lus i vamen te 

púb l i co e as empresas estão pouco empenhadas nas ac t iv idades de l&D. 

Apesar desta s i tuação, os vár ios sectores económicos modern iza ram-se m u i t o 

du ran te os ú l t imos anos. Na i ndús t r i a , as grandes e médias empresas d i spõem 

a c t u a l m e n t e de equ ipamentos modernos , mesmo nos sectores de t i po t r a d i ­

c i ona l . Em gera l , as empresas por tuguesas t ê m demons t rado capac idade e m 

a d o p t a r tecnolog ias modernas e ader i r a novos p rodu tos , embora a capac idade 

de " p r o d u z i r " inovação au tónoma se ja r e l a t i v a m e n t e f raca . Porém, uma p a r t e 

dos equ ipamen tos ut i l i zados nas empresas é, h o j e em d ia , f ab r i cado e m Por tuga l . 

Em gera l , as empresas portuguesas não d ispõem de marcas própr ias e m u i t a s 

t r a b a l h a m para empresas mu l t i nac iona is . 

Em c o n t r a p a r t i d a , no sector dos serv iços, Portugal conseguiu , por vezes, estar na 

vanguarda do desenvo lv imento de a lgumas ac t i v idades , como é o caso das redes 

de pagamentos au tomát icos no sec tor bancár io ou do pagamento a u t o m á t i c o d e 

por tagens nas auto-est radas. 

Nos ú l t imos anos, o esforço de modern ização ao nível da indúst r ia f o i i n t e n s i f i ­

cado c o m a real ização de joint-ventures e par t ic ipações de empresas i n t e r n a ­

c ionais no cap i ta l de um ce r t o n ú m e r o de empresas por tuguesas. 

105 - E u r o s t a t (1995) . 



: Países Despesas (% do PIB) Empregados (% População Activa) ; 

: Bélgica 1 ,67 1 ,46 ; 

Dinamarca 1 ,69 1,43 

A l e m a n h a 2,65 1,87 : 

Gréc ia 0,46 ; 0 , 57 

- E s p a n h a ; 0,87 : 0,77 : 

: F r a n c a 2,42 1,77 : 

I r landa \ 1 ,04 0,88 . : 

I tá l ia : 1 ,34 : 0 ,75 i 

Holanda 1 ,92 1,39 : 
J , 

'. Áustr ia 1,74 : 1,05 ' 

: Portugal 
: 0 ,56 . 0,34 \ 

; Finlândia : 2 ,07 1,69 i 

Suécia ; 2 ,96 1,72 i 

. Reino Unido 2,13 ; 1,30 i 

Quadro IV.2: l&D por estado-membro da UE em 1991 

Fonte: A Europa em números - 4" edição - Eurostat 

C U S T O DA M Ã O DE O B R A 

Portugal con t inua a ser um dos paises da União Europeia com u m custo de mão 

de obra mais ba ixo . Os rend imen tos mensais do t raba lho e r a m , em 1993, de 

713 écus na indús t r i a , 460 no comérc io e 1.140 nas ins t i tu ições de c r é d i t o , con ­

t r a , por exemp lo , 1608, 931 e 1643, r espec t i vamen te , em Espanha, e 3062, 1943, 

2513, na A l e m a n h a 1 0 6 . Este aspecto con t i nua a desempenhar u m papel dec is i vo 

na especia l ização de Por tugal e m produtos de t raba lho i n tens i vo , p rodu tos e m 

que Portugal d e t é m uma van tagem compara t i va em relação aos out ros países da 

União Europeia, No e n t a n t o , esta van tagem está a ser u l t rapassada pela i m p o r ­

t ação de produtos de países ex te r io res à UE, como é o caso da China, o n d e os 

salár ios são mu i t o i n fe r i o res aos dos t raba lhadores por tugueses, A i n d ú s t r i a 

portuguesa respondeu a té ho je com um cer to sucesso à concorrência destes países, 

desenvo lvendo a capac idade para p roduz i r pequenas séries, co locando c o m rap i ­

dez os produtos nos c l i en tes e p roduz indo produtos de qua l idade super ior . 

106 - Eurostat (1995) . 



E M P R E G O 1 0 7 

Rela t i vamente à população ac t i va , a taxa cie ac t i v idade em Por tugal é superior à 

da méd ia Europeia (59% con t ra 56%). A pe rcen tagem de mu lheres no mercado d e 

t raba lho , e m 1992, era t a m b é m super ior à média europe ia (44% con t ra 41%). 

A taxa de desemprego não é e levada em Por tuga l , c o m p a r a t i v a m e n t e com os 

out ros países da UE. Em 1993 ex is t i am 262.000 desempregados e a taxa d e 

desemprego era de 5 ,1% da popu lação ac t i va . Esta taxa era mais e levada e n t r e 

as mulheres (6,2%) e os jovens (10,3%). Contudo, se a taxa de desemprego nâo é 

um grande p rob lema em Portugal neste m o m e n t o , é preciso subl inhar q u e 

ex is tem mui tos t raba lhadores com con t ra tos precár ios a prazo. Portugal é um dos 

países da União Europeia com maior número de t raba lhadores nesta s i tuação . 

Em 1992, 10,8% dos assalariados t i n h a m con t ra tos a prazo. 

PROTECÇÃO S O C I A L 

As despesas com a p ro tecção social reg is taram um grande c resc imen to após 

1980. Ás prestações re lac ionadas com a saúde (45%) e o apoio aos idosos (39%) 

cons t i t uem a ma ior pa r te das despesas. O apoio aos desempregados e a 

p romoção do emprego absorvem cerca de 5% das p r e s t a ç õ e s 1 0 8 . 

Ex is tem a inda sectores da soc iedade m u i t o pobres, com condições de a l i m e n ­

tação e hab i tação m u i t o de f i c i en tes . O governo ins t i t u iu para estes sec tores 

o R e n d i m e n t o M í n i m o G a r a n t i d o , uma con t r i bu i ção mensal des t inada a apo ia r 

os agregados fami l i a res mais pobres. Ho je em d ia , cerca de 400 000 lares b e n e ­

f i c i a m desta con t r i bu i ção , o que dá uma ide ia do nível de pobreza de uma p a r t e 

s ign i f ica t iva da popu lação. 

C O N S U M O 1 0 9 

Em 1988, Por tugal , com um níve l de consumo por adu l to de 4 .600 PPC, e r a o 

país da UE com o mais ba ixo n íve l de v ida . A es t ru tu ra do consumo r e f l e c t e es ta 

s i tuação . Em Por tuga l , a a l imen tação representava , em 1988, 34,5% do consumo 

t o t a l dos lares, con t ra , por e x e m p l o , 19 ,1% na A lemanha. Por o u t r o lado, as 

despesas com o lazer rep resen tavam apenas 3,7%, con t ra 8,9% na A l e m a n h a 

e 9,4% na Holanda. 

107 - Dados de Eurosta t (1995) . 

108 - Dados de Eurosta t (1995) . 

109 - Dados de Eurosta t (1995). 



PARTICIPAÇÃO SOCIAL E P O L Í T I C A 

Rela t i vamente à participação social e p o l í t i c a , Portugal é, h o j e em d ia , um país 

com si tuações mu i t o diversas. Do pon to de v i s t a po l í t i co , podemos a f i rmar q u e a 

população por tuguesa é mais pa r t i c i pa t i va do que a da ma io r i a dos países da 

União Europeia. As e le ições para o Pa r l amen to e a Presidência da Repúbl ica 

t i v e r a m , com e f e i t o , índices de pa r t i c i pação e levados, cerca de 70%. Po rém, a 

taxa de par t i c ipação nas consul tas re la t ivas aos prob lemas sociais é m u i t o mais 

f r a c a . Isto ve r i f i cou-se , nomeadamen te , aquando do re fe rendo sobre o d i r e i t o ao 

a b o r t o , que ocor reu r e c e n t e m e n t e (menos d e 50% de pa r t i c i pação ) . Alguns t e m a s 

m u i t o impo r tan tes do pon to de v is ta soc ia l , como a defesa ao consumidor ou a 

par t i c ipação dos cidadãos na o r ien tação dos hospitais ou das escolas, não são 

a inda uma preocupação da maior ia da popu lação . 

Q U A L I D A D E DO M E I O A M B I E N T E 

Em Portugal as preocupações ecológicas são recentes e a inda não estão m u i t o 

disseminadas pe lo c o n j u n t o da popu lação. Embora Portugal d isponha a inda de 

grandes espaços f lo res ta is , os prob lemas eco lóg icos t ê m tendênc ia a t o rna r - se 

cada vez mais impo r t an tes . Com e f e i t o , o c resc imen to económico e a u rban iza ­

ção do país de ram or igem ao a p a r e c i m e n t o de prob lemas re lac ionados c o m o 

t r a t a m e n t o dos resíduos indust r ia is e u rbanos , a con taminação das águas e os 

incêndios nas f lo res tas . 

A const rução de in f ra -es t ru tu ras para o t r a t a m e n t o de águas não avançou de 

mane i ra sa t i s fa tó r ia e o t r a t a m e n t o de a lguns resíduos industriais e s t e v e no 

c e n t r o de um grande deba te nac iona l . O governo escolheu a cons t rução de 

inc ineradoras e a u t i l i zação das fábr icas de c i m e n t o como f o rma p r e f e r e n c i a l 

para t r a t a r estes resíduos. Porém, a popu lação dos locais escolhidos pa ra pro­

c e d e r ao t r a t a m e n t o destes resíduos r eag iu , com f requênc ia , n e g a t i v a m e n t e , 

c o m pro tes tos , mani fes tações e bo ico tes , 

Recen temen te , a UE censurou o governo português pela má qual idade das águas, 

mas c o n t i n u a m , i n f e l i z m e n t e , as agressões da indústr ia con t ra o a m b i e n t e (com 

resíduos não t ra tados ) , apesar dos progressos que se ver i f i ca ram nos ú l t imos anos. 



S I T U A Ç Ã O E C O N Ó M I C A 

Depois de alguns anos de dificuldades económicas que motivaram, inclusiva­

mente, a ap l i cação de pol í t icas de aus te r idade e a i n te rvenção do FMI, a adesão 

à Comun idade Europeia, em 1986, ab r iu ao país novas perspect ivas do ponto d e 

vista económico e p e r m i t i u c r ia r as condições para um crescimento económico 

muito significativo. Esse nível de crescimento foi obtido através de u m a 

modern ização substancia l da economia e da soc iedade , em geral, e de uma i n t e r ­

nac iona l ização crescente e maior exposição à concorrência externa. 0 processo 

de integração constituiu a motivação fundamental para mudanças muito impor­

tantes no que se refere à relação do estado com a actividade económica. Após a 

integração, diminuiu de forma significativa o peso do estado na economia, o s is ­

tema f i nance i ro e o s istema f isca l f o r a m rees t ru tu rados e a indús t r ia e os serv iços 

so f re ram bastantes t rans formações com o apo io dos fundos comun i tá r ios . 0 país 

mudou, i g u a l m e n t e , do pon to de v is ta das i n f ra -es t ru tu ras , com u m i m p o r t a n t e 

desenvo lv imen to das redes v iár ias (sobre tudo ao nível das au to-es t radas) . 

F ixando ob jec t i vos claros nesse sen t ido , Por tugal desenvo lveu todos os esforços 

para conseguir a t ing i r as condições es tabe lec idas pe lo Tratado d e M a a s t r i c h t e 

to rnou-se um dos membros fundadores da União Económica e Mone tá r ia . Em 1 de 

Jane i ro de 1999 o escudo fo i subs t i tu ído pe lo Eu ro que é, ho je e m d ia , a m o e d a 

por tuguesa, embo ra ainda não es te ja a c i r cu la r como meio de pagamen to . 

0 f a c t o de Por tugal ter sido um dos membros fundadores da União Económica e 

Monetá r ia é , por um lado, e luc ida t i vo do ráp ido desenvo lv imento ve r i f i cado no 

país e da de te rm inação da po l í t i ca económica no a lcançar desse o b j e c t i v o . 

0 c resc imen to económico , e n t r e t a n t o ve r i f i cado , p e r m i t i u ao país r ecupe ra r 

parte do seu at raso em re lação aos ou t ros países da UE de t a l f o r m a q u e o 

PIB pe r cap i ta aumen tou de 52,9% da méd ia comun i t á r i a em 1985 para 69,4% 

em 1996 no. 

Este c resc imen to económico e a res t ru tu ração dos diversos sectores t o rnou -se 

possível , em p a r t e , graças aos fundos comun i tá r i os que f o ram colocados à dis­

posição de Por tuga l . Com e f e i t o , estes fundos sus ten ta ram a cons t rução de i n f r a -

es t ru tu ras , a res t ru tu ração da indús t r ia e as melhor ias real izadas na a g r i c u l t u r a . 

110 - Ministér io das Finanças (1998) . 



Alguns p rog ramas de apo io à e c o n o m i a , c o m o o PEDiP ( q u e é um p r o g r a m a 

de apo io à r e s t r u t u r a ç ã o i n d u s t r i a l ) , p e r m i t i r a m i n v e s t i m e n t o s de cen tenas d e 

mi lhões de c o n t o s . Por ou t ro lado, out ros programas que t a m b é m desempenharam 

um pape l s ign i f i ca t i vo , f o ram vocac ionados para ã fo rmação , os i nves t imen tos nas 

regiões menos desenvolvidas, a agr i cu l tu ra e a res t ru turação do comérc io . 

A E S T R U T U R A E C O N Ó M I C A 

Na l inha da evo lução da maior ia dos países indust r ia l izados no m u n d o , a 

es t ru tu ra da ac t i v idade económica mudou m u i t o em Por tuga l . De país agr íco la 

to rnou-se um país indus t r ia l i zado du ran te as ú l t imas décadas. H o j e , os serv iços 

rep resen tam o p r inc ipa l sector económico . 

Se o lharmos para a con t r i bu i ção dos vár ios sectores económicos , para o v a l o r 

acrescentado b ru to em 1995, cons ta tamos que a agr icu l tu ra con t r i bu i com 4 , 1 % , 

a indúst r ia com 33,5% e os serviços com 6 2 , 4 % 1 1 1 . Esta evo lução , f o i m u i t o 

r áp ida , se t i ve rmos em conta q u e , em 1991 , a con t r ibu ição da indús t r ia pa ra o 

va lo r acrescentado b ru to ( c . f . ) era super ior a 40% 1 1 A 

Ao nível do emprego , o peso do sec tor agr íco la d im inu iu , passando de 18,2% e m 

1981 para 13,6% em 1997 e a indús t r ia passou de 33,9% para 31,7% e n t r e as 

mesmas datas. Se t i ve rmos só e m con ta a indús t r ia t r ans fo rmadora , o peso no 

emprego d i m i n u i u , passando de 25,4% e m 1981 para 21,5% em 1997 1 1 3 . 

Apesar desta evo lução que como j á t i vemos opor tun idade de r e f e r i r se asseme­

lha , em te rmos gerais, à dos out ros países indust r ia l izados, o peso da i n d ú s t r i a 

na economia nac ional cont ínua a ser e levado o que representa u m ind i cado r c la ro 

do f a c t o de que este sector con t i nua a desempenhar um pape l p r i m o r d i a l na 

economia por tuguesa. 

Esta evo lução, e n t r e t a n t o , não fo i acompanhada por uma me lho r i a s ign i f i ca t i va 

da p rodu t i v i dade na ag r i cu l tu ra . Na rea l i dade , a agr icu l tura por tuguesa c o n t i n u a 

a ser uma das mais atrasadas da UE, 

m 
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A B E R T U R A A O E X T E R I O R 

Com a in tegração na Comunidade Europeia e c o m o Mercado Ún ico , a economia 

portuguesa tornou-se mais abe r ta ao exter ior , tendo-se v e r i f i c a d o um a u m e n t o 

dos laços económicos com os out ros países da UE quer no que diz respei to às 

relações comerc ia is quer aos mov imen tos de c a p i t a l , bem assim como no que se 

re fe re à cooperação em diversos domín ios . Ass im, no per íodo de 1990-1996 o 

i nd icador de aber tu ra ao e x t e r i o r ( impor tações mais expor tações sobre o PIB) f o i 

de 6 4 1 em m é d i a 1 1 4 . 

A maior ia das t rocas de mercador ias e serviços rea l izaram-se com os ou t r os 

países da UE. Em 1997, de um t o t a l de expor tações de 4195 m i l mi lhões d 

escudos , 8 1 % dest inavam-se ao espaço da UE e de um t o t a l de 6140 m i l mi lhõe 

de escudos de impor tações , 76% chegam dos out ros países da UE. A taxa d e 

cobe r tu ra das impor tações pelas expor tações e ra , nessa da ta , de 68,3% para o 

c o n j u n t o do comérc io por tuguês e de 72,4% para o comérc io c o m a U E 1 1 5 , 

Em re lação ao c o m é r c i o i n t r a c o m u n i t á r i o , e n t r e os p r i n c i p a i s c l i e n t e s 

de Por tuga l , a A lemanha em 1997 ocupava o p r ime i ro lugar (24,5%) seguida 

pela Espanha (18,1%), França (17,5%) e Reino Unido (15%). A Espanha é, e n t r e 

os países da UE, o p r inc ipa l f o rnecedo r de mercador ias a Por tugal (30,9% e m 

1997), seguido da A lemanha (19,5%), França (14,1%), I tá l ia (10,6%) e Reino-Unido 

(9,5%) 116. 

A evo lução da composição do comérc io é, t a m b é m , s ign i f i ca t i va no que se 

re fe re à evo lução da es t ru tu ra económica por tuguesa. Na rea l i dade , Por tuga l 

t e m sido, neste per íodo , essenc ia lmente , um expo r tado r de p rodu tos in tens ivos 

em t raba lho e um i m p o r t a d o r de produtos intensivos em cap i ta l e t e c n o l o g i a , 

a lém da dependênc ia em re lação à impo r tação de pe t ró leo . Esta compos ição dos 

f luxos do comérc io , não t e m sof r ido grandes a l te rações e Portugal não consegu iu 

mudar de uma f o rma substanc ia l a sua especia l ização em bens in tens ivos e m 

t r aba lho .Con tudo , ve r i f i cam-se a lgumas mudanças associadas ao r e f o r ç o da par ­

t i c i pação de alguns bens mais in tensivos e m cap i t a l na es t ru tu ra das expo r tações 

e ao a u m e n t o do comérc io i n t r a i n d u s t r i a i . O a u m e n t o deste t i po de c o m é r c i o 
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é v is íve l , por e x e m p l o , no caso dos sectores t rad ic iona is , corno os têx te is e o 

ves tuár io , os p rodu tos a l imen ta res , mas t a m b é m em sectores c o m o as máqu inas 

e os aparelhos técn icos , equ ipamentos de t r a n s p o r t e , qu ím ica , e t c 1 1 7 . 

A en t rada de cap i t a l es t rangei ro num país r e l a t i v a m e n t e pobre e m cap i ta l c o m o 

Portugal pode cons t i t u i r um i m p o r t a n t e c o n t r i b u t o para o desenvo l v imen to 

económico do país. Ora, o i nves t imen to es t range i ro a u m e n t o u , r e a l m e n t e , de 

uma fo rma s ign i f i ca t i va , na med ida em q u e o vo lume de cap i t a l es t range i ro 

que en t rou no país fo i de 0,65 % do PIB no ano de 1986 e passou para u m a 

percen tagem de 2,5% do PIB, em méd ia , d u r a n t e o per íodo de 1 9 9 0 - 1 9 9 3 1 1 8 . 

A en t rada de cap i t a l es t range i ro teve um i m p a c t o pos i t ivo a vár ios níveis. Por u m 

lado, uma pa r te i m p o r t a n t e dos i nves t imen tos estrangeiros em Portugal c o n c e n -

t rou-se em empresas com uma f o r t e vocação expo r tado ra , o que a j u d o u a 

aumen ta r de f o r m a s ign i f ica t iva as nossas expor tações (veja-se o caso da indús­

t r i a au tomóve l ) . Por ou t ro lado, algumas empresas estrangeiras que o p t a r a m por 

inves t i r em Por tugal t r o u x e r a m com esses inves t imentos novas tecno log ias 

e produtos que c o n t r i b u í r a m , t a m b é m , pa ra a modern ização da e c o n o m i a 

por tuguesa. 

I N F L A Ç Ã O 

O con t ro lo da in f lação tornou-se um aspecto cen t ra l da po l í t i ca económica e m 

Por tuga l , após um per íodo carac te r i zado po r uma in f lação m u i t o e levada (em 

1984 o aumen to anua l dos preços ao consumido r chegou a a t ing i r os 29%) e mais 

r e c e n t e m e n t e , dev ido ao f ac to de que a d im inu i ção da in f lação era ind ispensá­

ve l para a t ing i r os c r i té r ios de Maas t r i ch t . A i n f l ação baixou de uma f o rma m u i t o 

s ign i f ica t iva sendo que o processo de c rescen te in tegração da economia por­

tuguesa na economia da UE t a m b é m c o n t r i b u i u para essa evo lução pos i t i va dos 

preços. Na ve rdade , este processo a u m e n t o u a concorrênc ia i n t e r n a c i o n a l no 

mercado i n t e rno e levou a uma moderação das margens nas empresas. A p r o d u ­

t i v i d a d e t a m b é m aumen tou s i gn i f i ca t i vamen te , a judando à mode ração do 

a u m e n t o dos preços. Entre 1990 e 1997 a t axa de c resc imento dos preços passou 

de 13,4% para 2,2%, t e n d o a d i fe rença de r i t m o de c resc imento dos preços por­

tugueses, face aos da méd ia da UE, d i m i n u í d o de 7,7 pontos para 0,2 p o n t o s 1 1 9 . 
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F R Õ D U T Í V I D A D E E M E R C A D O DE TRABALHO" 

A modern ização da economia , a me lhor ia dos equ ipamen tos produt ivos e 

dos serviços, e n t r e outros fac to res , es t i ve ram na o r i gem de um aumen to d a 

p rodu t i v i dade , embora este aumen to seja a inda m u i t o i nsu f i c i en te . Con tudo , a 

p rodu t i v i dade a u m e n t o u , após 1985, a taxas super iores às da méd ia da OCDE. 

No per íodo compreend ido en t re 1985-1994 o c resc imen to da p rodu t i v idade f o i , 

em méd ia , de 3% con t ra 114 no c o n j u n t o dos países da OCDE. A p rodu t i v i dade d o 

t raba lho a u m e n t o u 3,4% e a do cap i ta l 1,5% 1 Z 0 . 

Os aumentos da p rodu t i v idade adqu i r i r am d imensão cons ideráve l em a lguns 

sectores. Este aspecto fo i p a r t i c u l a r m e n t e v is ível e m vários sectores an te r i o r ­

m e n t e con t ro lados em grande par te ou quase t o t a l m e n t e pelo es tado. Nestes 

sectores, a p r iva t i zação comp le ta ou parc ia l das empresas e a adopção d e 

fo rmas de gestão mais e f i c ien tes , s i m u l t a n e a m e n t e com o a u m e n t o da concor ­

rênc ia , p e r m i t i r a m uma evolução da p rodu t i v i dade m u i t o pos i t iva . É o caso dos 

t ranspor tes e te lecomun icações , da banca, da e l e c t r i c i d a d e , das águas e do gás. 

A razão e n t r e a Formação Bruta do Cap i ta l Fixo e o PIB a t i ng iu , e n t r e 1986 e 

1995, um va lo r méd io s ign i f i ca t ivo de 27% 1 2 1 . 

Também o mercado de t r aba lho , apesar da r ig idez da legislação do t r a b a l h o , e m 

re lação, por e x e m p l o , aos desped imentos , t eve uma evolução pos i t i va . D u r a n t e 

um d e t e r m i n a d o per íodo de t e m p o , a ex is tênc ia de um m o n t a n t e substanc ia l d e 

salários em at raso fo i um fac to r de grande pe r tu rbação do mercado do t r a b a l h o , 

mas este aspecto fo i u l t rapassado. Algumas leis v isando aumen ta r a f l e x i b i l i d a d e 

do t r aba lho e a ro ta t i v i dade dos t raba lhadores nas empresas p rocu ra ram c r i a r 

condições para um mercado do t raba lho mais d inâm ico e com maior capac idade 

para ' se adap ta r às necessidades colocadas pela inovação e pela necess idade 

crescente de f o rmação . 

Algumas das carac ter ís t i cas mais re levantes do mercado do t raba lho f o r a m j á 

re fer idas a n t e r i o r m e n t e , n o m e a d a m e n t e : 

> o f ac to de Portugal con t inuar a ser um dos países da UE com menos d e s e m ­

pregados tendo-se t o rnado , r e c e n t e m e n t e , des t ino de emigração de t r a b a ­

lhadores dos países do leste eu ropeu 
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> Embora se t e n M W f d o , em vários"perTOdoso -QTiia"'"sritaa'çã0 de quase p l e n o 

emprego do fac to r t raba lho , os salár ios con t inuam a ser m u l t o baixos e m 

Portugal , 

Apesar dos baixos salários e da ex tensão da j o rnada de t r aba lho (a semana de 

t r aba lho passou a 40 horas, mas o d ia de t r a b a l h o cont inua a ser mu i t o longo e m 

comparação com out ros países da UE) não ex i s tem fo r tes tensões ou c o n f l i t o s 

sociais e o número de greves é r e l a t i v a m e n t e reduz ido. 

O baixo custo do t raba lho t e m cons t i t u ido a base da especia l ização por tuguesa , 

o r ig inando o desenvo lv imento de sectores indust r ia is in tensivos e m t r a b a l h o 

e or ien tados para a expor tação . Embora o custo da mão de obra em Por tuga l 

con t i nue a ser um dos mais baixos dos países da UE, esta van tagem da e c o n o m i a 

por tuguesa t e m tendênc ia para d iminu i r , se t i vermos em con ta a sub ida dos 

salár ios portugueses e a c rescente conco r rênc ia dos países asiát icos. 

P O L Í T I C A M O N E T Á R I A E F I N A N Ç A S P Ú B L I C A S 1 2 2 

A margem de manobra da po l í t i ca mone tá r i a por tuguesa es t re i tou-se , subs tanc ia l ­

m e n t e à m e d i d a que avançavam o processo de i n t eg ração na UE e a c a m i n h a d a 

pa ra a moeda ún i ca . A f i xação de o b j e c t i v o s g loba is para todos os es tados m e m ­

bros de ixava pouco espaço para uma p o l í t i c a m o n e t á r i a a u t ó n o m a que se d e s e n ­

v o l v e u no â m b i t o de uma po l í t i ca e c o n ó m i c a que como j á r e f e r i m o s , a c e n t u o u , 

f o r t e m e n t e , a pa r t i r de uma c e r t a a l t u r a , a d i m i n u i ç ã o da in f l ação c o m o u m a das 

mais i m p o r t a n t e s apostas. Na r e a l i d a d e , o c o m b a t e à in f lação e a adesão ao Euro 

c o n c e n t r a r a m as a tenções da p o l í t i c a m o n e t á r i a a pa r t i r do m o m e n t o e m que 

Por tuga l dec id iu c r ia r as condições para p o d e r ser um dos membros f u n d a d o r e s da 

União Económica e Mone tá r ia . A es tab i l i dade do escudo const i tu ía uma i m p o r t a n t e 

cond ição para se a t ing i r essas metas . Con tudo , a té 1993, assist imos, a inda, a i m p o r ­

t a n t e s f l u t uações das moedas eu rope ias . O escudo não escapa a essa t e n d ê n c i a , 

t e n d o sido necessár io a jus tar , por duas vezes , a sua par idade . Após este p e r í o d o , 

o e s c u d o e as out ras moedas europeias c o m e ç a r a m a estabi l izar. 

Como j á dissemos, o escudo fo i subs t i tu ído pe lo Euro a par t i r de 1 de dane i ro de 

1999, cu lminando deste modo o es forço de estab i l ização da moeda po r tuguesa . 
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A evolução p o s i í i v T d l f i f W r i â v ê i s macroéconómicas c o m o c resc imen to da econcá-

mia por tuguesa, a desinf lação e a es tab i l i dade do escudo p e r m i t i r a m ao governo 

in ic iar um per íodo de descida da taxa de j u r o que se reve lou m u i t o i m p o r t a n t e 

como es t ímu lo ao desenvo lv imento económico e ao i nves t imen to . 

0 governo começou a baixar a taxa de j u r o a p a r t i r de 1995. Duran te um c u r t o 

per íodo após daneiro de 1998, o Banco Cen t ra l por tuguês ba ixou as taxas d e 

in te rvenção qua t ro vezes. 

0 o b j e c t i v o de con t ro la r a in f lação e c u m p r i r os c r i té r ios de adesão à m o e d a 

única re f l ec t i r am-se , t a m b é m , na po l í t i ca o r ç a m e n t a l e em retação à d í v ida 

púb l i ca . 0 governo conseguiu reduz i r o dé f i ce o r ç a m e n t a l de 6 , 1 % do PIB em 199 

para 2,5% e m 1997. Em pa r te , esta d im inu i ção fo i ob t i da em resu l tado do aumer 

to das rece i tas que a re fo rma f isca l dos anos 80 provocou e que passaram de 36% 

do PIB em 1985 para 39% em 1995. Na rea l idade , a evo lução não t e m sido t ã o 

posi t iva do lado das despesas púb l icas , na med ida em que estas a u m e n t a r a m 

du ran te esse per íodo de f o rma s ign i f i ca t i va . A dív ida púb l ica t a m b é m seguiu u m a 

tendênc ia favo ráve l após 1996. Em 1995, a dív ida g loba l do governo e ra de 65,9% 

do PIB, mas d i m i n u i u a té 61,5% em 1997. 

As M U D A N Ç A S N O S E C T O R P Ú B L I C O D A E C O N O M I A 1 2 3 

No in íc io deste per íodo , o sector púb l i co da economia t i nha uma d imensão m u i t o 

e levada. Com e f e i t o , no decor re r dos anos 70 uma par te s ign i f ica t iva das ma io res 

empresas portuguesas fo i nac iona l izada. O estado tornou-se p r o p r i e t á r i o do 

sector bancár io e dos seguros o que t r o u x e consigo um reforço a inda ma io r do 

pape l do estado como empresár io , dadas as par t ic ipações dos bancos e m e m p r e ­

sas de out ros sectores. Todo o s is tema f i nance i ro era d i r e c t a m e n t e d i r i g ido p e l o 

Estado e a en t rada de cap i ta l p r i vado não era p e r m i t i d a na banca n e m nas c o m ­

panhias de seguros. Mas a acção do estado como empresár io es tend ia -se , t a m ­

b é m , l a rgamen te , a out ros sectores, em especia l à indúst r ia t r a n s f o r m a d o r a . 

É j u s t a m e n t e du ran te este per íodo e sobre tudo a pa r t i r dos acordos p a r a a 

adesão de Por tugal à CEE e da p róp r ia adesão que teve iníc io u m p r o f u n d o 

processo cu jo o b j e c t i v o consist ia em d im inu i r o con t ro lo do es tado sobre os 
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mercados e as empresas, com base numa opção pela des regu lamen tação de 

vár ios sectores e pela p r iva t i zação das empresas p rop r iedade d o estado. 

0 processo de pr ivat izações e des regu lamentação conduz iu a uma s ign i f i ca t i va 

d im inu ição do peso do estado na economia . Este processo rea l izou-se de f o r m a 

re l a t i vamen te rápida se t i ve rmos em con ta q u e ainda em 1990 o sector p ú b l i c o 

era responsável por mais de 19% do PIB e 6% do emprego e d e t i n h a as empresas 

mais impor tan tes de um c o n j u n t o de sectores fundamen ta i s para a e c o n o m i a 

por tuguesa. 

Ho je em d ia , a ma ior ia das empresas que e r a m propr iedade de Estado j á f o r a m 

pr iva t izadas. Às t ransações real izadas com a venda destas empresas u l t r apas ­

sa ram, duran te o per iodo de 1989-1997, os 15,4 t r i l iões de dólares. O Estado 

vendeu , t a m b é m , a lgumas empresas que não t i nham sido nac ional izadas após a 

revo lução de 1974 mas das quais era p r o p r i e t á r i o . Foi o caso, por e x e m p l o , de 

um cer to número de empresas do sector e l éc t r i co e das t e l ecomun i cações . 

O Estado prepara neste m o m e n t o novas p r iva t i zações , por e x e m p l o , ao n í ve l do 

t ranspor te aéreo . 

Um aspecto essencial desta evo lução diz respe i to , sem dúv ida , aos avanços 

real izados ao nível da p r iva t i zação dos bancos (o estado apenas m a n t é m a 

p ropr iedade de um banco, embora o ma ior banco português) e da cr iação de uma 

nova legislação bancár ia e f i nance i ra que procurou c r ia r as bases p a r a a 

modern ização do sector e para o co locar a par das formas organizat ivas e m é t o ­

dos de gestão da UE. Um c o n j u n t o de regras rest r i t ivas f o ram anuladas, sendo 

subst i tuídas por out ras dest inadas a d im inu i r o con t ro lo do es tado e a a u m e n t a r 

o recurso ao mercado como f o r m a de regular a ac t iv idade des te sector. Foi nes te 

c o n t e x t o que as taxas de depós i to de i xa ram de ser regu lamentadas, o s i s tema de 

reservas fo i mod i f i cado e os l im i tes ao c r é d i t o assim como mui tas d i f i cu l dades 

colocadas à abe r tu ra de novas agências bancár ias fo ram supr imidas. 

As bolsas de Lisboa e Porto f o r a m pr iva t izadas e para a lém dos bancos e seguros 

as empresas de out ros sec tores , em espec ia l grandes empresas indus t r ia is f o r a m 

t a m b é m pr ivat izadas e os mercados onde ope ravam tornaram-se mais a b e r t o s e 

compe t i t i vos . 



A C T O R E S E E S T R A T É G I A 

Já tivemos oportunidade de referir que, no período analisado, Portugal foi 

dirigido por 2 partidos políticos que governaram o país al ternadamente, O PSD 

(Part ido Social Democra ta ) e o PS (Part ido Soc ia l is ta) . O p r ime i ro é um pa r t i do 

de cen t ro d i r e i t a e o segundo um par t i do de esquerda . O CDS (um pa r t i do c r i s tão 

democra ta ) j á pa r t i c i pou no governo, em a l iança quer c o m o PSD quer com o PS, 

tendo o PCP (o pa r t i do comun is ta ) m a n t i d o uma posição de oposição de esquer­

da du ran te t odo o per íodo . 

O PSD esteve no governo du ran te 10 anos consecut ivos e nos ú l t imos qua t ro anos 

foi o PS que d i r i g iu o país. 

Cavaco Silva fo i o Pr imei ro Min is t ro du ran te os 10 anos de governo do PSD 

e An tón io Guter res é o ac tua l Pr imei ro Min is t ro de Por tuga l . Már io Soares d i r i g i u 

o governo do PS e n t r e 1976-78 e 1983-85. Foi , depo is , Presidente da Repúbl ica 

e n t r e 1986 e 1996. Em 1996, o socia l is ta Jorge Sampaio fo i e l e i t o Pres idente 

da Repúbl ica por tuguesa. Em 1981 , o p r ime i ro m in i s t ro do PSD, que estava no 

governo em a l iança com o CDS, fa leceu num ac iden te aéreo . 

Mário Soares é um po l í t i co conhec ido a nível i n te rnac iona l e fo i u m i m p o r t a n t e 

m e m b r o da opos ição ao reg ime d i t a t o r i a l que dom inou o país an tes de 1974. 

Foi um dos grandes defensores da po l í t i ca de in tegração de Por tugal na 

Comunidade Europe ia . Ent re 1983-85, o governo que d i r ig iu desempenhou u m 

papel i m p o r t a n t e no saneamento das f inanças púbt ícas, adop tando uma po l í t i ca 

económica e mone tá r i a m u i t o res t r i t i va , num per íodo de f o r t e a u m e n t o dos 

preços. Este per íodo f o i , no e n t a n t o , decis ivo do pon to de v ista da c r iação d e 

condições para a in teg ração de Portugal na CEE. Em 1986, co inc id indo no t e m p o 

com a adesão de Por tugal à CEE, Már io Soares fo i e l e i t o Presidente da Repúb l i ca . 

Conduziu uma po l í t i ca de coab i tação com o governo de Cavaco Silva d u r a n t e o 

seu p r ime i ro m a n d a t o . Durante o segundo manda to , um per íodo marcado p e l a 

depressão económica e por con f l i t os sociais i m p o r t a n t e s , Soares c o n f r o n t o u - s e 

mui tas vezes c o m o governo, t e n t a n d o chamar a a tenção para os p rob l emas 



sociais mais s ign i f icat ivos do país. Ho je e m dia é d e p u t a d o do 'Tã rTámênto 

Europeu, con t inuando assim uma pe rs i s ten te e longa car re i ra po l í t i ca , 

Cavaco Silva marcou mu i t o o país e is to p o r d i fe ren tes m o t i v o s . Em p r i m e i r o 

lugar, f o i Pr imei ro Min is t ro du ran te 10 anos . Esta pers is tênc ia no poder i n t r o ­

duz iu uma mudança rad ica l face à s i tuação do país e n t r e 1974-1985, pe r íodo 

du ran te o qua l o t e m p o de v ida dos governos e ra cu r t o , pe lo que não consegu iam 

desenvolver de uma f o rma cons is tente a sua po l í t i ca . 

Cavaco Silva t a m b é m in t roduz iu um c o m p o r t a m e n t o po l í t i co bas tan te d i f e r e n t e 

em re lação aos an ter io res d i r igentes do país . Carac ter izou-se, e le p róp r io , não 

como um po l í t i co do t i po clássico, mas ma is como um p e r i t o em questões 

económicas . Com esta' posição, p rocurou d i m i n u i r o deba te po l í t i co (a f i rmava 

que as d i fe renças e n t r e a esquerda e a d i r e i t a não faz iam sen t ido) d e m o n s t r a n ­

do , ao mesmo t e m p o , uma tendênc ia menos ideológica e mais p ragmát i ca nos 

seus governos. O seu per íodo de governação pode ser d iv id ido e m duas fases b e m 

d is t in tas . Á p r ime i ra fo i um per íodo de f o r t e c resc imento económico , c o m o 

apo io dos fundos comun i tá r ios e da es tab i l i dade po l í t i ca . Foi t a m b é m um per ío ­

do de recons t i tu ição dos grupos f inance i ros e indust r ia is e de des regu lamen tação 

económica . O c resc imen to económico fo i supe r io r ao da méd ia da CEE ao longo 

des ta p r ime i ra fase. A segunda fase fo i m a r c a d a por um ab randamen to do c resc i ­

m e n t o económico , v is to que co inc id iu , no t e m p o , com a depressão i n t e r n a c i o n a l 

do in íc io dos anos 90, bem como por c o n f l i t o s sociais s ign i f icat ivos e c o n f r o n t o s 

f requen tes c o m o Presidente da Repúbl ica. A pobreza e a c r im ina l i dade a u m e n ­

t a r a m de uma mane i ra que se t o rnou p r o b l e m á t i c a . 

Em gera l , a mais f o r t e marca que p e r m a n e c e dos governos de Cavaco Si lva é o 

g rande esforço rea l izado ao nível do desenvo l v imen to das grandes i n f r a - e s t r u ­

tu ras e, sobre tudo , ao nível das redes v iá r ias . O cresc imento económico e x p e r i ­

m e n t a d o na p r ime i r a fase da sua governação t a m b é m mod i f i cou e m o d e r n i z o u 

m u i t o o país. A região de Lisboa a t ing iu u m PIB per cap i ta p róx imo da m é d i a da 

UE. Não f o ram real izadas re fo rmas i m p o r t a n t e s , como a da saúde e da e d u c a ç ã o , 

mas a re fo rma do s is tema f iscal de acordo c o m os pr incípios da UE e a l i be ra ­

l ização dos mercados , f o r a m passos d e f i n i t i v o s . 



Há 4 anos que An tón io Guterres é o Pr imei ro M in is t ro de Por tuga l . Ao longo d e s t e 

per íodo, a economia começou de novo a crescer a taxas super iores às da m é d i a 

eu rope ia . O novo governo cont inua o es forço dos governos an te r io res r e l a t i v a ­

m e n t e à cons t rução de in f ra -es t ru tu ras , t e n d o a t é comp le tado u m cer to n ú m e r o 

de obras públ icas que os governos an te r io res t i n h a m começado . 

O governo de An tón io Guterres conc lu iu os t raba lhos necessários para a rea l i za ­

ção em Lisboa da exposição mund ia l (Expo 98) , que fo i um sucesso. 

Guter res mudou um pouco as p r io r idades do governo, conduz indo u m a 

po l í t i ca menos " t e c n o c r a t a " e mais d i r ig ida para cer tos p rob lemas soc ia is , 

urgentes na soc iedade por tuguesa. Pr iv i leg iando o d iá logo po l í t i co na t o m a d a 

de decisões, ob teve uma ce r ta es tab i l i zação dos con f l i tos sociais e m re lação ao 

per íodo anter io r . Fez do comba te à pobreza uma das suas pr io r idades e t o m o u 

algumas decisões que con t r i bu í ram para a d im inu i ção dos p rob lemas associados 

à pobreza e à exclusão soc ia l . Uma destas medidas pr inc ipais f o i a c r iação d e 

um R e n d i m e n t o M i n i m o G a r a n t i d o , des t inado aos agregados fami l i a res ma is 

pobres. 

Os pr inc ipa is ob jec t i vos est ratégicos que d o m i n a r a m a po l í t i ca dos d i f e r e n t e s 

governos e personal idades que acabámos de evocar r ap idamen te f o r a m , sem 

dúv ida , os da in tegração de Portugal na Comun idade Europeia (o que t eve luga r 

em Janei ro de 1986), bem como a incorporação da economia e da soc iedade 

por tuguesa em todos os desenvo lv imentos poster iores do processo de cons t rução 

des te espaço económico eu ropeu . Esta es t ra tég ia fo i cons iderada por es tes 

governos e personal idades como sendo a me lhor f o rma de desenvo lve r e 

modern izar o país, ev i t a r o seu i so lamen to i n te rnac iona l e reaprox ímar Por tuga l 

do nível de v ida dos países mais desenvolv idos da UE. Este o b j e c t i v o gera l e s t e v e 

na or igem de vár ias est ratégias con jun tu ra i s que acompanharam os d iversos 

momentos da in teg ração do país na UE. 

0 governo de Soares de 1983-85 adop tou uma po l í t i ca com vista ao s a n e a m e n t o 

das f inanças públ icas e à d im inu ição da dív ida ex te rna , da d ív ida púb l i ca e do 

dé f i ce o r ç a m e n t a l . 



Os governosrcfe Cavaco Silva preocupEralrF^^ desregulamen­

tação económica, a reforma fiscal, o desmantelamento do sector empresarial do 

estado, a normalização do funcionamento dos mercados financeiros e a criação de 

condições para um funcionamento eficaz dos mercados adoptando as regras da U E . 

O governo de An tón io Guter res prosseguiu es te cam inho , l iberalizando, a l é m 

disso, vários sectores que se m a n t i n h a m a inda proteg idos, c o m o era o caso das 

te lecomun icações e da e lec t r i c i dade . O o b j e c t i v o de se co locar ao lado dos 

países aderentes à nova moeda única (Euro) f o i o p r inc ipa l desaf io deste gover­

no, u m desaf io ao qua l submeteu toda a po l í t i ca macro-económica a té 1999. 

0 governo de Gu te r res , bem como a a u t o r i d a d e m o n e t á r i a po r t uguesa , 

p res ta ram, assim, uma a tenção especí f ica ao c u m p r i m e n t o dos c r i té r ios para a 

moeda única, es tabe lec idos no T ra tado de M a a s t r i c h , con t ro lando a i n f l a ç ã o , 

reduz indo o dé f i ce o r ç a m e n t a l e a dív ida p ú b l i c a , re forçando o escudo e b a i x a n ­

do as taxas de j u r o . 

Os ob jec t i vos dos vár ios governos não f o r a m só económicos. A modern i zação do 

país, do ponto de vista soc ia l , c i en t í f i co e tecno lóg i co , a me lho r ia do acesso à 

educação e à saúde, a garant ia de segurança e, de uma fo rma g loba l , a e s t a b i ­

l i zação da democrac ia e o re fo rço e a l a rgamen to dos mecanismos d e m o c r á t i c o s , 

f o r a m também ob jec t i vos prosseguidos pelos d i fe ren tes governos ao longo do 

per íodo anal isado. 

E X E C U Ç Ã O ' 

A. es t ra tég ia descr i ta a n t e r i o r m e n t e fo i i m p l e m e n t a d a com medidas m u i t o 

especí f icas. A in tegração na Comunidade Económica Europeia f o i , sem d ú v i d a , o 

passo decisivo desta es t ra tég ia . Em 1985 Por tuga l assinou o t r a t ado de acesso à 

Comunidade Económica Europeia . Com este t r a t a d o , o governo c o m p r o m e t i a - s e 

a consol idar a democrac ia e a l i be ra l i za r a economia , através de um c o n j u n t o de 

re fo rmas que conduzissem a uma menor pa r t i c ipação d i rec ta e a um m e n o r 

c o n t r o l o do estado sobre a economia , o p t a n d o por um reforço e genera l i zação 

dos mecanismos de mercado . Para alguns sectores económicos, como a agrícu-



í tu ra , cu ja in tegração co locava mui tos p rob lemas , f o ram adoptados períocfcvs 

mais longos de t rans ição , ad iando n o m e a d a m e n t e a l i be ra l i zação comple ta d o 

comérc io c o m os países comun i tá r ios . 

Em Janei ro de 1986, Portugal to rnou-se m e m b r o do p leno d i r e i t o da CEE, 

in ic iando um p ro fundo processo de in tegração económica , po l í t i ca e social q u e 

co locou ao es tado , às empresas e aos c idadãos novas e u rgen tes ex igênc ias . 

As empresas, em par t icu lar , passaram a operar e m condições de concor rênc ia 

acrescida e f o r a m obr igadas a empenhar -se na aquis ição de capac idade c o m p e ­

t i t i va face às suas congéneres europe ias . 

No f i na l de 1993, a in tegração europe ia deu mais um passo e m f r e n t e , c o m a 

en t rada em f u n c i o n a m e n t o do Mercado Único Europeu. Este f a c t o , aumen tou a 

exposição da economia por tuguesa à concor rênc ia i n te rnac iona l e to rnou ma is 

u rgen te a necessidade de proceder a um c o n j u n t o de mudanças no f unc iona ­

m e n t o da economia . 

Tendo concen t rado a po l í t i ca económica nesse o b j e c t i v o , Por tugal consegu iu 

cumpr i r as metas de convergênc ia económica f ixadas pelo t r a t a d o de M a a s t r i c h t . 

Nestas c i rcunstânc ias , pôde ser nomeado m e m b r o fundador da União Económica 

e Monetár ia . Em Jane i ro de 1999, o escudo fo i subst i tu ído pelo E u r o . 

O c u m p r i m e n t o desta es t ra tég ia de in tegração na União Europeia ex ig iu a 

execução de mui tas re fo rmas e uma i m p o r t a n t e rees t ru tu ração económica . 

A revolução de 1974 c r iou as bases para a i m p l e m e n t a ç ã o do reg ime d e m o c r á t i ­

co sem o qua l a i n teg ração na CEE não te r i a sido possível. Como j á d issemos, 

após 1985, e sobre tudo após 1986, a ma ior ia dos mercados fo i des regu lamen ta -

da , uma po l í t i ca de concor rênc ia mais l i be ra l fo i i m p l e m e n t a d a e o processo de 

pr ivat izações das empresas fo i ace le rado . 

A in te rvenção do Estado d i m i n u i u e o sector f i nance i ro fo i subme t i do às le is do 

mercado , com uma redução substanc ia l da capac idade de i n te rvenção es ta ta l 

neste sector e uma nova le i orgânica do Banco Cen t ra l , que a u m e n t a v a a 

independênc ia des te banco e o seu grau de in tegração no Sistema Europeu dos 

Bancos Centrais (ESCB). 



A r e a l i z a r ã o " ' d ó s T r ^ d e t e r m i n a r a m uma p o l í t i c a q u e ~ s ê ~ 

o r i en tou com sucesso para a contenção da i n f l a ç ã o , da dív ida púb l i ca , do d é f i c e 

o r ç a m e n t a l . A es tab i l i zação e re forço do escudo cons t í t u i r am, ao mesmo t e m p o , 

um resu l tado dessas pol í t icas e um e l e m e n t o f u n d a m e n t a l para o seu ê x i t o . 

As novas leis sobre o mercado de t r aba lho p e r m i t i r a m d i m i n u i r a r ig idez do 

mercado de t r a b a l h o , to rnando-o mais' d i n â m i c o e mais capaz de responder às 

necessidades das empresas e às exigências de fo rmação e ac tua l i zação co locadas 

pela rápida inovação tecno lóg ica e pelas f r equen tes mudanças de processos e 

produtos,, ao mesmo t e m p o que o índ ice de desemprego se man t inha a níveis 

baixos, n o m e a d a m e n t e se o compararmos c o m a média da UE. 

Foi conc lu ída uma re fo rma f iscal que seguia as grandes l inhas f iscais da 

Comunidade Económica Europeia. 

R E S U L T A D O S 

0 essencial dos resul tados desta es t ra tég ia j á fo i apresentado nos parágra fos 

an te r io res , n o m e a d a m e n t e quando anal isámos a s i tuação económica e soc ia l 

ac tua l em Por tuga l . Passamos, e n t r e t a n t o , a resumir os resul tados mais mar ­

can tes , isto é , aqueles que f o r a m decisivos para de f in i r a ac tua l con f i gu ração 

económica e social do país. 

D O P O N T O DE VISTA E C O N Ó M I C O 

O c resc imen to do país ace lerou-se, u l t rapassando em vários períodos o da m é d i a 

dos países da UE. Entre-1985 e 1994 o c resc imen to da p rodu t i v idade f o i , t a m b é m , 

super io r ao c resc imen to méd io dos países da UE. A lém disso, a Formação Bru ta 

do Cap i ta l Fixo (em pe rcen tagem do PIB) f o i , nesse per íodo, cons i de rave lmen te 

e l e v a d a 1 2 4 . 

A in f lação d i m i n u i u m u i t o e a taxa de i n f l ação homóloga desceu a um n í ve l de 

2,154 em Julho de 1999 m . 0 aumen to da concor rênc ia i n te rnac iona l , r e s u l t a d o 

da in tegração c rescen te de Por tugal na UE, a po l í t i ca de estabi l ização do escudo 

124 - Dados de Ministér io das Finanças (1998) . 
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e o a u m e n t o cfá"pra5GHj^ este i m p o r t a n t e resultatt© ~ 

mac ro -económico , 

A taxa de desemprego , apesar do per íodo r e c e n t e du ran te o qua l a u m e n t o u , c a i u 

novamente a pa r t i r de 1997, mantendoase a níveis m u i t o mais baixos do que na 

maior ia dos out ros países da UE. Esta taxa era de 4,5% em 1999. A popu lação 

empregada a t i ng iu cerca de 4.840.000 pessoas no t e r ce i r o t r i m e s t r e de 1999 e o 

número de desempregados não ul t rapassava os 213 .000 . O e m p r e g o na i ndús t r i a 

t rans fo rmadora con t inua a d iminu i r . O índ ice de emprego neste sector caiu d e 

100 em 1990 para 81,1 em 1996, seguindo a l inha ac tua l da evo lução sector ia l d a 

economia , que se carac te r iza pelo re fo rço do peso dos serviços no e m p r e g o . 

No e n t a n t o , no mesmo per íodo, o índ ice anua l do v o l u m e de negócios na i ndús ­

t r i a a u m e n t o u de 100 para 1 4 3 , 8 1 2 6 . Este f ac to pode ser exp l i cado at ravés de u m 

i m p o r t a n t e i nves t imen to em cap i ta l e a t ravés da modern ização e dos ganhos 

de p rodu t i v i dade que este sector conseguiu nos ú l t imos anos, c o m o apoio dos g 

fundos da UE. S 

-LU 

A economia por tuguesa to rnou-se , é c la ro , m u i t o mais abe r t a , sendo que a < 

l i bera l i zação dos mov imen tos de cap i ta is e de pessoas alargou de uma f o r m a S 

s ign i f ica t iva o espaço de ac tuação das empresas por tuguesas, ao mesmo t e m p o 

que as expõe , de uma f o rma mu i t o mais in tensa à concor rênc ia i n t e r n a c i o n a l . 

A t axa de a b e r t u r a ao ex te r i o r aumen tou m u i t o d u r a n t e os anos 80 e 90, t e n d o 

a t ing ido 64% no per íodo de 1 9 9 0 - 9 6 1 2 7 . A i n teg ração de Portugal na CEE t a m b é m a 

a u m e n t o u de m a n e i r a m u i t o s i g n i f i c a t i v a as en t radas de i n v e s t i m e n t o çs 
o 

es t range i ro no pais. a. 
Lu 
O 

A crescente exposição da economia à concor rênc ia i n te rnac iona l c o n t r i b u i u _i 

para mudar, de uma mane i ra p ro funda , as empresas, mot ivando-as a a d o p t a r g 

c o m p o r t a m e n t o s mais modernos e c o m p e t i t i v o s re la t i vamen te ao m a r k e t i n g , Ç J 

qua l idade de p rodu tos , des ign, e t c . Sobretudo ao nível das técn icas p rodu t i vas , ^ 

a rees t ru tu ração das empresas fo i m u i t o s ign i f i ca t i va . A evolução f o i , de f a c t o , a 

m u i t o ráp ida nesse campo . Mesmo os ramos da indúst r ia t r a n s f o r m a d o r a <í 

considerados como do t i po t rad i c iona l ( t êx te i s , ves tuár io e ca lçado) a d o p t a r a m 

técn icas modernas de produção, investindo em novos equipamentos, com um g r a u 

o 
t / l 
LU 
Q 
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de aa tom^ ização _ rna íT^êTevado . NasdTelêcomu^ ao c resc i ­

m e n t o de novas empresas e ao a u m e n t o da concor rênc ia , b e m como à m e l h o r i a 

e ao a la rgamento do t i po de serviços q u e estas empresas o fe recem aos 

consumidores. Na banca t a m b é m se v e r i f i c o u um c resc imen to i m p o r t a n t e , 

acompanhado por um substancia l a l a r g a m e n t o do número de serviços co locados 

à disposição dos consumidores e das empresas . 

No e n t a n t o , é necessário subl inhar que este desenvo lv imen to f o i ob t i do c o m um 

grande apoio da UE. Mi lhares de mi lhões de escudos en t ra ram e m Portugal para 

apo iar o i nves t imen to e a rees t ru tu ração da agr i cu l tu ra , da indúst r ia e dos 

serviços. Um ce r to número de programas de inves t imen to des t ina ram-se a 

d im inu i r as d ivergências de desenvo lv imen to reg ional que se m a n t i n h a m (e a inda 

se man têm) m u i t o s ign i f ica t ivas. A i n d ú s t r i a , mais espec i f i camen te , c o n h e c e u 

um per íodo de p ro funda res t ru tu ração c o m o PEDIP, um programa de a p o i o à 

res t ru tu ração i ndus t r i a l , que a judou a u m a i m p o r t a n t e t rans fo rmação des te 

sector. 

A economia fo i s i gn i f i ca t i vamen te desregu lada e a maior ia das empresas p ú b l i ­

cas f o i p r i va t i zada . No iníc io deste pe r íodo , o Estado desempenhava um p a p e l 

i m p o r t a n t e na economia , como p rop r i e tá r i o d e mui tas empresas. Vários sec to res 

indust r ia is como a s iderurg ia , o c i m e n t o , a construção e reparação n a v a l , a 

c e r v e j a e o t abaco , e n t r e ou t ros , ou e ram monopó l ios estatais ou as empresas 

públ icas d e t i n h a m , nesses sectores, um p a p e l p reponderan te . Na banca e nas 

companhias de seguros, o Estado era mesmo o ún ico empresár io . O Banco C e n t r a l 

não t inha uma ve rdade i ra au tonom ia , o m e r c a d o f inance i ro não f u n c i o n a v a . 

0 Estado d i r ig ia o c o n j u n t o do sector f i n a n c e i r o de uma fo rma cen t ra l i zada , c o m 

f r aco recurso aos mecanismos de mercado . Esta s i tuação mod i f i cou-se t o t a l ­

m e n t e . Hoje em d ia , o Estado só possui um banco, embora o ma ior banco por­

tuguês , ou se ja , a Caixa Gera l de Depósi tos. Todos os outros bancos púb l i cos 

f o r a m pr ivat izados e assist imos agora a operações de concent ração e r e s t r u t u ­

ração do sector bancár io com uma grande a m p l i t u d e . 0 Banco Cen t ra l dispõe, 

agora , de um grau de au tonomia m u i t o mais i m p o r t a n t e . A bolsa reav ivou-se e 
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F ina lmen te , o c o n j u n t o do sector f i nance i ro fo i desregulado e l i be ra l i zado , 

func ionando agora segundo as leis do mercado . 

As pr ivat izações e a desregu lamentação a t i ng i ram out ros sectores i m p o r t a n t e s 

da v ida económica e social do país. 0 sector das te lecomun icações demons t ra , 

a c t u a l m e n t e , um grande d inamismo, com três operadores nos te le fones móve is 

e a en t rada de novos operadores na rede f i xa . Os med ia f o ram pr iva t izados e o 

mercado abr iu-se a novos operadores . Surgiram cadeias pr ivadas de te lev i são , 

novos jo rna is e novas emissoras de rád io . O cap i t a l p r ivado t a m b é m começou a 

insta lar-se no sector do ens ino, sobre tudo at ravés da cr iação de un ivers idades 

pr ivadas, bem como no sector da saúde. Ver i f íca-se, assim, uma c o m p l e t a 

mudança do pape l do Estado na economia e na soc iedade por tuguesa ao longo 

dos ú l t imos anos. Esta evo lução f o i , sem dúv ida , d e t e r m i n a d a , e m pa r te , pe l a 

in tegração por tuguesa na UE. 

Um dos aspectos sobre o qua l se c e n t r a r a m as a tenções da po l í t i ca económica 

fo i o da estab i l ização do escudo . A pa r t i r do in íc io dos anos 90 es te o b j e c t i v o 

fo i a t i ng ido . A es tab i l i zação do escudo, a pa r t i r do in íc io dos anos 90, p e r m i t i u 

a Portugal ser um dos p r ime i ros membros da União Económica e Mone tá r i a . 

A da ta de 1 de Jane i ro 1999 cons t i tu i uma da ta h is tó r i ca , v is to que o escudo 

fo i subst i tu ído pelo Euro . Embora o escudo con t i nue a c i rcu lar d u r a n t e o pe r ío ­

do de t rans ição, j á não é a moeda o f i c ia l de Por tuga l , cons t i t u i ndo , apenas , 

uma simples re fe rênc ia con tab i l í s t i ca face ao Euro . O fac to de Por tuga l , u m 

dos países mais atrasados da UE, t e r conseguido rea l izar os c r i t é r i os de c o n ­

vergênc ia nomina l ex ig idos para pa r t i c ipa r na Moeda Única, cons t i t u i sem d ú v i ­

da , um sucesso. Este sucesso pode ser me lho r compreend ido se t i v e r m o s 

em con ta que Portugal conseguiu rea l izar os c r i té r ios sem grandes d i f i c u l d a d e s , 

c o n t r a r i a m e n t e a ou t ros países mais desenvolv idos da UE. Nesse sen t i do , t ra ta -

se de um i m p o r t a n t e resu l tado da po l í t i ca levada a cabo pelos governos do 

per íodo a seguir à i n teg ração e que re f l ec te i m p o r t a n t e s mudanças ve r i f i cadas 

no país. 
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de j u r o , uma i m p o r t a n t e a juda às decisões de i n v e s t i m e n t o das empresas . 

S imu l taneamen te , esforços para d im inu i r os níveis de end i v i damen to púb l i cos e 

o dé f i ce o r ç a m e n t a l f o ram real izados com ê x i t o . 

Do P O N T O DE V I S T A S O C I A L 

Uma das real izações públ icas mais marcan tes neste per íodo f o i , t a l v e z , o 

f o rm idáve l desenvo lv imen to da rede v iá r i a do país. A n t e r i o r m e n t e , Por tuga l 

possuía uma rede v iá r ia bastante degradada e uma insuf ic iênc ia marcada ao n íve l 

do desenvo lv imento das auto-est radas e das pontes , imped indo o acesso c ó m o d o 

das populações aos pr inc ipa is cent ros urbanos do país. Esta s i tuação a l t e rou -se 

bas tante . Embora as redes v iár ias, pontes e auto-est radas con t i nuem a ser insu­

f i c ien tes face às necessidades do país, m i lha res de qu i l óme t ros de es t radas e 

auto-est radas f o r a m const ruídos, em gera l com o apoio da UE. O n ú m e r o de 

qu i lómet ros de auto-es t radas aumen tou m u i t o e novas pontes f a c i l i t a r a m o 

acesso às grandes c idades, sobre tudo a Lisboa e ao Porto. O t r á fego nas grandes 

c idades portuguesas f o i , t a m b é m , f a c i l i t a d o , at ravés da const rução de i t i ne rá r i os 

a l te rna t i vos , vias rápidas per i fé r icas , e t c . I n fe l i zmen te , este esforço é a inda 

insu f i c ien te e mu i tas èstradas secundárias c o n t i n u a m degradadas e de c i r cu lação 

d i f í c i l . Os acesso a alguns cent ros indus t r ia i s , sobre tudo no que se re fe re aos do 

n o r t e do país, são m u i t o maus e co locam prob lemas ao desenvo lv imento dessas 

regiões. Apesar disso, a mudança é bas tan te s ign i f icat iva e cons t i t u i , sem d ú v i ­

da , um dos resu l tados mais posi t ivos deste per íodo . 

Ou t ro resul tado m u i t o in teressante diz respe i to ao sector do ensino. A d u r a ç ã o 

da escolar idade ob r iga tó r i a fo i aumen tada para 9 anos e o número de escolas 

secundár ias, de univers idades e de i ns t i t u tos superiores aumen tou b a s t a n t e . 

O aumen to da o f e r t a no sector do ensino un ive rs i tá r io fo i uma consequênc ia de 

novas leis que ab r i r am o sector à in i c ia t i va p r i vada (o que provocou a c r i a ç ã o de 

um cer to número de univers idades pr ivadas nos ú l t imos anos), bem c o m o da 

c r iação de novas univers idades públ icas. 0 número de jovens quadros f o r m a d o s 

nestas universidades aumen tou mu i t o e as d i f i cu ldades para os in tegrar no mer ­

cado de t raba lho to rnou-se um grave p r o b l e m a em Portugal . Assist imos, a g o r a , a 



uma i m p o r t a n t e discussão sobre a qua l idade destas ins t i tu i ções e podemos 

prever, no f u t u r o , uma i m p o r t a n t e rees t ru tu ração do sector. Á queda da taxa d e 

na ta l idade é, por o u t r o lado, um prob lema para a lguma escolas de nível p r i m á r i o 

e secundár io do ens ino. Com e f e i t o , estas escolas c o m e ç a m a t e r professores s e m 

ocupação, sobre tudo nos grandes centros urbanos de Lisboa e do Porto, c o m o 

resu l tado da d im inu i ção do número de jovens a lunos. 

À genera l ização do acesso ao consumo de bens duradouros e modernos , t a m b é m 

pode ser cons iderada como um dos aspectos que mais marca a evolução d e 

Portugal ao longo deste per íodo. Em 1999 a p e r c e n t a g e m dos agregados f a m i ­

l iares possuindo v ia turas era de 5 6 , 2 1 . Quase todas as famí l ias t i n h a m em casa 

um te lev isor (96,2%). O t e l e f o n e ex is t ia e m 79,7%, os aparelhos de vídeo e m 

46,2% e os compu tado res e m 14 ,3% 1 2 8 . 

0 ac tua l governo t e n t a desenvolver uma po l í t i ca que visa a d im inu ição das 

desigualdades sociais, p rocurando assim con t ra r i a r a tendênc ia que se v e r i f i c o u 

du ran te os governos do Cavaco Si lva, du ran te os quais aumen tou a exc lusão 

soc ia l . As despesas com a p ro tecção social a u m e n t a r a m e n t r e 1990 e 1997 d e 

174.000 para 419.000 escudos por hab i t an te . Em percen tagem do PIB, es tas 

despesas a u m e n t a r a m de 17,4% para 2 3 , 3 % 1 2 9 . As famí l ias mais pobres, r e c e b e m 

agora o Rendimento M í n i m o Garant ido, m e n s a l m e n t e . O va lor desta c o n ­

t r i bu i ção depende do número de f i lhos e da s i tuação especí f ica . 

O salár io m ín imo fo i aumen tado para 61.300 escudos em 1999 e a queda da 

in f lação con t r i bu i u para uma progressão (embora modesta) do poder de c o m p r a 

dos t raba lhadores . Apesar d is to , os salários dos por tugueses con t i nuam a e s t a r 

e n t r e os mais baixos dos países da UE. Mesmo assim, o a u m e n t o sa la r i a l 

ve r i f i cado em Portugal du ran te os ú l t imos 15 anos fo i su f i c ien te para p rovoca r 

prob lemas económicos e sociais em alguns sectores e regiões do país. C o m 

e f e i t o , este a u m e n t o , embo ra moderado , j á p rovocou o abandono de Por tuga l 

por algumas empresas mu l t i nac iona is , favorecendo out ros países e m que o c u s t o 

re la t i vo do t r a b a l h o se t o m o u mais ba ixo. Foi , nomeadamen te , o caso da 

paragem da p rodução e do ence r ramen to de fábr icas em Portugal por empresas 

como a Renaul t , S iemens e Texas Instruments, e n t r e out ras, c o m i m p a c t o s 
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sociais bas tante negat ivos nas regiões e m q u e estas empresas se e n c o n t r a v a m 

implantadas. Os efeitos deste crescimento moderado do custo da mão de obra 

são também visíveis no aumento das dif iculdades que enfrentam as empresas dos 

sectores mais intensivos em trabalho face à progressiva abertura do mercado da UE 

às impor tações proven ien tes dos países de baixos salár ios, e m especia l da Ch ina . 

O s P R O B L E M A S 

I n f e l i zmen te , um ce r to número de p rob lemas con t i nuam a t o r n a r d i f í c i l o p roces­

so de convergência de Portugal para os níveis de desenvo lv imen to médios da UE. 

Apesar do c resc imen to , o desenvo lv imen to e a modern ização do país no pe r íodo 

anal isado, Portugal con t inua a ser um dos países mais atrasados da UE. 

A indúst r ia con t inua a estar f o r t e m e n t e d e p e n d e n t e de um c o n j u n t o de sec to res 

de t i p o de t raba lho in tens ivo , m u i t o sensíveis à concor rênc ia dos países as iá t icos 

e sobre tudo à concor rênc ia da China. Isto, não obs tan te a r e c e n t e evo lução posi­

tiva destes sectores r e l a t i vamen te aos equ ipamen tos e à tecno log ia de gestão. 

Os níveis de p rodu t i v i dade da agr i cu l tu ra são, a inda ho je , um dos mais ba ixos 

da UE. Apesar do apoio dos fundos comun i t á r i os , a agr i cu l tu ra por tuguesa não 

conseguiu u l t rapassar a s i tuação d ê at raso c rón i co , uma s i tuação mu i t o d e t e r m i ­

nada pela excessiva div isão da p rop r iedade nas regiões no r te e cen t ro do país e 

pe la baixa p rodu t i v i dade nas regiões do su l . 

As desigualdades r e l a t i v a m e n t e ao desenvo l v imen to regional não f o r a m supr i ­

m idas . Pelo c o n t r á r i o , a região e m t o r n o da cap i t a l , Lisboa e Vale do T e j o , 

con t i nua a ser a mais desenvolv ida do país, t endo mesmo j á u l t rapassado , 

em te rmos de PIB por h a b i t a n t e , os 75% da méd ia da UE. S i m u l t a n e a m e n t e , as 

outras regiões do país con t i nuam a ser regiões que podem ser cons ideradas 

pobres , no c o n t e x t o da UE. Este é sobre tudo o caso da região do A l e n t e j o , no su l , 

b e m como das regiões autónomas da Made i ra e dos Açores, que se e n c o n t r a m 

h o j e en t re as regiões mais pobres da UE. Os pr inc ipa is serviços, as sedes socia is 

das grandes empresas, os depa r t amen tos do es tado mais impo r tan tes , e t c . es tão 

imp lan tados , sob re tudo , em Lisboa. 



Ás questões re la t ivas ao meio a m b i e n t e c o n t i n u a m a ser, ho je em d ia , um dos 

prob lemas mais impo r tan tes do país, Áo longo dos ú l t imos anos d isçut iu-se m u i t o 

as vias possíveis de t r a t a m e n t o de alguns resíduos indust r ia is . Á escolha d o 

governo fo i a inc ineração. Esta decisão fo i m u i t o con tes tada pelas popu lações 

das regiões que f o ram escolhidas para a loca l ização dos equ ipamen tos . É u m a 

questão que con t inua e m a b e r t o . En t re tan to , mu i t os resíduos industr ia is n ã o 

podem ser t ra tados nas condições actuais de Por tuga l , ao nível dos e q u i p a ­

mentos de t r a t a m è n t o , e con t i nuam a cons t i t u i r um p rob lema . A lém d isso, 

numerosas estações de t r a t a m e n t o de resíduos l íqu idos que f o ram instaladas não 

func ionam c o r r e c t a m e n t e . 

As re formas essenciais nos sectores da saúde e da j us t i ça , não f o r a m a té h o j e 

real izadas. As def ic iênc ias ex is ten tes nestes sectores con t i nuam a cons t i t u i r u m 

i m p o r t a n t e obs tácu lo ao desenvo lv imen to económico e social do país. 

Um ce r to número de empresas públ icas que não f o r a m pr iva t izadas, a p r e s e n t a m , 

agora, uma s i tuação f inance i ra bas tan te d i f í c i l . O Estado parece ser incapaz d e 

resolver estes p rob lemas , quer saneando a s i tuação f inance i ra das empresas , 

quer p r iva t izando-as . 

Os prob lemas do t r aba lho i n f a n t i l , m u i t o d ivu lgado em Por tugal , bem como os d o 

t r aba lho p recár io , a inda não f o r a m resolv idos. 

F ina lmen te , aqu i lo que cons ta tamos é que Por tugal se desenvolveu m u i t o no 

per íodo que vai desde a p ré - in teg ração na CEE a t é aos nossos dias. No e n t a n t o , 

con t inua a ser um dos países mais atrasados da UE. Nestas c i rcunstânc ias , d e v e 

prosseguir um esforço de ap rox imação dos níveis de v ida da UE, m a n t e n d o u m a 

po l í t i ca o r ien tada para o c resc imen to , a c o m p e t i t i v i d a d e e o a u m e n t o da 

concor rênc ia nos mercados. 









Neste trabalho descrevemos a evolução de Portugal durante um longo período" 

(de 1926 até 2000), tentando caracter izar as diversas estratégias de desenvolvi­

mento adoptadas nos diferentes períodos. O país foi, durante muito tempo, 

dirigido por um regime ditatorial (entre 1926 e 1974). Este regime caiu devido a 

uma longa guerra colonial, à distribuição desigual dos rendimentos e dos bens e 

devido ao seu isolamento internacional e à aspiração do povo português à l iber­

dade e à democ rac ia . 

Á incapacidade da ditadura em se reformar, levou a uma profunda mudança 

política e social , bem como a queda do regime autocrático, tendo a implantação 

da democracia ocorrido num cenário caracter izado por profundos conflitos entre 

as diversas forças políticas e sociais. 

Em seguida, o país es tab i l i zou sob a f o r m a de uma democrac ia par lamentar , que 

fez da in tegração europe ia o seu p r inc ipa l o b j e c t i v o do pon to de v is ta e c o n ó m i ­

co e po l í t i co . 

A anál ise rea l izada sobre este longo per íodo ind ica as mudanças importantes nas 

estratégias imp lemen tadas em Por tuga l , mesmo d u r a n t e a d i t a d u r a . 

O reg ime ins ta lado após 1926 fo i dominado por uma f igura t u t e l a r (Antón io d e 

Ol ive i ra Salazar) , que fo i o p r i nc ipa l ideó logo e d i r i gen te po l í t i co do r e g i m e 

a u t o r i t á r i o , quase a té à sua m o r t e po l í t i ca e m 1968. No e n t a n t o , c o m o j á v i m o s , 

Portugal mudou m u i t o depois do in íc io dos anos c i n q u e n t a . As p r ime i ras décadas 

do reg ime f o r a m carac ter izadas por uma po l í t i ca de ence r ramen to ao ex te r io r , 

sendo o p r inc ipa l o b j e c t i v o económico do reg ime o saneamento das f inanças 

públ icas e o equ i l í b r i o das contas com o ex ter io r . A t é à Segunda Guer ra M u n d i a l , 

a p r io r idade das pol í t icas es t ru tu ra is fo i d i r ig ida ao desenvo lv imen to do sec to r 

p r imá r i o da economia , e os governos a t é t i n h a m por vezes um discurso p o l í t i c o 

denunc iando a indus t r ia l i zação e o desenvo lv imen to económico c o m o fon tes de 

prob lemas e de con f l i t os sociais e po l í t i cos . Apesar disso, o nível de p r o d u t i v i ­

dade do sector p r imá r i o em re lação à méd ia da economia , j á f r a c o em 1926, 

a inda d im inu iu l i ge i ramen te du ran te esta fase, embora a p r io r idade das po l í t i cas 

es t ru tu ra is est ivesse cen t rada nesse sector. Após 1945 a po l í t i ca e c o n ó m i c a 



al terot i -se bas tan te . Em p r ime i ro lugar, c o m a ê W S f é g i a d e i n d u s t r M i z a ç ã o por 

subst i tu ição de impor tações nos anos c i n q u e n t a e, em seguida, nos anos sessen­

t a , com a indus t r ia l i zação baseada na p romoção das expor tações . Durante es te 

per íodo, o país ve r i f i cou um i m p o r t a n t e c resc imen to económico , uma i ndus t r i a ­

l ização ráp ida , uma crescente in te rnac iona l i zação e uma progressiva a b e r t u r a ao 

exter ior . Esta mudança , não fo i v e r d a d e i r a m e n t e uma escolha do c o n j u n t o dos 

d i r igentes po l í t icos do reg ime, que pe rmanece ram a té 1974 p r o f u n d a m e n t e 

d iv id idos face a esta nova o r ien tação das po l í t icas económicas . Podemos a t é 

d i ze r que esta nova d i recção fo i mais a c e i t e do que t o m a d a com dec isão e 

f i rmeza pelo c o n j u n t o dos d i r igentes e, sob re tudo , por Ol ive i ra Salazar. 

A divisão e a indecisão face à evo lução da es t ra tég ia económica , re inantes nas 

fo rças pol í t icas do reg ime au to r i t á r i o , f o r a m uma das razões da queda des te 

reg ime , num per íodo du ran te o qua l Por tugal supor tava uma guer ra co lon ia l c o m 

grandes custos humanos e económicos . Isto p e r m i t i u estabelecer , após o 25 de 

A b r i l de 1974, um deba te aber to e por vezes d ramá t i co sobre o f u t u r o do país . 

No iníc io dos anos 70 o país estava b loqueado . Este b loqueio não era v is íve l do 

p o n t o de v is ta económico (Por tugal , com e f e i t o , conheceu taxas de c r e s c i m e n t o 

impor tan tes du ran te os anos sessenta e in íc io dos anos se ten ta , e o seu n í ve l de 

reservas em ouro e divisas era e levado) . O b loque io era sobre tudo p r o v e n i e n t e 

do lado po l í t i co e social (ausência de l i be rdade de expressão, po l í t i ca repress iva 

e má repar t ição social dos ganhos do c r e s c i m e n t o ) , bem como do lado da i nca ­

pac idade do reg ime em encon t ra r uma solução po l í t ica para a guerra c o l o n i a l . 

A es t ra tég ia dom inan te e n t r e os d i r igentes do reg ime para resolver es te ú l t i m o 

p rob lema , procurar uma v i t ó r i a m i l i t a r sobre os mov imentos de i n d e p e n d ê n c i a , 

t i n h a custos in te rnos e in te rnac iona is que não pod iam ser supor tados pe lo país. 

A revo lução do 25 Ab r i l 1974 c r iou cond ições para resolver p o l i t i c a m e n t e a 

ques tão co lon ia l . S imu l t aneamen te , p e r m i t i u ao país escolher e n t r e as e s t r a t é ­

gias a l te rna t i vas , para u l t rapassar o at raso económico e soc ia l . Os pa r t i dos que 

f o r a m ele i tos para o governo das ins t i tu i ções democrát icas portuguesas após o 

25 de Abr i l de 1974 e a té aos nossos dias segui ram uma po l í t i ca de l i be ra l i zação 

económica e de in teg ração na CEE, em d e t r i m e n t o de uma po l í t i ca e c o n ó m i c a 

baseada numa economia m is ta , soc ia l i zan te , com f o r t e peso do Estado. 
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conheceu dois períodos de f o r t e c resc imen to económ ico . O p r i m e i r o e n t r e o in íc io 

dos anos sessenta e 1973 e o segundo após a in teg ração na CEE em 1986. As es t ra té ­

gias i m p l e m e n t a d a s nestes dois pe r íodos , que f o r a m es t ra tég ias de a b e r t u r a a o 

ex te r i o r , c o n s e g u i r a m o o b j e c t i v o de d i m i n u i r o a t raso c r ó n i c o de Por tuga l f a c e 

aos países mais desenvolv idos do no r te e cen t ro da Europa. 0 c resc imen to da econo­

mia po r tuguesa , após a i n teg ração na CEE, fo i m u i t o s i gn i f i ca t i vo , sem at ingir , n o 

e n t a n t o , os va lo res da Repúb l ica da I r l anda q u e , e n t r e os países mais pobres d a 

União Europeia , f o i aque le que reg is tou taxas de c resc imen to mais e levados nesse 

per íodo. Portugal mudou m u i t o . Modernizou-se e, e m Jane i ro de 1999, sem a ocor ­

rênc ia de p r o b l e m a s socia is i m p o r t a n t e s , pôde j u n t a r - s e ao g rupo de países d a 

p r ime i ra l inha da União Económica e Monetár ia Europeia . 

No e n t a n t o , há p rob lemas s ign i f icat ivos que se m a n t ê m e es ta rão , num f u t u r o 

p róx imo , na o r d e m do d ia . Apesar do c resc imen to , Portugal con t inua a ser u m 

dos países mais at rasados da União Europeia e serão a inda necessárias a lgumas 

décadas para que este a t raso seja u l t rapassado. A po l í t i ca indus t r ia l e de c resc i ­

m e n t o dos anos 60 (que se p ro longou , nas suas grandes l inhas, a t é aos nossos 

dias) baseou-se e m salários baixos, indústr ias in tens ivas ao nível do t r aba lho e 

captação do i n v e s t i m e n t o es t range i ro . Este t i po de c resc imen to e x p e r i m e n t a 

ho je d i f i cu ldades s ign i f i ca t ivas , dev ido a uma concor rênc ia acrescida dos países 

em vias de desenvo l v imen to , da Amér ica Lat ina e da Ásia (com a China e m 

p r ime i ro lugar ) . 

Apesar do l ige i ro a u m e n t o das despesas do Estado com a segurança social e o 

apoio às famí l ias mais desfavorec idas, ao longo dos ú l t imos anos do reg ime da 

d i t adu ra (1968 c o m Marce lo Caetano) , assim como o c resc imento ráp ido destas 

despesas no per íodo revo luc ionár io e ao longo destes ú l t imos anos (com o 

ac tua l governo soc ia l i s ta ) , a pobreza con t inua um i m p o r t a n t e p rob lema no país 

e a s i tuação da ma io r ia dos re fo rmados é m u i t o d i f í c i l . 

As re formas da saúde e da j us t i ça avançam m u i t o l e n t a m e n t e e a s i tuação nestes 

dois sectores pode c r ia r grandes prob lemas ao c resc imen to e c o n ó m i c o d e 

Por tuga l , a m é d i o prazo. 



Os f racos níveis de p rodu t i v idade no sec to r agr ícola m a n t ê m - s e e c o n t i n u a m a 

dar um f o r t e c o n t r i b u t o para as d i fe renças , e m maté r ia dos rend imen tos méd ios 

por hab i tan te que consta tamos na soc iedade por tuguesa. Este sector c o n t i n u a 

com grandes d i f i cu ldades , pe ran te a conco r rênc ia i n t e r n a c i o n a l , tendo es tado 

na or igem de impo r tan tes conf l i tos sociais d u r a n t e os ú l t imos anos. 

A dependênc ia em relação aos subsídios da União Europeia para c o n t i n u a r o 

desenvo lv imen to do país e reál izar as r e fo rmas sector ia is necessárias a este 

desenvo lv imen to , man tem-se a té ho je . 

A solução destes prob lemas exige índices d e c resc imento e levados d u r a n t e os 

próx imos anos. Também exige que o país se ja capaz de rea l i za r re formas e s t r u ­

tu ra is no sector da j us t i ça e da saúde. S imu l t aneamen te , será necessário c o m ­

ba te r a pobreza , a exclusão social e o a t raso do sector agr íco la . 

No e n t a n t o , Po r tuga l t a m b é m deve e n f r e n t a r a conco r rênc i a dos países e m vias 

de desenvo lv imen to . As d i f i cu ldades podem ser s igni f icat ivas a es te n íve l . Na rea l ­

i d a d e , e m b o r a as i ndús t r i as t r a d i c i o n a i s ( s o b r e t u d o o v e s t u á r i o e o c a l ç a d o ) 

t e n h a m consegu ido, nos ú l t imos anos, u m a u m e n t o das suas quo tas nos me rcados 

da União Europeia (com a produção de pequenas séries e o a u m e n t o da q u a l i d a d e 

dos p r o d u t o s ) , é p rec iso t e r em c o n t a q u e os sa lár ios po r tugueses t o m a r a m - s e 

menos c o m p e t i t i v o s na Europa. 0 a u m e n t o dos salár ios nos ú l t i m o s anos t o r n a m 

Por tugal menos a t r a c t i v o para os inves t idores est rangei ros, o que cons t i t u i t a l v e z 

u m a das razões do abandono r e c e n t e do país por um c e r t o n ú m e r o de e m p r e s a s 

m u l t i n a c i o n a i s . Por tuga l deve faze r um e s f o r ç o para me lhorar , a m é d i o p r a z o , a 

sua espec ia l ização p r o d u t i v a , r eap rox imando -se s i m u l t a n e a m e n t e dos n íve is dos 

salár ios dos out ros países da União Europeia . 

C o m o conc lusão , podemos d i ze r que o c r e s c i m e n t o e c o n ó m i c o f o i e l e v a d o e m 

Por tuga l , sobre tudo a pa r t i r da progressiva a b e r t u r a ao exter ior , no in íc io dos anos 

sessenta. Porém, esse c resc imen to não f o i s u f i c i e n t e para recupera r a t o t a l i d a d e 

do a t raso e c o n ó m i c o a c u m u l a d o no passado. Os próx imos anos i r ão ser dec i s i vos 

pa ra se saber se o país consegue ou não u l t rapassar o seu at raso c r ó n i c o / h e r d a d o 

do século XIX e p r ime i ras décadas do século XX, atraso esse que , apesar d o c resc i ­

m e n t o s ign i f i ca t i vo v e r i f i c a d o ao longo dos ú l t i m o s c inquen ta anos, não p ô d e ser 

t o t a l m e n t e venc ido a t é aos nossos dias. 
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R E S U M O 

Este t r aba lho estuda as est ratég ias de desenvo lv imen to que f o r a m i m p l e m e n ­

tadas pelas au tor idades públ icas portuguesas e n t r e 1926 e 2000. Div id imos e s t e 

longo per íodo em qua t ro fases. Os dois p r ime i ros capí tu los são dedicados às duas 

etapas do reg ime d i t a t o r i a l do Estado Novo: a do iso lac ion ismo (en t re 1926 

e 1960) e a da aber tu ra ao ex te r i o r (de 1960 a 1974). No t e r c e i r o c a p í t u l o 

debruçamo-nos sobre o per íodo das rupturas (1974-1977), aque le que se segue 

à Revolução dos Cravos, no 25 de Abr i l de 1974, e du ran te o qua l f o ram i n t r o ­

duzidas mudanças profundas na s i tuação po l í t i ca do país, bem como no m o d o 

de f unc ionamen to da economia e da sociedade por tuguesas. Por f i m , o ú l t i m o 

cap í tu lo re fere-se à quar ta fase (da pré-adesão à CEE ao nossos d ias) , uma f ase 

de desregu lamentação da economia por tuguesa e de consol idação da a b e r t u r a 

à economia m u n d i a l . 





R E S U M E 

Ce t rava i l é t u d i e les s t ra tég ies de d é v e l o p p e m e n t mises en place par les 

autor i tés pub l iques portugaises e n t r e 1926 e t 2000. Nous avons divisé c e t t e 

longue pér iode en q u a t r e phases. Les deux p remie rs chap i t res sont consacrés aux 

deux étapes du rég ime d i c t a t o r i a l de 1'Estado Novo (Etat Nouveau) ; 1'isolation-

nisme (de 1926 à 1960) e t 1'ouverture vers 1'extérieur (de 1960 à 1974). Le 

t ro is ième c h a p i t r e aborde la pér iode des rup tu res (1974-1977), soi t la phase 

postér ieure à la Révo lu t ion des CEillets du 25 av r i l 1974 pendant laque l le le pays 

à subi de pro fonds changements économiques , po l i t i ques e t sociaux. En d e r n i e r 

l íeu , le de rn ie r c h a p i t r e t r a i t e de ia q u a t r i è m e phase (de la pré-adhésion à la CEE 

à nos j ou r s ) , une phase de dé rég lemen ta t i on de 1'économie por tugaise e t de 

conso l ida t ion de 1'ouverture à 1'économie mond ia l e . 





S U M M A R Y 

This study examines the pol ic ies fo r d e v e l o p m e n t t h a t w e r e i m p l e m e n t e d by t h e 

Portuguese pub l i c au thor i t i es be tween 1926 and 2000. We have d iv ided t h i s 

ex tens ivo per iod i n t o fou r stages. The f i r s t t w o chapters are concerned w i t h t h e 

t w o stages du r ing t h e d i c t a t o r i a l reg ime o f t h e Estado Novo (New Sta te ) . F i rs t ly , 

t h e r e is the era o f iso la t ion ism ( f rom 1926 to 1960), f o l l owed by t h e per iod o f 

opening to t h e ou ts ide w o r l d , wh ich took p lace b e t w e e n 1960 and 1974. In t h e 

t h i r d chap te r w e dea l w i t h t h e per iod of upheava i (1974-1977) t h a t f o l l o w e d t h e 

Carnat ion Revolut ion of 25 th Apr i l 1974. Dur ing th is t i m e , t h e coun t ry ' s p o l i t i c a i 

systems u n d e r w e n t p ro found changes and t h e Portuguese economy and soc ie t y 

became changed forever . Fínally, t h e conc lud ing chap te r looks a t t he f o u r t h 

stage ( f rom p re -membersh ip of t h e EU to t h e present day) , a stage o f e c o n o m i c 

deregu la t ion fo r t h e Portuguese economy and conso l ida t ion of i ts openness t o t h e 

w o r l d economy. 
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